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MUNICÍPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORTO NO 8312024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO

N" 4212024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
DE MARMITAS.
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Solicitação n" 10/2024
Departamento de Obras

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Descriçâo da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva
do interesse público.
O consumo de alimentos em intervalos regulares é essencial para a saúde e bem-estar dos seres humanos.
Por este motivo, salvo raras excegões, a maioria dos funcionários, sejam públicos ou de empresas privadas,
tem garantida por lei uma pausa para refeições durante sua jornada de trabalho. No entanto. em alguns
casos, a disponibilidade destas refeições é reduzida ou inexistente na região em que o trabalho está sendo
realizado, impossibilitando que os funcioniírios que se encontram nesta consigam adquirir alimentos que

supram suas necessidades. Considera-se também as situações de emergência que podem ocorrer, obrigando
o servidor a permanecer no trabalho por mais tempo que o esperado. PoÍ estes motivos, faz-se necessária

a aquisição de marmitas, para que os servidores trabalhando nestas condições tenham garantido o acesso

a uma refeição decente e equilibrada, independentemente do local em que se encontram, ou da
possibilidade de encontrar um local próximo que possa servir tal refeição de maneira satisfatória, levando
em contâ tanto a parte nutritiva quanto em relação a salubridade deste. Some-se isto, a diminuição dos
deslocaÍnentos e custos, quando os servidores estiverem trabalhando em estradas no interior do municipio,
uma \' ue muitos locais se encontram a lon distancias do centro do municí IO

Requisitos da contratação
Fomecer todos os itens solicitados.
Atender às solicitações nos prazos estipulados.
Responder por todos os ônus referentes ao fomecimento ora contratado, tais como Íietes, inrpostr.rs,

seguros,encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. decorrentes do objeto e apresentar os

respectivos comprovantes, quando solicitados.
Presta o servigo durante o horrírio de expediente ou em horários altemativos, previamente acordado a

secretaria/departamento sol icitante.
Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou

danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus

empregados e fornecedores.
Providenciar para que seus empregados cumpram as norrnas internas relativas à segurança do contratante.
Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação
na licitâção e contratação.
Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia anuência

do Contratante. Caso ocorra a subcontratação, mesmo que autorizada pelo Contratante, este nào se

responsabilizará por qualquer obrigação ou encargo do subcontratado.
Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as norrnas que regulamentarn o objeto da

contratação.
A empresa também deverá possuir local próprio para a fabricação e distribuição dos pratos, obedecendo

todos os requisitos de higiene, limpeza e alvará necessários para seu funcionamento. Este local deve situar-
se dentro dos limites do município, distante no miíximo cinco quilômeúos da sede do mesmo. Este último
requisito justifica-se pela necessidade diária deste item, pois além do deslocamento até este local, os

encarregados ainda terão que levar a marmita até o ponto onde estão os servidores que irão recebê-las. e
quanto mais distante o local, mais onerosa seria esta logística.
Além da documentação exigida, a registrada poderá ser vistoriada a qualquer tempo, pela equipe designada
pela administração municipal, a qual analisará e avaliará a documentação e realizará vistoria.
As marmitas deverão ser de boa qualidade, além de estar em conformidade com os preços, quantidades e

prazos especificados em sua proposta, podendo ser rescindido o instrumento contratual a qualquer
momento, desde que as refeições não est€jam sendo servidas conforme convencionado, cabendo à infratora
as penalidades previstas na Lei Federal n'.8.666/93, e suas alterações, bem como será vedada a sua

participação em I icitações funrras.
Todas as refeições fomecidas pela registrada deverão atender às exigências de qualidade, observados os

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atenlando, principalnrente.
o de Defesa do Consumidor

I

ELEMENTOS
I

Demonstraçâo da previsão da contrataçâo no plano de contratações anual, sempre que elaborado,
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da administraçâo.
O municí ões Anual.io de Palmitos ainda não ossui Plano de Contra

AS scn s contidas no arl. 39, VIII, da Lei 8.078/90 Ctidi
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A registrada, ao servir as refeições deverá prezar pela qualidade e excelência do atendimento, obrigando-
se a realizá-los dentro dos princípios estabelecidos pela Municipalidade, com alenção, cordialidade,
respeito. simpatia e profi ssionalismo.
Levantamento de mercado, que consiste nâ análise das alternativas possiveis, e justificativa técnica
e econômica da escolha do tipo de solução a contralar
O levantamento de mercado consiste na análise das altemativas possíveis, e justificativa técnica e

econômica da escolha do tipo de solução a contratar.
Foram levantas como altemativas a este modo de contratação:
l" - A liberagão dos servidores para aquisição do próprio alimento. Tal modo, apesar de aparentemente ser

uma decisão normal no cotidiano de uma Prefeitura, toma-se bastante complexo quando os servidores
estão efetuando trabalhos em locais distantes de qualquer opção que comercialize refeições prontas. O
primeiro problema que surge é encontrar um local destes, o segundo, que este local corresponda a contento
as necessidades alimentares do servidor, terceiro, que cobre um preçojusto, uma vez que as opções destes

servidores ficariam bastante limitadas, talvez obrigando-os a pagar um preço maior do que a media do
valor que estariam dispostos a investir, quarto, o tempo de deslocamento do servidor até este local e de

volta ao serviço poderia causar atrasos indesejados, sendo que às vezes o servidor nem estaria com veiculo
próprio no local, reduzindo ainda mais o alcance de sua busca por um local para realizar sua refeição.

20 - A aquisição de vale-refeição para o servidor, através da municipalidade. Esta situação apenas transfere
a questão do valor, resultando nos mesmos problemas indicados no item acima.
3o - Que o servidor traga para o serviço o alimento a ser consumido. Esta situação também se toma
complicada à medida que necessita de uma estrutura mínima no local de trabalho para armazenar o

alimento trazido e aquecê-lo no momento que for ser consumido, segundo exigências mínimas da Norma
Regulamentadora 2412022 QlR24, em anexo), considerando que cada local de trabalho tenha até 30 (lrinta)
trabalhadores.
Porém, conclui-se como melhor opção:
4o - Os encarregados de cada equipe que estará atuando fora da sede, ou em locais onde a locomoçào para

casa e retomo toma-se dificil em tempo hábil, ou se estiverem de plantão ou prestando auxílio a alguma
emergência, farão o levantamento de quantos servidores irão fazer a refeição no local. Cada um então
repassará a informação ao setor administrativo de sua Secretaria ou Setor, que eibtuará a solicitaçào para

a empresa contratada da quantidade desejada para aquele dia, discriminando os responsáveis por coletar
as marmitas no local indicado por esta, conforme descrito no item 4 e as quantidades levantadas. Os

encarregados farão enülo esta coleta e as levarão até onde estão os servidores, para que possam ser

consumidas.
Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da
Administração, no intuito de identificar melhores práticas, metodologias e soluções que melhor se

adequassem a nossa necessidade. Na oportunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos

modelos adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública. Salienta-se ainda que esta

é a forma atual ad atenden do itamente as necessidades da administr ao.

Estimativas das quantidades para â cotrtratação, âcompânhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão supoúe, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala.
As quantidades estimadas, foram baseadas através de levantamento de quantitativo de processos de anos

anteriores (PL no 9312023,85/2022 ePLn'8212021), adequado a realidade atual, sempre prevendo alguma
margem de segurança para que não venhamos a ter interrupções na contratação, a qual será demonstrada
no Termo de Referência.

5.

I 00 03

4.



Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão dà licitâção,
As pesquisas de preços em diversos fornecedores foram necessárias para cálculo da média dos preços,

através de coletas no mercado local (em anexo), que será utilizada como preço referencial.
O valor estimado do objeto demonstrado nos autos, é de acordo com a pesquisa de mercado.
A pesquisa também objetivou a verificação de soluções compâtíveis/similares que venham a dar
atendimento aos uisitos e necessidades tadas no resente estudo obtêm-se a mediana de OS

Mediana
RS

JustiÍicativas para o parcelamento ou não da contratação
O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por iten, sempre que o objeto for divisível, não

haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes.
A licitâção em questão será realizada por item e verificado que não haverá prejuízo para o conjunto da

solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes que, embora
não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo. Os itens não trazem
dependência entre si, podendo ser adquiridos separadamente.

Assim sendo, se considera possível adotar esta forma de aquisição parcelada, objetivando melhor
aproveitar os recursos disponiveis no mercado e ampliar a cornpetitividade. considerando ainda que a

divisão do ob eto é tecnicamente vel e economicamente viável

Demonstrativo dos resultâdos pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e íinanceiros disponíveis.
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a selegão da proposta apta a gerâr a contratação
mais vantajosa para o Município.
A principal meta é garantir aos servidores uma alimentação de qualidade com padrões de segurança
alimentar esperados, bem como variedade de alimentos.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição.
bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e

superfaturamento na execução do contrato.
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas

ráticas de sustentabilidade contribuindo a racional o e otimi ão do uso dos recursos

Rest.
Sabor
caseiro
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Item doDescrição
Material

Un.
Med

Mangiare
Rest.

Paladare
Rest,

Marcia
Glaudenia

22.000l MARMITA COM
NO MÍNIMO
06(SEIS) TIPOS DE
ALIMENTOS.

UN 2s.00 25.00 22.00 2t,95
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8. Descrição da soluçâo como um todo
O Pregão foi a modalidade selecionada como a mais viável, a forma eletrônica é a solução mais viável para

a Administração, levando em conta os princípios da economicidade, publicidade transparência e interesse
público e tendo em vista atender necessidades contínuas recorentes, durante o prazo de vigência. Os itens,

objeto desta contratação são classificados como comuns, pois possuem padrões de qualidade que podem

ser obietivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado.

10. Contratações correlatas e/ou interdependentês.
A presente contratação não guarda relação ou afinidade com outras contratações correlatas e/ou
interdependentes no que tange ao presente obieto,

11. Descrição de possíveis impâctos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quândo aplicável.
Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme prel isão neste instrumento, que a contratada
deverá adotar práticas de sustentabilidade, conforme orientaçÕes do art, 6o da lN n"0l/2010 (Cornpras
Sustentáveis)

12. Providências a serem adotadas
Deverá a Administragão indicar responsável(eis) por acompanhar o contÍato decorrente deste processo.
Devem ser providenciadas formas de fiscalização com relação à qualidade dos equipamentos e

atendimento das especificações constantes na contratação.

9.
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A gesüio frcará a cargo das Unidades Requisitantes, que indicarão os(as) Fiscais do Contrato quando do
Termo de Referência.

13. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que 3e destina
Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a contratação mostra-se viável
em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação do objeto, competitividade do mercado, não
sendo possível observar óbices ao prosseguimento da present€ contratação. A aquisição destes produtos
cumpre as finalidades às quais se propõe e é adequado à atividade à qual se destinam. Diante do exposto,
DECLARAMOS SER VIAVEL a contrataÇão pretendida.

)

TERMO DE REFERÊNCIA

Especiíicação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança
Não se localizou um catálogo de padronização.
Portanto, a especificação foi elaborada através de comparativo dos orçamentos e analisando contratações
similares de outros municí 10s

l .000

Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondenles ou, quando não for possivel divulgar esses estudos, no extrato das paíes que não
contiverem informações sigilosas
A fundam e a necessidade desta ão Íicam demonstradas no ETP e em anexos.

duto.
Requisitos da,contratação
PESSOA JUzuDICA
I - Declaração que atende aos requisitos de habilitaçâo (41 q.1,. l da L-c'i rr ' l .+. l l -l l0: r)
II - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, nos têrmos do art. 9J da lci n' 8.ll.i'91 (arr-61. l\ da l-e i no

t4.t33lz03t
III - O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos

I

ELEMENTOS
I Definiçâo do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a

possibilidade de sua prorrogação
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÀO DE MARMITAS. de forma parcelada, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
Bens e serviços Comuns.
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite
de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 8,1 da Lei Feclcral n' .l .r. I 3.1/t0l I )

4
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Itern descrição Und. Med Quant.
Máx

Quant.
Min

Marmita, com no mínimo 06 (seis) tipos de alimentos
diferentes, sendo: 550g (quinhentos e cinquenta)
gramas de: arroz branco, feijão (preto tipo l) tropeiro ou
em calda, acompanhamentos do tipo macarrão, farofa,
polenta, purês, nhoque, aipim, batâtas (fritas e/ou
cozidas) legumes e verduras cozidos, folhagens ou em
conserva (sem temperos); 2509 (duzentos e cinquenta)
gramas de: cames brancas ou vermelhas variadas por
dia, branca (frango - coxa-sobre-coxa e/ou peito) ou
vermelha (bovina do tipo alcatra e/ou patinho e suína do
tipo bife e/ou assada).

2.500

IV. HABII,ITA O JURIDICA art. óó da Lei n' 14. | 3l/202 I

0c05

Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto,
Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar- ETP. a solução proposta é o registro de preço para

a contratação de uma empresa para fomecimento de forma parcelada de madeiras diversas.
Este registro de preço consiste justamente em garantir a continuidâde dos serviços de interesse público,
realizando pesquisas sobre outras formas mais benéficas ao município para solucionar o pleito, concluiu-
se que o meio que possui menor burocracia, maior transparência, melhor economia ao rnLrnicípio, se dá
justamente no registro de preço garantindo a competitividade entre empresas, diminuindo preços do

0l UN



a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrato social;
v - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (arr. 68 da t-cr n" l.l lli/201l):
a) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a

comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico (art. 68, § lo).
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei (art. 68, III);
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos poÍ lei (art. 68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V);

odaCoe) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7

VI - TIABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA arl. 69
nstituição Federal (art. 68, VI)
dr!.eini !4-133r?021):

6

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
A empresa declarada vencedora deve apresentar em até 3 (três) dias após a sessão:

a) Alvará Sanitário, emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.
b) Declaração da licitante com sede em outro municipio, de que possui ponto de atendimento no perímetro

urbano do Municí io de Palmit indicando o endere retirada das marmitas.

Modelo de gestão do objeto e do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e Íiscalizada pelo órgâo ou entidade
A gestão do presente objeto será realizada por cada secretária/departamento solicitante, sendo os mesmos

responsáveis pela fiscalização do contrato.
Cumprir e fazer cumprir as disposições do edital;
Transmitir por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas
que surgirem na relação de consumo;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto contralado. através dos Gestores os Srs. Rodrigo I

Henrique Tim, Olir Roque Gonzatti, Dineia Cristiane de Aguiar e as Sras. Lucineide Orsolin e Rosangela I

Otto, e como Fiscais, as Sras. Iva Cristina Zittlau, Eliane Furlanetto Reinheimer e Chirlei Steffens Pedó e
os Srs. Joubert Luiz Zanatta, Ricardo Einloft e Márcio Stahlhôfer, para o acompanhamento formal nos
aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços,
devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja
cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo
que for estabelecido.
O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusile as ;

pertinentes aos encargos complementares.
As exigências e a atuação da fiscalizâção pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade única,
inte al e exclusiva da CONTRATADA no ue conceme a execLl do ob eto contratado

aem caso nao cum o exl do no Edital.
Critérios de medição e de pagamento
Para o pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal devidamente atestado pelo servidor
responsável. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal
Eletrônica-NF-e correspondente à solicitação/planilha e dias trabalhados, mediante transferência na conta
corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.
Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado
o recurso público, caberá ao fomecedor arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.
A regishada deverá emitir nota fiscal e planilha contendo quantitativos, nome e âssinatura do servidor
público municipal responsáve[, conforme modelo disponibilizado pela administração municipal.

Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver regular em relação ao
Edital.
Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os impostos inerentes ao objeto, caso nào
venha im na nota fiscal os descontos erao ser rovidenc iados la admini ao munrcr

7
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Adequação orçamentária
Como a presente proposta de certame licitatório baseia-se em uma Ata de Registro de Preços, a indicação
de ad U em eventual solicita de consurnoo entária ocorrerá a

0006
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Modelo de execuçâo do objeto
A mercadoria deve ser de ótima qualidade. Deve chegar com eficiência e rapidez e que atenda a
necessidade de cada secretaria municipal dentro dos prazos estipulados sob pena de notificação.
As empresas, arrematantes da licitação deverão responsabilizar-se. às suas expensas, pelos itens

compatíveis com o objeto da licitação solicitado pela secretaria responsável. sob pena de penalidade para



12.

l0 Estimâtivas do valor dâ contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e parâ os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classiÍicado.
O custo estimado total da contratação é de RS 154.295.00 (cento e cinquenta e quatro mil duzentos e

noventa e clnco reals conforme metodolo est i lado no ltem 6 do Estudo técn ico reliminar
Valor

Unit. R$

l .000 22,00

Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo
O município informará a contratada, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do fornecimento das

marmitas, conforme quantidade e condições especificados em solicitação, a qual será encaminhada via e-

Mail para a empresa vencedora do certame. ou via WhatsApp.
As marmitas serão entregues no perímetro urbano do município ou retiradas no próprio estabelecimento
da vencedora, ao servidor portador da Requisição, no horário definido pela municipalidade.
Toda refeição deverá estar em perfeito estado de conservação e em temperatura adequada durante o
recebimento pelâ contratânte, estando devidamente preparada e acondicionada em embalagens

apropriadas, de alumínio ou isopor
O(s) produtos(s) que for(em) recusado(s) deverá(ão) ser feita a troca(s) no prazo máximo de I (uma) hora.
contados da data de notificação apresentada à fomecedora, sem qualquer ônus para o Município.
Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a fornecer os produtos de acordo com o valor
proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.
A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade fisico-química e sanitária dos produtos fornecidos. os

quais deverão ser imediatamente substituídos, sempre que não atenderem às exigências do controle de
qualidade da Vigilância Sanitríria.
O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fornecedoras em
relação à qualidade e característicâs, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo

razo de vi cia da Ata de Re tro de P

11.
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Forma e critérios de seleção do fortrecedor.
O Pregão foi a modalidade selecionada como a mais viável, a forma eletrônica é a solução mais viável para
a Administração, levando em conta os princípios da economicidade, publicidade transparência e interesse
público e tendo em vista atender necessidades contínuas recorrentes, durante o prazo de vigência. Os itens.
objeto desta contratação são classificados como comuns, pois possuem padrões de qualidade que podem
ser ob etivamente definidos lo Edital meio de es ecifica ões reconhecidas e usuais no mercado
EspeciÍicação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o
ca§o
Os produtos deverão ter prazo e gaÍantias usuais de mercado ou do próprio fabricante, sendo este prazo de
no mínimo 60 sessenta dias sendo contados a ir da emissão da nota fiscal
Palmitos SC, 27 de setembro de 2024

M-'r')-=<-@
Secretário do Departamento de Obras

L. ZanatÍa

Quant
Máx

Quant
Min

Item descrição Und. Med

01 Marmita, com no mínimo 06 (seis) tipos de
alimentos diferentes, sendo: 550g
(quinhentos e cinquenta) gramas de: arroz
branco. feijão (preto tipo l) tropeiro ou em
calda, acompanhamentos do tipo macarrão,
farofa, polenta, purês, nhoque. aipim, batatas
(fritas e/ou cozidas) legumes e verduras
cozidos, folhagens ou em conserva (sem

temperos); 2509 (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas
variadas por dia, branca (frango - coxa-
sobre-coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina
do tipo alcatra e/ou patinho e suína do tipo
bife e/ou assada).

LIN

Jo
ponsável Compra

0007

2.500
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MUNICIPIO DE PALMITOS

cN PJ -85. 36 1. 8 63 / 0OOt-47

RUA INDEPENDENCIA, 100 FONE:3647-9600

oRçAMENTO

SECRETARIA: Município de Palmitos

ORÇAMENTO: MARMITAS

FORNECEDOR:

cupJ' j?.A'q6 o {1 ooc {8 3
ENDEREÇÔ: R. €>er'..u.o-a

Palmitos,SC
"ü{

'c\
Asinatu ra

0308

ITEM MATERIAIS/P EçAS/SERVIçOS UN. Med Qu a nt. V.Un

01 Marmita com no mÍnimo 06 (seis) tipos de

alimentos diferentes, sendo: 550G
(quinhentos e cinquenta) gramas de: Arroz
branco, feijão, (preto tipo 1) tropeiro ou
em calda, acompanhamentos do tipo
macarrão, fa rofa, polenta,p urês, n hoq ue,

aipim, batatas (fritas ou em conserva (sem

temperos) 250G (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas
variadas por dia,Branca (peixe,coxa sobre
coxa, coxa e ou peito)vermelhas (bovina do
tipo alcatra e ou patinho e suina do tipo
bife e ou assada ).

UN 21.91

Aç^/.:>



MUNICIPIO DE PALMITOS

cN PJ-85.361. 8 63 / 00Ot-47

RUA INDEPENDENCIA, 100 FONE:3647-9600

oRçAMENTO

SECRETARIA: Município de Palmitos

ORÇAMENTO: MARMITAS

V.Un

01 UN o{
ad

Palmitos,SC 'tu
Ar:natu ra

Marmita com no mínimo 06 (seis) tipos de

alimentos diferentes, sendo: 550G
(quinhentos e cinquenta) gramas de: Arroz
branco, feijão, (preto tipo 1) tropeiro ou
em calda, acompanhamentos do tipo
macarrão, farofa,polenta,pu rês,n hoq ue,

aipim, batatas (fritas ou em conserva ísem

temperos) 250G (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas
variadas por dia,Branca (peixe,coxa sobre
coxa, coxa e ou peito)vermelhas (bovina do
tipo alcatra e ou patinho e suina do tipo
bife e ou assada ).

t..

FORNECEDOR:

o.nENDEREÇO:

ITEM MATERIAIS/PEçAS/SERVIçOS UN. Med Quant.

6^

0009

lLlo^
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MUNICIPIO DE PALMITOS

cN PJ-8s.361.8 63 I O00t-47

RUA INDEPENDENCIA, 100 FONE:3647-9600

ORçAMENTO

SECRETARIA: Município de Palmitos

ORÇAMENTO: MARMITAS

Qua nt.

UN OJ 2s@

Palmitos,SC

Asinatura

]-
\ilpFORNECEDOR

CNPJ: 2.  qb< 9q/, /oaol- q-c
ENDEREÇO: »l â ^^; Illt.t ,,hr*iLr

ITEM MATER IAIS/PEÇAS/SE RVIÇOS UN. Med V.Un

Marmita com no mínimo 06 (seis) tipos de

alimentos diferentes, sendo: 550G
(quinhentos e cinquenta) gramas de: Arroz
branco, feijão, (preto tipo 1) tropeiro ou

em calda, acompanhamentos do tipo
macarrão, farofa,polenta,purês,nhoque,
aipim, batatas (fritas ou em conserva (sem

temperos) 250G (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas
variadas por dia,Branca (peixe,coxa sobre
coxa, coxa e ou peito)vermelhas (bovina do
tipo alcãtra e ou patinho e suina do tipo
bife e ou assada ).

0 010

01

6lnué



Palmitos, í0 de setembro de 2024.

Para
Prefeitura Municipal de Palmitos
A/C DMER

oRçAMENTO

A Mangiare Restaurante e Sorveteria Ltda, inscrita no CNPJ sob nr.
09.440.738i0001-44, estabelecida na Avenida Brasil, 1100 - Centro, na cidade
de Palmitos / SC,

Marmita pequena) - R$ 18,00
Marmita grande) - R$ 25,00

-Refeiçáo1-(
-Refeição2-(

As marmitas são entregues em embalagens de alumínio individuais.

MANGIARE

RESTAURANTE

LTDA:09440738000144

MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA
cNPJ 09.440.738/0001 -44

Neumara Signori

As5inado de forma d:gital por
MANGIARE RESTAURANTE

LTPA:09440738000144
Dadosi 2024.09.1 0 I 4:42:07 -03'00'

I 0111
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA tNDEpENDÊNcA.. 100 - cENTRo - palmiros

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.36'1 .863/0001-47 Telêfone (49) 3647-9600
E-mail: gabanete@palmitos.sc.gov.br Site http //www.palmitos.sc.gov.br

AUTORTZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMTNTSTRATTVO DE LTCTTAÇÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a lei 14.133/2021, Art. 28, I e suas alteraçôes legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

Vigência:

Objeto da Licitação:

Obsêrvações:

Pâlmitos. 04 de Outubro de 2024

83t2024

Pregão eletrônico

MENOR PREÇO POR ITEM - ITEI\iI

Conforme editial

CONFORME EDITAL

CONFORME EOITAL

12 mêses

REGTSTRO DE PREÇO PARA AQUtStÇÃO DE MARMTTAS

asindo d,çxtalrenle poí oatR JocELy

DA I R J OC E LY§ffiF;3flm*:x,.".,."
E N G E : 03 1 845 li"ffiff #ffi 5Í+*3"",tri1

87ee1 §F##;frTir*"
Foxd PoF R€dq vasão 2o2:t I 0

Assinatura do Responsável

S'sr6a CompÉs, llsrÉrc andessaÍná@ Emrssáo 04/102024 ás 0€ 0rr 16 Pôlocoro c€§638d8n ê3-491a364113b1â8767h<
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EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO N" A3DO21

PRECÃO ELETRÔNICO N' .I2l202{
REGISTRO DE PREÇOS

I ) PRÊAMBULO
l.l. o lvlunicípio dc l,ulnritos - SC. Iistldo de Sanla Catarinl. inscrito no CNI'.1 n" 85.i6 I .86ir()00 I -.17.

lcr.r uo conhecirncnlo dos inlercssados u rcillizaçào do scguinlc llroccsso dc conlralaçào:
l - Regime legal:
â)
b)
c)

-
â)

t-
a)
t!'-
a)

a)
vl-
a.

Lei n" l,l.l3i1202l :

Lei Complementar n' l2i;2006:
Legislaçào Municipal.
Modalidade:
Pregão (art. 6". XLI)
Critério de Julgâmento:
Menor Preço Por ltem
Modo de disputâ:
Aberto
Forma:
Eletrônico (art. 17. § 20)

PlâÍâÍormâ:
Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema

Bolsa de Licitações do Brasil BLL wwr.bll.qg.br
b. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eferuadas em seu nome,
assume como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos pralicados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promolora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
c. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anlerior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder. imediatamente, à correção ou à alteração dos regislros tão logo identifique inconeção
ou aqueles se tomem desatualizados.
d. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
Vll - Data/horário limite parâ cadâstrâmento das propostâs:
â) 21r101202,1. ate às 08h30min (horário de Brasília/DF)
Vlll - Dâta/horário de início da sessão pública:
â) 22, 10i202.1. às 08h3 I min (honirio de Brasiliar DF)
lX - l)ata/horário limite Dara rDrcscntacão dos documcntos de HABILITAÇÃo e PRoPosrA
A1'tlÀLIZADA nelo licita te com â m{:lhor DroDostâ:
a) .{té 2 (duas) horas a contâr do momcnlo que for declarada â melhor DroDosta.
X - Condução do processo licitatório:
â) Pregoeiro e Equipe de Apoio (ân. 8". § 5" da Lei n" l.1.li3i202l), conforme designação no
regulamenlo Municipal Decreto n' l71202.1.

2) OBIETO E REGTME E, EXECUçÃO
2.1. O objeto deste processo licitatório é REGISTRO DE PREÇO PARA AQtllSlÇÀO DE MARIúITAS.
2.2. O objeto está lirndamentado em (art. 18. le II da Lei n" 1.1.133,'2021):

I - Solicitação n" i5 202.1. do Departanrento de Obras.
2.J. Valor do objeto: RS 1.19.000.00 (cenlo e quarenta e nove rnil reais).

2.{. StIBCONTRAI AÇÀO: fica VIIDADA a subcontratação sem prévia anuência da conlratante.
2.5. A eurpresa deverá possuir local próprio para â fabricação e distribuição dos pratos dentro dos limites
do rnunicípio. distante no máximo 5 (cinco)quilômetros da sede do mesmo.

2.5,1. A referida lirnitaçào de distância se.iustitica pela necessidade diária do objeto licitado. pois além do

deslocamento ate o local. os encarregados ainda terào que levar a marmita até o ponto onde estão os

servidores que irâo recebê-las. e quanto mais distante o local. rnais onerosa scria esta logistica.

Pasrna I de 27
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2.ó. A empresa contratada deverá:
a) Responder por todos os ônus referentes ao fomecimenlo ora contralado. tais como fretes, impostos,
seguros. encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais. decorrentes do objeto e apresentar os

respectivos comprovantes. quando solicitados.
b) Presta o serviço durante o horário de expediente ou em horários altemativos, previamente acordado a
secretaria departamento solicitante.
c) Reparar ou indenizar. dentro do prazo estipulado pela autoridade competente. todas e quaisquer avarias

oudanos causados aos bens do conhatante. ou de terceiros. deconentes de ação ou omissão de seus

empregados e fornecedores.

d) Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança do conlratânte.
e) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua

habilitaçâo na licitação e contratação.

l) Nào subcontratff ou transferir a outrem. no todo ou eln parte, o objeto da contratação, sem prévia anuência

do Contratante. Caso ocorra a subcontrataçâo. mesmo que autorizada pelo Contratante, este não se

responsabilizará por qualquer obrigaçào ou encargo do subcontratado.
g) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as noÍrnas que regulamentam o objeto da

con tratação.

h) A empresa também deverá possuir local próprio para a fabricação e distribuiçâo dos pratos. obedecendo
todos os requisitos de higiene, limpeza e alvará necessários para seu funcionamento. Este local deve situar-
se dentro dos limites do município. distante no máximo cinco quilômetros da sede do mesmo. Este último
requisito justifica-se pela necessidade diária deste item, pois além do deslocamento até este locâ|, os
encarregados ainda terão que levar a marmita até o ponto onde estào os servidores que irão recebêJas. e

quanto mais distante o local. mais onerosa seria esta logistica.
i) Além da documentação exigida. a registrada poderá ser vistoriadâ a qualquer tempo. pela equipe
designada pela administração municipal. a qual analisará e avaliaú a documentação e realizani vistoria.
j) As marmitas deverão ser de boa qualidade, além de estar em conformidade com os preços, quantidades
e prazos especificados em sua proposta. podendo ser rescindido o instrumento contratual a qualquer
momento, desde que as refeições não estejam sendo servidas conforme convencionado, cabendo à infratora
as penalidades previstas na Lei Federal n'. 8.ó66193. e suas alterações, bem como será vedada a sua
paÍicipação em licitações futuras.
k) Todas as refeições fornecidas pela registrada deverão atender às exigências de qualidade, observados os
padrôes e nonnas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando, principalmente,
para as prescrições conlidas no ârt. 39. VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
l) A registrada. ao servir as refeições deverá prezar pela qualidade e excelência do atendimento, obrigando-
se a realizá-los dentro dos princípios estabelecidos pela Municipalidade. com alenção, cordialidade,
respeito. simpatia e profi ssionalismo.

3) PREVTSÃO DE Rf,CURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. ('ontr-r a prcsente proposta de c!'narnc licilal(irio buscin-sc..rn urra Ala dc Rcgistro ilc Prcços. lr
inilicaçio de adequaçào orçamentárilt ocorrcri upcnas cnr ercntual solicitação de consurno.

4) IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMf,NTO
{.1. Qullqucr pcssoa e parte leuítiml pata inrpurnar cdital dc'licitaçiio por ircgularidade na rplicaçiro da
lcgisluçr-to r igerte ou para solicitar csclalcc inrcnto sohlc os scus lerrlros. dcr endo prolocolar o pcdido ltrt 3

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame (afi. l6,l da Lei n" l4.1jii202l
{.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú divulgadâ em sítio eletrônico oficial no
prazo de até i (três) dias úteis. lirnitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certâme (aÍt. ió4.
p. ú. da Lei n" l.1.liii202l ).

{.J. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, alem do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais. exceto quando a
alteração não comprometeÍ a formulação das propostas (aÍ. 55. § l' da Lei n" 14.133/202 | ).

PalrnJ 2 dc 27
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ó) CUMPRTMENTO DÀ LEI GERAL D§ PROTECÀO pE DADO§.- LCD? (L[t §. 13.7{D/20r8)
ó.1. Para llnalidade da etêtiva participaçào do l.lC ITANTE no cerlan're. o MUN ICIPIO iará tratarncnto dos

dados pessoais deflnidos neste edital. dos reprcscntantes legais e outros. e. zelará e responsabilizar-se-á
pcla proteçào de dados e privacidade.
6.2. O t ICITANTE obriga-se durante a participaçiio dc todas as tàses do certame. a atuar em conlormidade
com a legislaçào risente sobre proteçào de ilaiJos pessoais e dados pessoais sensíveis. em especial os

rcgularncntos municipais e a Lei n" 11.709 l0l8 (l.CPD). enrpenhando-se em proceder a todo tratanrento
de tlados pessoais que renha a rTrostrar-se neccssário. em coníonnidade com esle edital.

5) VEDâ68§ PARA::PISPUTAR O CERTAME E PÀRTICPA* DÂ EXECUÇÃO DO
CONTRATO
5.1. Sâo ledações para disputar o ceíarnr- c participar da exe'cuçào do contrato. direla ou indirelarnente.
nos termos da Lei n' 1-1. Iji/201i :

â) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante. delendo ser observadas as situações
quc possam conÍigurar conflito de intercsscs no erercicio ou apó5 o exercÍcio do cargo ou ernprego. nos

tennos da legislaçâo que disciplina a rnateria (an.9'. § lo):
b) Autor do anteprojeto. do proieto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica oujurídica. quando
a licitação versar sobre ohra. sen'iços ou t'ornecirncnto de bens a ele relacionados. sendo que equiparam-se
aos autores do pro.ieto as empresas integlantes do rnesmo grupo econôrnico (art. l-1. I cic §-l):
c) Emprcsa. isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do projeto biisico ou do
proieto e\ecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto se.ia dirigente. gerente, controlador. acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direilo a voto. responsável técnico ou
subcontratado. quando a licilação versar sobrc obra. serviços ou f'omecimento de bens a ela necessários
( an. I ,1. Il ). Eq uiparam-se aos autores do proj eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico ( 4q1

Ll- § i"):
d) Pessoa tÍsica ou.iurídica que se enconlre. ao tcmpo da licitaçào. impossibilitada de participar da
licitaçào em deconência de sanção que lhe tbi irnposta (art. 14. III);
Obs. l: Este impedimento também é aDlicâdo ao licitante oue atue em substituiçào a outra Dessoa. fisica
ou jurídica. corn o intuito de burlar a etêtividade da sancão a ela aolicada. inclusive a sua controladora.
controlada ou coliqada. desde qle devidamcnle comDrovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade j urídica do licitante (aí. l.l. § l").
e) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica. comercial, econômica- financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contlatante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou
parente ern linha reta. colateral ou por aÍinidade. ate o lerceiro grau (an. l.+. lV):
f) Ernpresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lei no 6.'104. de l5 de dezembro
de 1976 Disoõe sobre as Sociedades por Acões. concorrendo cntre si (art. 14. V)l
S) Pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) ânos anteriores à divulgação do edital. tenha sido
condenada j ud icialmente. com trânsito em.julgado. por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçào trabalhista (art. l.l. Vl):
h) Err licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência otlcial de cooperaçào estrangeira ou por organismo tinanceiro inlemacional com recursos do
tlnanciamento ou da conrapartida nacional. não poderá panicipar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
l-l.ljl l0ll (art. l.l. § 5'):
i) E impedida a empresa consorciada parlicipar. na mesma licitação. de mais de um consórcio ou de
t'orma isolada (art. 15. IV):
j) Duranle a vigência do contrato- é vedado ao contratado conlratar cônjuge. conrpanheiro ou parente
em linha reta. colateral ou por afinidade. até o tercciro grau. de dirisente do órgão ou entidade contratante
ou de agenle público que desempenhe tunçào na licitaçào ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato
(an. -18. p. ú.):
k) Vedada a subcontrataçào de pessoa lisica ou juridica. se aquela ou os dirigentes desta manliverem
vínculo de natureza técnica- comercial. econôrnica. tinanceira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desernpenhe iunção na licitação ou atue na fiscalização
ou nâ gestão do conlralo. ou se deles t'orerr cônjuge. companheiro ou parente em linha reta. colateral. ou
por atinidade, até o terceiro grau (arl. 122. § i").

T)
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6.J. O MUNICíPlO e o LICITANTE. quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as

bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7o, I I e/ou l4 da tgiflli70940-[!..Í!GPD), e para propósitos
legítirnos. específicos, explícitos e inlbrmados ao titular.
6.4, O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei n" I3.709/2018 (LCPD) e deverá garantir,
poÍ seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem

acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos
que possa causar.
6.5. E vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do
ceftame. para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento,
cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis

aplicáveis à proteçào de dados pessoais.
6.6. O LICITANTE fica obrigada a notificar o N4UNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeilo de
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais. situações acidentais ou ilícitas de
destruição. perda. alteração, comunicação. qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições
legais relativas à proleção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem
como adotar as providências dispostas no aí. 48 da Lei n' I i.709/201 8 ( LGPD).
6.7. As panes, em razão das infrações cometidas is normas previstas, ficam sujeitas às sanções

administralivas. cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais,
morais. individual ou coletivo. âos titulares de dados pessoais.
6.E. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e
material. bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao
MUNICIPIO e/ou a terceiros. diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer
das cláusulas previstas neste edital quanto a proteçâo e uso dos dados pessoais.
ó.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigaçóes referentes ao exercício dos direitos dos
litulares previstos na Lei n' I 3.709/2018 (LCPD) e nas leis e regulamentos de proteçào de dados em vigor
e tamÉm noatendimento de requisições e determinações do Poder J udiciário, Ministério Público, Tribunal
de Contas e Orgãos de controle administrativo.
6.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital. permanecem durante toda execução do objeto ora
licitado. sem prejuízo de novas cláusulas deíinidas no instrumenlo contralual resultante deste certame, na
medida de abrangência dentro de seu escopo. e. ainda que encerÍada vigência do instrumento contratual, os
deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de
responsabilização.
ó,1l. Por ocasiào da assinatura do contrato. o(s) LICITANTE(S) vencedo(es) do certame, deverào seguir
um conjunto de premissas. políticas. especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação
vigente e as melhores práticas de mercado, aÍim de assegurarem adequado nível de segurança em relação
aos possiveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais. na sua estÍutura organizacional.
ó.12. Por ocasiâo da assinatura do contrato. o( LICITANTE(S) vencedora(s) do certame. inÍ'ormarão aoS

MUNICIPIO. dos dados de contato do seu resnectivo Encarreaado de Dados. conforme exisido nos
docurnentos dc habilitacão iurídica.
6.1.1. A LICITANTE para ter conhecirnento dâ política de privacidade do MUNICIPIO, poderá contatar
com o Encanegado de Dados. por meio do endereço eletrônico de e-mail
controleinlemolô lmitos.sc.Ílov.br.

7) APLICAÇAO DA LEI COMPLEMENTAR N" I23l2M6
7,l. Conforme art. 4o da Lei no l4.l 33i202 I . aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Qqtl-B! crn§!]!ar n' I231'2006, e\ceto (an. 4'. § l" da Lei n" l4.li3/2021 )
I - No caso de licitação para aquisicâo de bens ou contratacão de servicos em geral. ao item cujo valor
estimado for superior à receila bruta mráxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porle;
ll - No caso de contratação de obras e serviços de eneenharia. às licitaçôes cujo valor estimado for
superior à receila bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno pone.
7.2. Para os efeitos da Lei Cornplementar n" 123/2006. consideram-se microemDresas ou empresas de
peoueno oorte (aí. 3o):

I - Sociedade empresária:
ll - Sociedade simples;
lll - Empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI;
lV - Empresário a que se ret'ere o an. 966 do Códieo Civil:
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a) Quem exerce pÍofissionalmente atividade econômica organizada paÍa a produção ou a circulação de

bens ou de serviços:
b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou
artísÍica. ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir
elemento de empresa.
7.3. Os efeitos da Lei Comolementar n" 123/2006 também se aplicam:
| - Ao M icroempreendedor Individual MEI nos termos do art. l8-A. § I" da Lei Cornplementar n'
llli2006;
II - As sociedades coooerativas que lenham auferido. no ano-calendário anterior. receita bruta ale o
limite definido no inciso II do capíÍ do art. 3" da Lei Complementar n' 123/2006 (Lei n" I I .488/2007, art.
34).
7.t1. Para obtenção dos beneficios, conforme aÍ1. 4". § 2" da Lei n" 14.133/2021, o licilante deverá apresentaÍ
declaração que, no ano-calendário de realização da licitaçào, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxirr.ra admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar n" l2il2006. art. 1". Il).
7.5. Nas contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano será considerado o valor anual do
contrato na aplicaçào dos Iimites previ slos no art. 4o, §§ l' e 2" da Lei n" 14. I 33/202 |

7.ó. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complerrentar quando: (Vide Lei n" 1,1.133. de
2021)
ll - não houver um mítrimo de 3 (três) lornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capâzes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratâmenÍo diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administmção pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
conlratado:

8) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
8.1 E inpedida a errptcsa consorciada pamicipar. na nresma licitaçào. de ntais dc Lrrn consórci9 ou cle lonna
isolada (art. 15 IV da Lei n" l.+.13ii2021
8.2 A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio. tanto na fase de
licitâção quanto na de execuçâo do contrato (art. 15. V da Lei n' l4.li3/2021).
8.3 A substiluição de consorciado deveni ser expressamente autorizada pela Administração Pública
Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo. os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores pam efeito de qualificação
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para Íins de habilitação do consórcio (art. 15.

5" da Lei n" 1,1 j12021 ).
8.,1 Na fase de habilitacão:

TECNICA: e admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (all. 15. lll primeira
pâíe. da Lei !'l4.li3/2021);II. ECONOMICO.FINANCEIRA:
a) Admissào do somatório dos valores de cada consorciado ( unda Darte. da Lei n"
14. I 1t1202 r

an. 15. III Seg

):
b) Acrescimo de l0% (dez por cento) a 309,ô (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitaçào econômico-fi nanceira. salvo justifi caçào ( art. l5. § I " da Lei n' 14.13312021
o refbrido acréscimo não se aplica aos consórcios composlos, ern sua totalidade, de microempresas e
pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15. § 2" da Lei n' 14.133/2021 ).
8.5 A assinatura do contrato será condicionada à .15 " da Lei n" 14. l3ii202 I

I - Comprovação de compromisso público ou paniculâr de constituição de consórcio. subscrito pelos
consorciados (art. 15. I da Lei n" 14. | 33/2021 ):
ll - Indicação da empresa líder do consórcio, que seú responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15. ll da Lei n' 14.l3iil02 I ).

9) PARTICIPAÇÁO DE COOP§RATIVÂ
9.1 Conlornrc afi. l6 da Lei n" l..Llil l0ll" os protissionais organizados sob a tbnna dc cooperâtiva
poderão participar de licitaçâo quando:
I - À constituiçílo r'o Íuncionamcnto dr cooperati\a obserrarern as regras eslabelecidas na legislaçào
aplicár'ei. em especial :

I
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rt) Lei n" 5.764. de l6 de dezembro de l97l Da/ina a Políti«t Ntrcional da Cu4tertttitismo, insÍituí o

ragimc.juridicoclas sociecludes Lo(\)ardtittls, a dti oulrus protitlittciot.
b) spõe sobre d orgqni:.lção e o funcionamenlo dos
('oolcrutitas dc li'erhulho; itlstitui o ProÍlruna Nctcit»r,al tlt Ft»rcnlo tis (lrx4terativus de Trabalho -
PR()i't".1(.OOP: c rcvryu o purtígt'ufit titrictt do qrt. 112 du ('r»rsolícloção dus Leis do Trohallto - CLT,
uJtntvt)o pclo Decrak)-Lci n" 5.152. de l"da nruiola 1913,
c) Lei Cornplementar n" 130, de 17 de abril de 2009 Dís'1tõc sohrc e Sistelrq Nacional de Crédito
Cooperativo e ravogu dispositivos tlqs Leis na1.595. de 3l de dezembro dc 1961, e 5.761, de 16 de
de:cmhro de 19,- L

ll - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuaçâo em regime cooperado, com repartição de receitas
e despesas entre os cooperadosl
Ill - Qualquer cooperado, com igüal qualificaçâo, foÍ capaz de executar o objelo contratado, vedado à

Adrninistração indicar nominalmente pessoas;

lV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperalivas enquadradas na Lei no 12.690. de l9
de iulho de 201 2. a serviços especializados constantes do objeto social da cooperaliva. a serem executados
de íorma complementar à sua atuaçâo.
9.2 Conforme art. 34 da Lei n" I 1.488/2007. aplica-se às sociedades cooperativas que t€nham auferido, no
ano-calendário anterior, receila bruta alé o limite deÍinido no inciso ll docuput do art. 3"da Lei
Complementar n" 12.3i2006, nela incluídos os alos cooperados e não-cooperados. o disposlo nos Capítulos
V a X (an.42 ao ó7-A), na Seção lV do Capítulo Xl (art. 73 e 7l-A). e no Capítulo Xll (art. 74 ao 75-B)
da rel'erida Lei Complemenlar.

Lei n" 12.690. de 19 de iulho dc 201I Di

IO) REGRAS Gf,RAIS PARA DOCUMENTAÇÃO
lll.l ( oniirlnre .rn. I I Jrr Lci n' l.l. I -ii l0l I :

I - Os documentos serão produzidos por escrito. com data e local de sua realização e assinalura dos
responsáveis;
Il - Os valores. os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corÍente
nacional. ressalvado o disposto no aÍt. 52 da Lei no l4.l13/2021 (licitações intemacionais);
lll - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da
licitação ou a invalidação do processo;
lV- A prova de aulenticidade de cópia de docurnento público ou particular poderá ser feita perante agente
da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade
por advogado. sob sua responsabilidade pessoal;
V - O reconhecimento de Íirma somente sená exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição Iegal;
Vl - Os atos serào preferencialmente digitais. de forma a permitir que sejam produzidos. comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;
Vll - E permitida a identificação e assinatura digital por pessoa fisica ou jurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-
Brasil).

II) FASES DE PROPOSTA I HABILITAÇÁO
ll.l l)ara este cerlarnc. il sc'quôncia tlas lits!'s scrá(an. 17.cul)ritdaLei n" ll.lll l0ll):
I - I'ROP()S I'A:
Il - r{,,\r]rLlTAÇÀo.
I1.2 A lprcciitçiro I{t:CtlRSAl- dar-sc-á cnt litsr,'tinica cm relaçio ao.iulganrcnto (las propostas ou ato de
habilitaçâo ou inabilitaçâo de licitante (art. 165. § 1", llda Lei n" 14.133/2021

12) CRITÉRTO DE JULGAMENTO E MODO DE DI§PUTA
l2.l ('RIl'ERIO DE Jt l-C^l\,1l,N IO: lút:NoR PRI:ÇO POR ITEM
l2.l.l Para elaboraçào e aprescntaçào das nroporlas o licitantc'derc:
I - [-cr al c'nr consitleraçào o disposl() lcslc cdital c cnr scus âne\os.
ll - \iio ol.:rtar proposta corn ralor superior ao inclicado nestc cdilal:
lll - ,\pre\cntrr dcclari:çào dc quc sua llroposta conrpr!.cnde a integralidude dos custos para aterrdirnento
tlos dir.-itos tratrillhistir\ asscgurados na ( onstituiçiio I'tclcral. nas lcis trahalhistas. nas nonnas inÍiategais.
lrils con\ cnç(-)es colctiras de trabllho c nos tcfl)los de ajustanrcrrlo de conrluta vigcntes na data de entre_qa

t
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das propostas (art.63. § l'da Lei n" l4.lli/2021);
lV - Encaminhar proposta na plataforma indicada no pra'âmbulo;

V - A proposta deverá ler validade mínima de 60 (sessenta) dias. contados da data da abertura da sessão,

sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para contratação, ficaÉ o licitante
liberado do compromisso assumido.
12.1.2 Oconteúdodas propostas ésigilosoaté a abertura da sessão pirblica (art. l3.l da Lei n" 14.133/2021).
sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penalr.
12.1.3 O licitante deverá encaminhar proposla exclusivamente por meio do sistema eletrônico ate a data e
o hoário marcados para abertura da sessão. quando enlão se encerrará automaticamente a etapa de envio
da proposta.
l2.l.,l Qualquer elemenlo que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas neste edital.
12.1.5 Até a abertura da sessão. o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente
encaminhada.
12,1.6 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edilal. na
plataforma.
12.1,7 Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sislema eletrônico.
12.1.8 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistemâ ou por estar desconectado do sistema. inclusive quanlo ao não encaminhamento de
documento afeto à proposta.
12.1.9 Aberta a etapa de lances, os licitanles poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio e
registrado no sistema eletrônico, respeitado o inlervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposla que cobrir a melhor oferta.
l2.l.l0 Será adotado para o envio de lances o rnodo de disputa ABERTO:
a) l0 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;
b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
env iados nesse período de pronogaçâo:
c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos. a sessão pública será encerrada
automaticamentet
d) Encenâda â etapa de lances. sem prorÍogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado
pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinício do envio de lances, em prol da consecução do
melhor preço:

e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, nào lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteraçâo;
0 Duranle o envio de lances. se houver requerimento do licitante. o pregoeiro poderá excluir,
.iusiilicadamente- lance cujo valor seja manifestamente inexequível;
g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decoÍrer do envio de lances. mas o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos. sem prejuízo dos atos
realizados.
l2.l.l I No caso de desconexão do pregoei ro pers ist ir por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessâo será
suspensa aulomaticamente e tefti reinício somente decorridas 24 (vinte e qualro) horas após comunicação
expressa aos participantes no sítio www.bll.orq.br.

IJ) VERIFTCAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO TCU
l3.l Encerrada a etapa de lances. o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de
panicipação, especialnente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no
ceÍame ou futura contÍatação, mediante consulta ao seguinte cadastro:
I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https:/icertidoes-apf.apps.tcu.gov.br)
lJ.2 A consulta ao cadaslro acima referido será realizada em nome do lornecedor e também de seu sócio
majoritário

' Violação ds sigilo sm licitação
Àír 3:i7 J. DevassaÍ o sigilo de proposta aprêsentâda em píocesso licdalôno ou proporcaonar a teÍceiro o ensejo de devassá-lo
Pena - detenÉo. de 2 (dois) anos a 3 (três) anos. e rhulta.

9,
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(https://contas.tcu.gov.br/ords/PP: ló60:.3:l19749796643592::::P3_Tl PO_RELACAO:INIDONEO), por
força do art. 12 da Lei n'8.429/1992 (Dispõe sohre as sanções oplicáveis emvinude da prática de atos de
improbidade administativa, de que tata o § 1" do art. 37 da Constituiçõo Federol: e dó outas
providêncios).
13.3 A verificaçâo visa coibir o dispos to no an. 3i7-M do Códieo Penal

l,l.l Serão desclassificadas as propostas que (art. 59. caput. da Lei n' I 4. I 33/2021 ):
| - Contiverem vícios insanáveis:
ll - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
lll- Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orgamento estimado para a
contratação;
lV- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública
Municipal;
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável;
VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63. § l6 da Lei n' 14.133/2021 ).
14.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais
bem classificada (art.59. § Iô da Lei n" 14.133/2021).
I.I.3 EXEQUIBILIDADE:
l.l.i.l. A Administraçào Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. conforme disposto em Mo tópico 14. I (art.
59. § 2" da Lei n" 14.133i2021).
I4.1.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a:
I - BENS E SERVIÇOS QUE NAO SAO DE ENGENHARIA: 50% do valor miirimo definido pela
Administração Pública Municipal;
Il - SERVIçOS E OBRAS DE ENGENHARI A: 75o/o do valor máximo definido pela Administração
Pública Municipal (art.59, § 4).
I{.,I EMPATE:
l4.,l.l Em caso de empate enÍe duas ou mais propostas, serão ulilizados os seguintes critérios de
desernpate. nesta ordem (art.60. cuour da l.ei n" 14.133/2021
I - Disputa final. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em âto
contínuo à classifi caçào:
ll - Avaliaçâo do desernpenho contratual prévio dos licitantes. para a qual deverão preferencialmente ser
ulilizados registros cadastrais para efeito de ateslo de cumprimento de obrigações previstos na Lei no

t4. ljj1202 r :

lll - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho:
lV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. conforme orientações dos órgãos de
controle. quando existir.
r {.5 I)IR I]IT0 DE PREFERENCIA:
I {.5. I Em igualdade de condições. se nâo houver desempate, seÍá assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por(art.60. § loda Lei no 14.133i2021):
I - Empresas estabelecidas no lerritório do Estado de Santa Catarina;
ll - Empresas brasileiras;
lll - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

lV- Empresas que comprovem a pnitica de mitigação, nos termos da Lei n'12.187.de29dedezembro
de 2009 (lnstitui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências).
1,1.5.2 Ainda devem ser aplicadas as regras dos arts. ,14 e 45 da Lei Complementar no 123/2006 (art. 60. §

2" da Lei n' 1.1. 133/2021 ): se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por licitante apto
a usufruir dos beneficios da Lei Complementar n" l2il2006 e se houver proposta igual ou até 57o (cinco
por cento) superior à proposta mais bem classificada. apresentada p'or licitante que possa usufruir dos

beneficios da Lei Complementar n' 123/2006, se procedeÉ da seguinte forma:
l - O licitante coberto pelos ans. 42 ao 49 da Lei Complementar n" 12.3/2006 mais bem classificado
poderá. no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o enceÍramento dos lances. apresentar proposta de

!
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preço inferior à do licitante mais bem classificado e. se atendidas as exigências deste edital, ser

adjudicatário;
II - Não sendo adjudicatiírio na forma do subitem anterior. e havendo outros licitantes que se enquadrem
na condição prevista no caput deste ilem. estes serão convocados, na ordem classificatória" para o exercício
do mesmo direito:
III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito
previsto nos arts. 4=4 e 45 da Lei ComplementaÍ no l2112006.
I{.6 NEGOCIAÇAO:
l.l.6,l Definido o resultado dojulgamento. a Adminislração Pública Municipal poderá negociar condições
mais vantajosas com o primeiro colocado \arl.6l. cqout da Lei n' 14.133/2021).
14.6,2 A negociação poderá ser f'eita com os demais licitantes. segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida. quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acinra do preço máximo deÍinido pela Administração (aÍ. 61 . § l" da Lei
n' 1,1. Iili 201I
t4.6.3 A negociação será conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes (A&
61. § 2'da Lei n' l.1.l3i/2021 ).
1.1.7 Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente. na ordem de classificaçâo. âté a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

r5) HAETLTTAÇÀO
15.1. lincclraclo o.iLrlgamento das proposlus. será e\ igido do licil nle corr a rnelhor Proposta os documentos
cle habilitaçiro. o qual deverá apressnlirr os (locurncntos na data c hora inlorrnados no preârnbulo (art. 63. II
dâ t.ci rr" l.l. I ll l0l I ).

15.2. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitanle. com indicação precisa de dados
capazes de qualificar inequivocamente o licitante.
15.3. Em se tratando de licitante apto a usul'ruir dos beneficios da Lei Complementar n" 12312006
l - Dererá apresentâr toda a documentâção exigida para efeito de comprovaçâo de regularidade
íiscal e trâbalhistâ, mesmo que estâ âpresente alguma restriçiio (aí.43):
ll - Havendo algumâ restriçâo nâ comprovação dâ regularidade Íiscal e trabalhistâ, será assegurado
o prazo de cinco dias úteis, cujo tenro inicial conesponderá ao momenlo em que o proponenle for
declarado vencedor do certame. prorrogável por igual período. a critério da Adrninistração Pública
Municipal. para regularização da documentação. para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. ,li. § l'):
III - A não-regularizaçào da documenlaçào. no prazo previsto anteriormente. implicará decadência do
direito à contrataçào. sem p§uízo das sanções previstas na Lei n" I 4. I lli 202 | , sendo fàcultado à

Administraçào Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para a

assinatura do contrato. ou revogar a licitação (an.,13. § 2').
15.{. Após â entrega dos documentos para habilitaçâo, nâo será permitidâ a substituição ou â
âpresentrção de noros docum€ntos, salvo em sede dc diligência, para 64 da l.ei n" l,l. l l:l/2021
I - Complementaçào de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
ll - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após adatâde recebimento das propostas.
15.5. Na análise dos documentos de habilitação. o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade juridica. mediante despacho fundamentado registrado e
acessivel a todos. atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (aí. 64. § l" da Lei n'
l.l.lji,202l
15.ó As declarações exigidas neste edital NAO poderão ser supridas mediante manil'estação expressa do
licitante no chat dô sistema.
15.7 Havendo a necessidade de envio de documentos para a conlinnação daqueles exigidos neste edital e

.já apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos, via sistema eletrônico. no prazo fixado pelo
pregoeiro. sob pena inabilitação. prazo durante o qual a sessão não será suspensa.

15,7.1 Em se tràtando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar

em nome da filial. exceto aqueles que. pela própria naturezz. são emitidos somente em nome da matriz.
l5.E A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará decadência do direito
à contrataçào. sem prej uízo das sançôes previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes
Íenanescentes, na ordem de classilicação.
I5.9 DOCUMENTAÇÃO EXIGTDA PARA HABILTTAÇÃO

I
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I5.9.I PESSOA JURíDICA
I - Declaração que atende aos requisitos de habilitação (aí. 6i. I da Lci n" 1.1. I 3ii202 I )
It - Declaração que curpre as exigências de resetva de cargos para pessoa corn deticiência e para

reabilitado da Previdência Social, nos termos do arl.9l da Lei n'8.213/91 (aí. ói. lV dâ Lei n'
l.l.lji/202 t

lll - O licitante deverá apresenlar declaração que não incorÍe nos impedimentos.
lV- liABIt.|TAÇAO JURIDTCA(art.66 da Lei n" 14.133/2021):
â) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrâto social;
v - HABILITAÇÀO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (arr. ó8 da Lei n" 14. I 33/2021 ):
a) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte. por outros meios hábeis a

cornprovar a regularidade do licitante. inclusive por meio eletrônico (art. 68. § lo).

b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do dornicílio ou sede do licitante. ou oulra
equivalente. na forma da lei (art.68, III);
c) Regularidade relâtiva à SeguÍidade Social e ao FCTS. que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por Iei (aÍ.68. IV):
d) Regularidade peranle a Justiça do Trabalho (art. 68, V);
e) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXII I do aú. 7" da Constituiçào Federal (aÍ. 68,
vr).
vr - HABTLITAÇÃO eCOtOUtCO FINANCEIRA (aÍ. 69 da Lei n" l4.l3i/201 ):
â) Cenidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
VlÍ - A empresa declarada vencedora deve âpresentâr em até 3 (trôs) dias após a sessâo:
a) Alvará Sanitário, emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.
b) Declaração da licitante com sede em outro municipio, de que possui ponto de atendimento no perímetro
urbano do Município de Palmitos. indicando o endereço para retirada das marmitas.
15.10 Se o licitante nào atender à e\igências de habilitação. o pregoeiro examinaú a proposta subsequente
e assim sucessivamente. na ordem de classiÍicação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este
edital.
l5.l I Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital. o licitante seÉ declarado o vencedor.
15.12 Cenidões que nào mencionarem o prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias
da data de emissào, salvo disposição contÉria em lei ou em regulamento a respeito.
l5.lJ No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua atualização compreenderá o prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão, salvo disposição contrária em lei ou em
regulamento a respeito.

I6) RECURSOS E PEDIDO§ DE RECONSIDERAÇÂO
l6.l Cabe recurso, no prazo de.3 (hês) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da at4 em
face de (art. 165. I da Lei n" l4.l i3l2021):
I - Julgamento das propostas;

It - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
lll - Anulação ou revogaçâo da licitação:
lV- Extinção do contrato, quando delerminada por ato unilateral e escrito da Administração.
16.2 Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou Il do item anterior. serão observadas as

seguintes disposições (art. 165. § l"da Lei n' 14.133/2021):
I - A intençào de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. e o pftzo para
apresentaçào das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilhação
ou inabilitaçào ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ l" do art. l7 da Lei n'
1.1.13i,2021. da ata de julgarnento;
ll - A apreciação dar-se-á em fase únrca.
16.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão ÍecorÍida (aÍt. I 65.
§ 2" Íprimeira oartel da Lei n' l,l.liii202l);
16.,1 Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (tres) dias úteis para contrarrazões. a paíir da data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (arr. 165. § 40 da Lei n" l4.l ii/202 | );
16.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. I 65. §
5" da Lei n" l4.l i3/2021 ).
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16.6 Apresentadas as contrarÍazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade que tiver editado
o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para apreciar o recurso e as

contrarÍazÕes.
16.6.1 Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior. a qual deverá proferir suâ decisão no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos (art. 165. § 2' da Lei n' I,l. 133/2021 )
16.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (a!L
ló5. § 3"da Lei n" l4.li3i202l
16.8 Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimaçâo,
relativâmente a ato do qual não caiba recurso hierárquico (art. I 65. I I da Lei n" | 4. I 3 3/202 I ).
ló.9 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, ll e III do caput do art. 156 da Lei n" 14.li3/2021
caberá recuno no prazo de l5 (quinze) dias úteis. conlado da data da intimaçâo (aí. 166, caput da Lei n"
l4.l3i/?021).
16.9.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos
(art. 166. panígrafo único da Lei n" 14. I 3i/2021 ).
ló.10 Da aplicação da sanção prevista no inciso lV do caput do aÍ. 156 da Lei n" 14.133/2021 cabení
apenas pedido de reconsideração, que deveú ser apresentado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação. e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento (aÍ.
167 da Lei n' 14.133/2021).
l6.l I O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do alo ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competenle (an. I 68, caput da Lei n' 14.133/2021 ).
ló.12 Na elaboraçâo de suas decisões, a autoridade competente sená auxiliada pelo órgão de assessoramento
jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168. parágrafo único
da Lei n' 14.133/2021).

IE) ATAIIE REGISTRODE PNEÇO§
l8.l O registro de preços observar:i as scguintes condições:
| - Serào reqistrados na ata de registro dc prcços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a t'ase competiliva ou do proponente a ser contrâtado de lbmta direta:
ll - Será incluído na respectiva ata. na tbnna de anexo. o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto
conr preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do ceÍtame. bem como daqueles
licitantes que mantiverem sua prôposla original. corn objetivo a formaçào de cadastro de reserva no caso
de irnpossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado r.la ata. nas hipóteses de cancelamento do regislro
do lbmecedor:
lll - O preço registrado com indicaçào dos tbrnecedores será divulgado no sítio eletrônico ollcial do
MunicípioenoPortal Nacional de Contrataçôcs Públicas PNCP. bern corno ficará disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços:

I
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IN ADJUDIC.AÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
l7.l Conforme an. 7l da Lei n" 1,1.133120? l. encerradas as lases dejulgamento e habilitação. e exauridos
os recursos adntinistrati\ os. o processo de contrataçào será encaminhado à auloridade superior. que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades:
ll - Rerogar o proccsso de contratação por rnotivo de conveniência e oponunidade:
lll - Proceder à anulação do processo de contratação. de oficio ou mediante provocação de terceiros.
sempre que presente ilegalidade insanável:
lV - Adiudicar o objeto e homologar o processo de contrataçào.
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis. tornando
sent efêito todos os subsequentes que deles dependam. e dará ensejo à apuraçâo de responsabilidade de
quern lhes tenha dado causa (an. 7l. § l" da Lei n" l.l.l331202l).
l7.J 0 motivo detenninante para a tu'vogação do proccsso de contrataçào deverá ser resultante de fato
superr eniente der idamenre comprovado (âí. 7l . § 2' da Lei n' 1"1. I ii'102 I ).
17.{ Nos casos de anulaçào e revogação. será assegurada a prévia manifestaçào dos interessados (art. 71. §

3' da Lei n' 14. I li/2021 ;.
17.5 A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e,ou do contrato.



IV - A ordem de classificação dos licitantes registmdos na ata de registro de preços deverá ser respeitada

nas contratações.
18.2 Se houver mais de um Iicitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances.

l8.J A habilitação dos Íbmecedores que comporão o cadastro de reserva seÉ efetuada quando houver

necessidade de contratação de fomecedot remanescenle.

18.4 O anexo que tmla o inciso ll do tópico l8.l será preenchido com a intbrmação dos licitantes que

aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do cename e daqueles licitantes que mantiverem

sua proPosta original.
18.§ O prazo de vigência da ata de regisrro de preços será de I (um) ano. podendo ser prorrogado até o

limite de 2 (dois) anos. desde que comprovado o preço vantajoso.

18.ó O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

de 0-5 (cinco) dias úteis. podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

iomecedor e desde que ocorra motivo justificado aceiio pelo Município.
18.6.1 E facullado ao Município. quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

condições estabelecidos. convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para fazê-lo em

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
18.6.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior. observados

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o MunicÍpio poderá:

I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociaçào, na ordem de

classificação. com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatiírio; ou
Il - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofeíadas pelos licitantes subsequentes,
atendida à ordem classificatória. quando frustrada a negociação de melhor condiçào.
18.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitaçâo específica para

a aquisição pretendida. desde que devidamenle motivada.
18.8 A recusa injustificada do fomecedor mais bem classificado em assinar a ala de regisfo de preços

dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das

penalidades legalmente estabelecidâs no art. I 56 da Lei Federal n" 14. l3i/2021 .

18.9 O compromisso tamtÉm se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor. bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que

apresentaram preço conforme o aÍt. 82, Ill da Lei no l4.l33i 2021.
18,10 O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licilante vencedor ou pelo
valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir
o remanescente da ata de registro de preços. ficará sujeito à imposição das sanções preyistas no aÍ. 156 da

Lei Federal n" 14. l3 i/202 I , sendo sempre assegurado o contraditório e a am pla defesa.
l8.l I O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade
com as disposiçôes nela contidas, devendo ser deverá ser celebrado no prazo de validade da ata de registro
de preços.
l8.ll.l O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei Federal n"
I4.li3/202t.
l8.l1.2 O contrato ou outro instrümento que venha substituí-lo observaú o disposto no Título Ill da Lei
Federal n' l4.l 33/202 I (Dos Contralos Administrativos).
l8.ll.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do
instrumento contratual ao fomecedor registrado. admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio
que assegure a certeza da ciência do interessado.
18.12 Os preços regislrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de Íàto que eleve o custo dos serviços ou bens regislrados. cabendo ao órgão gerenciador
promover Írs negociações junto aos fomecedores.
l8.l2.l A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço
de fabricantes, nolâs fiscais de aquisição de matérias-primas. de transporte de mercadorias, alusivas à época
da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso. sem prejuízo de outros
documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.
18,12.2 O Município podeá convocar os liciÍantes remanescentes, na ordem de classificação original, para
que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação. hipótese em que o registro seú
confirmado àquele que ofenar a proçrosta mais vantajosa.

t
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18.13 Quando o preço registrado se tomar superior ao preço pralicado no mercado por motivo

superveniente. o Municipio convocaÉ o fomecedor para negociar a redução dos preços aos valores

praticados pelo mercado. sendo observado:
I - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

ll - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classifi caçào original.
t8.l.l O registro do lbrnecedor será cancelado quando:
I - Por razão de inteÍesse público;
tl - A pedido do fomecedor;
lll - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem

justifi cativa aceitável;
V - Não aceitar reduzir o seu preço Íegistrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado:
Vl - Sofrer sançào prevista no inciso lll ou IV do caput do an. I56 da Lei Federal no 14.133/2021:
VI I - For condenado por âlgum dos crimes previslos no fit. I 78 da Lei Federal no 14. I33/2021 . por sentença

transitada em julgado.
18.15 O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade superior,
assegurado o conraditório e a ampla defesa.
18.16 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços. total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses. desde que deyidamente comprovadas e
justificadas:
I - por razão de interesse público:
Il - a pedido do fomecedor, decorrente de caso Íbrtuito ou força maiori ou
Ill - se não houver êxito nas negociações. nos termos do disposto no § 3o do art. 2ó e no § 4'do aÍ.27 do
Decreto no I 1.462i2023.
18.17 É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual. distrital e municipal, na

condição de não participantes, aderirem à ata de regislro de preços gerenciada por este Município.
18.18 E vedado à AdministÍação Pública M unicipal a participação em mais de uma ata de registro de preços

conr o mesmo objeto no prdzo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorÉncia de ata
que tenha registrado quantitativo inferior ao nláximo previsto no edital.

re) ExEcuÇÃo E REc§3rMENro Do oBrETo . ,

l9.l O município infonnaná a contratada, com antecedência de 24 (vintc e quatro) horas do fomecimento

das marmitas. confonne quantidade e condições especificados em solicitaçào. a qual será encaminhada pam

a empresa vencedora do certame via e-mail ou ll'huts-[pp.

19.2 As marmitas serào entregues no perímetro urbano do município ou retiradas no próprio

eslabelecimento da vencedora. ao servidor portador da Requisição, no horário definido pela

rn unic ipalidade.

19.3 Toda refeição deverá estar em pertcito estado de conservação e em temperatura adequada durante o
Iecebimento pela contratante. estando devidamente preparada e acondicionada ern enrbalagens apropriadas,
dc' aluminio ou isopor.
19.{ O(s) produtos(s) que fo(ern) recusado(s) deverá(ão) ser refeito(s) no prazo ntáximo de | (uma) hora,
contados da data de notiticaçào apresentadf, à lornecedora- sern qualqucr ônus para o Município.
19.5 O rccebimento provisório será realizado no momento da entrega recepção da mercadoria. O
recebirnento dos serviços. mesmo que definilivo. não exclui a responsabilidade das Íbrnecedoras em relação
à qualidade e características. cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo
de vieência da Ata de Registro de Preço.
19,6 Durante a rieência do conlrato. a empresa tica obrigada a prestar os serviços de acordo com o valor
proposto. nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.
19.7 O objcto será recebido (art. l.l0.caputdaLei n" I'l.l3i1202l ):
I - En se tratando de obras e serviços:
a) Provisoriamente. pclo responsável por seu acompanhamento e íiscalização. mediante termo detalhado.
quando veriticado o cumprimento das erigências de caráter técnico:
b) Definilivamente. por servidor ou comissào designada pela autoridade competente. medianle termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

t
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II - Em se tratando de compÍas:
a) Provisoriamente. de forma sumária. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuaisl

b) DeÍinitivamente. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

19.8 A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade fisico-quírnica e sanitária dos produtos fomecidos.

os quais deverão ser imediatamente substituídos, sempre que não atenderem as exigências do controle de

qualidade da Vigilância Sanitária.

19.9 A empresa deverá possuir local próprio para a tàbÍicaçào e distribuição dos pratos. ob€decendo todos

os requisitos de higiene. limpeza e alvará necessários para seu funcionamento.

19.10 A contÍatada poderá ser vistoriada a qualquer tempo pela equipe designada pela administração

municipal. a qual analisaú e avaliaá a documentaçâo e realizará vistoria.

20) PAGAMENTO
20.1 No clevcr tie pagamento pcla Adruinistraçào Pública Municipul. scrá obscrvada a orCcm cronológir-rr

para cada lbnte diierenciada de recursos. subtlir idida nas seguinlcs calegorias dc contratos 1art. lJl...I/x//
da Lei n" l,t. I Ii,'202 |

I - Fomecimento de bens;
ll - Locaçõesi
lll - Prestação de serviços;
lV- Realizaçâo de obras.
20.2 A ordem cronológica podení ser alterada- mediante prévia justificativa da autoridade competente e

posterior comunicação ao órgão de controle intemo da Adminislração Pública Municipal e ao Tribunal de

Contas de Sanla Catarinâ - TCE/SC. exclusivamente nas seguintes situações (art. l4l. § l'da Lei n"

t4. lili202 | ):
I - Grave perturbação da ordem, situaçâo de emergência ou calamidade pública;
ll - Pagamento a microempresa. empresa de pequeno pone. agricultor familiar, produtor rural pessoa

tisica, microempreendedor individual e sociedade cooperativa. desde que demonstrado o risco de

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
lll - Pagamento de serviços necessários ao funcionamenlo dos sistemas estrulurantes. desde que

demonstrâdo o risco de descontinuidade do cumprimento do objelo do contrato;
lV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência- recuperaçào judicial ou dissolução
da empresa contratadai
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindivel para assegurar a integridade do patrimônio
público ou para manter o funcionamento das atividades finalisticas do órgâo ou enlidade. quando

demonslrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
20.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agenle
responsável. cabendo aos órgàos de controle a sua Íiscalização (arr. l4l. § 2" da Lei n" 14. I 3ii202 I ).
20.{ No caso de controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto a dimensão. qualidade e quantidade. a

parcela inconroversa deverá ser liberada no prazo previslo para pagamento (aÍ1. l4l da Lei n"
I .1. I lu/202 I

20.5 Não seú permitido pagamento anlecipado. parcial ou total (art. 1,15. cdpul da t.ei n" l.l. li3/2021 ).
20,6 O pagamento será efetuado em ate 30 (trintâ) dias. após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica
NF-e correspondente à solicitação. nrediante transferência na conta corrente da conlmtada ou emissào de
boleto bancário.
20.ó.1 Na opção pela transferência bancária para instituição Íinanceira diversa daquela em que estiver
depositado o recurso público, cabeni à regislmda arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

2I) INTRAçOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
2l,l O licitllnle ou o contratado serú responsabilizado adlrlinislrali\âmentc pelas seguinles infraçõcs
cornclidâs (i!r'!- [!l ]jórlalLclll' ljlJ -l -l l0lI):
I - Dar causa à inerccuçào parcial tla 

^la 
dc Rcgislro de Preços:

ll - Dar causa à inerccução parcial cla Ala de Rcgi:'lro de Preços que cause grarc dano à Administraçào.
luo lirncionarnenlo dos scrliços púhlicos ou ao intercssc coleti\,o:
Ill - l)ar causa à inerecuçào total da ,\ta de Regisllo de Preços:

J26
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lV - Deixar de entregar a documentâção exigida para o certame:

V - Nào manler a proposta, salvo em decorrência de fato superYeniente devidamente justiflcado;

Vt - Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entÍegaÍ a documentação exigida para a contratação.

quando convocado denlro do prazo de validade de sua propostâ;

Vll - Ensejar o retardatnento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo j ustificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçâo lalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de PÍeços;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato tiaudulento na execução da Ata de Registro de Preçosi

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilicitos com vistas a frustmr os objetivos da licitaçào:
Xll - Praticar ato lesivo previsto no art.5" da Lei n" 12.846. de l" de asosto de 2013.

21.2 Pelo cometimento das in indicadas no anterior- serão licadas as se urntes nalidades:

Item I

Obs. l: Aplicada exclusivamente em razão de inexecução
parcial do conlralo. quando nào se justificar a imposição
de penalidade mais grave:
Obs.2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa

156 7'

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156. § l" da Lei n" 14.133/2021.
21.,1 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. I56. § ó". l. 157 e 158 da Lei n"
t4.ti3i202t.
21.5 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao conlratado, além da perda desse valor. a diferença seú
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. I 56. § 8' da Lei n' 14. 133/2021 ).
21.ó A aplicaçâo das sanções não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública Municipal (art. 156. § 9" da Lei n' l4.l 33/2021 ).
21.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133/2021 ou em outras leis de licitâções
e contralos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de
l'de agosto de 20ll serão apurados e julgados conjuntamenle. nos mesmos aulos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na relerida Lei ( art. I 59 da Lei n" 14. I 3 3/202 i ).
21.8 A personalidade jurídica podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar. encobrir ou d issimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n" I 4. i 3li 202 I ou para provocar
contusâo patrimonial. e, nesse câso. todos os eteitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoâjurídica sucessora ou
a ernpresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o sancionado.
observados. em lodos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejuídica prévia
(art. 160 da Lei n'l4.li3/2021).
21.9 A Adrninistração Pública Municipal. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Erno Inidôneas e Susoensas íCeis) e no Cadastro Nacional
de Emprçsas ?uqrdas (erc . instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. l6l da Lei n"

t

Qualquer inÍiaÇão (an. 156. § i')Multa de 5%

Obs. l: Quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
Obs.2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(art. 156, § 7").

Itens Il, Ill, IV, V, VIe VIIlmpedimento de Iicitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Município de Palmitos-SC. pelo
prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156. §

4).

Declaração de inidoneidade para licitar oü
contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes
t'ederativos. pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e mátimo de 6 (seis) anos (art. 156. §

5").

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(art. 156. § 7").

Itens VIII. IX. X. Xl e XII

t4. t33 /202 I
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21.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a lnulta de mora- na forma
prevista no quadro do item 2 I .2 (art. 162 da Lei n" l4.l 33/2021 ).
2l.l0.l A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e

promova a exlinção unilateral da Ata de Registro de Preços com a aplicaçào cumulada de outras sanções

Drevistas na Lei n'l-l.lii/2021(art. l6?. oaÉeraÍb únicoda Lei n'l4.l3ii202l).
2l.l I E admirida a reabilitaçâo do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos-SC, exigidos,
cumulativamente (an. 163 da Lei n" 14. 133/2021 ):
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
ll - Pagamento da multa:
lll - Transcurso do prazo mínimo de | (urn) ano da aplicação da penalidade. no caso de impedimento de
licitar e contratar. ou de 3 (trés) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
lV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V- Análise jurídica prévia- com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste item.
2 l.l l.l A sanção pelas inÍrações prev istas nos incisos V II I (Apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII
( Praticar alo lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846. de l' de agosto de 2013) do item 2 | . I exigirá, como
condiçâo de reabilitaçào do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamenlo de programa de
integridade pelo responsável (art. 163. parágrafo único da Lei n' 14.133/20? I )

22) GESTÃO E TI§CALIZAÇÃO DO PROCESSO I.JCITÀTÓBP
22.1. O acompanhamento e a fiscalizaçào do objeto contratado serão realizados pelos Cestores Rodrigo
llenritlue Tinrnr. C)lir Roque Conzatli- [)ineia Cristiane de Aguiar. l.ucineide Orsolin e Rosangela Ofto. e

tr'rào coúro Fiscais Iva Cristina Zittlau. Eliane Furlanelto Reinheimer. Chirlei Ste[Íbns Pedó. Matheus Egon
Sirrm. Jouberl Luiz Zanltta, Ricardo Einlotl. Márcio Stahlhôt'er c Clério Andre Reversi. que larão o
acompanhamento formal nos aspeclos adm in istrativos. procedimenlais contábeis. além do
acompanhamento e Íiscalizaçào dos scrliços. devendo registmr em relatório todas as ocorrências e as

detlciências. nos terÍnos da Lei. cuja cópia será encaminhada à contratada. objetivando a coneção das

irregularidades apontadas no prazo que lirr estabelecido.
22.2. 0 fiscal do contrato será responsável pelo liel cumprirnento das cláusulas contratuais. inclusive as

peninentes aos encargos complementares.
22,3. As erigências e â atuaçâo da fiscalização pelo rnunicípio em nada restringem a responsabilidade única.
integral e exclusiva da contratada no que concerne à erecuçào do objeto contratado.

23) DISBOSIÇÔES FINAIS
23.1 E facultado ao pregoeiro ou ao Pret'eito Municipal ou Cestor. em qualquer fase deste processo
Iicilalório. prornover diligência deslinada a esclarecer ou completar a inslruçào do processo. sendo vedada.
ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusâo posterior de informações ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitação.
23.2 Caso os prazos definidos neste edital nào estejam expressamente indicados na propost& eles serão
considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório.
23.3 Só se iniciam e vencem os prazos reÍ-eridos ncsta licitaçâo em dia de expediente no Municipio de
Pahnitos. poíanto serào pronogados ate o próximo dia útil os prazos que vcncerem durante o recesso
nr unicipal.
23.{ Para tins de garantir a arnpla publicidade. este edital e seus ane\os serào divulgados:
l- Ponal Nacional de Conlrataçôes Públicas PNCP. apanirda adoção pclo Município (art. I76. lll
c/c p. ú. da Lei n" l4.lj3/2021 ):
ll - Página do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);
lll - Diário Oficial dos Municípios DOM (aÍ1. 176. o. ú.. lda Lei n' l,1.li3/2021);
lV - Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.ore.br-
23.5 Sào anexos deste edital:
| - Declaração inexistência de impedimentos
ll - Declaração para LC 12312006
lll - Proposta + Declamção afi. 63 t"
lV - Declaraçào art.63. I - alende os requisilos de habilitação
V - Declaração art.63. IV - PCD e reabilitado da Previdência Social
VI - Ata de Registro de Preços
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Vll - Especificações. preço e quantidades

23.ó As questões decorrentes das previsões deste edital que não possarn ser dirimidas administrativamente
serào processadas e julgadas no Foro da Comarca Palmitos-Sc. com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Município de Palmitos-SC,,l de outubro de 2024.

DAIR Êl€!":r8:1,ffi:::':::'"-"
JocELY §[:F#i#ã3ii"HfíÊjráj#]:";

E N G E : 03 1 84 i'f,3§h:H3.{}i:::::."-."^,"

587991 !"T'ffi1'"r,rus'l;;r,,
Dair Jocely Enge

Prefeito Municipal
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ANEXO I - DECLARAÇÁO DE INEXTSTÊNCIA Df, IMPEDIMENTOS

r)t:( I.ARAÇÀ() r)[: INEXISTÊ)i( rA DE lNlPUl)ll\IENT()s P^RA DISP[TTAR O CERT,\NIE
E/()U PARI l( IPAR DA E\l:( L ÇÃO lX) ( ()\TRAT()

não incorre nas yedações previstas na Lei n" 14.133/2021. assumindo a responsabilidade de comunicar
imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:
a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos

termos da legislaçào que disciplina a matéria (art. 90. § l');
b) AutoÍ do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica oujurídica, quando a

licitaçào versar sobre obra" serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados. sendo que equiparam-se
aos autores do projeto as empresas integrantes do Inesmo grupo econômico c/c § i');

. inscrito no CPF/CNPJ no _, DECLARA que

art. l.l
c) Empresa. isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboraçào do projeto brísico ou do projeto

erecutivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerenle. controlador. acionista ou detentor

de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitaçâo versar sobre obra, serviços ou fornecirnento de bens a ela necessários (aÍ. I 4. I I ). Equiparam-se

aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. § 3');
d) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre. ao tempo da licitação. impossibilitada de participar da

licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta (art. 14. III);
Obs. l: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicad4 inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade j urídica do licitante (art. 14. § i").
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial. econômica" financeira. trabâlhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contralante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau (aí. l,t. lV);
f) Empresas controladoras. contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro
de 1976 Dispôe sobre as Sociedades por Acões . concorrendo entre si (aí. 14. V):
g) Pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente. com rânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil. por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contmtação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista (aÍt. 1,1. Vl):
h) Ern licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrdmas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

l4.lii/2021 (aÍt. 14. § 5');
i) E impedida a empresa consorciada participar. na mesma licitação. de mais de um consórcio ou de
forma isolada (ar!. 15. IV);
j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade. ate o lerceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou alue na fiscalização ou na gestão do contrato
art..l8 u ):

k) Vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desla mantiverem
vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica. Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidâde contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge. companheiro ou pârente em linha reta" colateral, ou
por afinidade- até o terceiro grau (art. I22. § 3").
Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração. sob pena do art. 299 do
Código Penal.

(LOCAT_). (DATA)

(NOl\,lE COt\4PLITO CNPJ CPF)

I
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ApLrcAÇÂo Dos ARTS. J2 AO {9 DA LEI COMPLEMENTAR N' 123/2006

. inscrito no CPF/CNPJ no DECLARA. nos

tennos do art.4". § 2'da Lei n" 14.133/2021, que para obter os beneficios dos ârls. 42 a 49 da Lei
Cornplernentar no I?3/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extÍapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramenlo como cmpresa de pequeno porte, ou se.ia, que ainda não celebrou contÍatos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 30. Il da Lei
Cornplementar n' 12ii2006. sendo que nas conlftltaçôes com prazo de vigência superior a I (um) ano, será
considerado o valor anual do conlrato. contbrme dispõe o art. 4'. § l" da Lei n" 14. l3i/2021 .

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do aÊ
299 do Códieo Penal.

(LOCAL). (DATA).

(NO\{t COMPLETO - CNPJ CPF)

!
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PRo POSTA

DE FI N IÇÃO/DESCRIÇÃO Q UANTI DADE VALOR IiNITARIO

VALOR TOTAL

O licitanle inscrito no CPF/CNPJ no

DECLARA. nos tenlos do an. 63. § l'. da Lei n" l4.l l3i 202 I . que a proposta econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas. nas normas inÍ'ralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do qg!
299 do Códiso Penal.

(LOCAr.). (t)ATA).

(LICITANTE CNPJlCPF)

Pxgrrr 2(l dd 27
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ÂTENDIMENTO AOS REQT]ISITOS DE HABILITAÇAO

O licitante inscrito no CPF/CNPJ n'
DECLARA, nos lermos do art. 63. I da Lei n' 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação.
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

Por ser expressào da verdade. assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do alt
299 do Códiso Penal.

(LOCAL). (DATA).

(LICITANTE - CNPJ/CPF)

,
0rn
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DECLARAÇÃO DE CI.IMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS

O licitante inscrito no CPF/CNPJ n"
DECLARA. nos termos do aí. 63, IV. da Lei n" l4.l3i/2021 , que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras
normas específicas.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilidade por esla declaração, sob pena do alL
299 do Códiso Penal.

(LOCAL). (DATA).

(LICITANI'E CNPJ/CPF)

0034I
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ANEXO VI - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS N" rx/202{
PROCESSO LICITATORIO N" rr/202{

PREGÃO ELETRôNICO n., rr/202{

O MUNICíPlo DE PALMITOS. pessoa jurídica de direito público interno. inscrito no CNPJ no

85.16 | .863/0001-47. com sede em Rua lndependência. no 100. centro. na cidade de Palmitos-SC, neste ato

representado pclo Prefeito Municipal. Sr. Dair Jocell Enge. doravante denominado CONTRATANTE. e

a empresa [...1. pessoa jurÍdica de direito privado. inscrita no CNPJ n' [...], com sede enl [...]. neste ato

representadâ por seu sócio administrador [...]. inscrito no CPF sob n' [...]. doravante denominada

CONTRATADA. resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços.

I. OBJETO
l.l As partes resolvem registrar preços para AQUISIÇÀO DE MARMITAS. de acordo com as

CS c itlc õcs e uantitativos abaixo cstinrados:

ITE M DESCRTÇÃO Q UANTI DA DE VALOR
UN ITÁRIO

VALOR
TOTAL

2. DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1. O prazo de vigência da ata de regislro de preços seni de I (um) ano. podendo ser prorrogado até o
Iimite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso (aÍ. 84 da Lei Federal n" l4.l i3l2021 ).
2.2. ConÍbrme art.83 da Lei Federal n" I4.133i2021, a existênciâ de preços registrados implicaná
compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar,
Íàcultada a realizaçào de licitação específica para a aquisição pretendida. desde que devidamente motivada.
I - O compromisso tamtÉm se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor. bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que

apresentaram preço conforme art.82. lll da Lei Federal n" 14.133/2021;
I I - O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo
valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir
o remanescenle da ata de registro de preços. ficará sujeito à irnposição das sanções previstas no art. 156 da
Lei Federal n" 14. I ili202l . sendo sem pre assegurado o contraditório e a ampla defesa

J. DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
J.l. O valor ofênado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na
Cfáusula Primeira. de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico n". XX/2024.
3,2. Esta ala rege-se pelas disposições expressas do Edital e da Lei n' 14.133/202 I .

3.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da relàrida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos
princípios gerais do direito.

{. DAS CONDI.ÇOES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, EM CASO DE
CONTRÁTAÇÀO
{.1 O município infonnará a contratada. com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do fornecimento
das tnarmitas, confonne quantidade e condições especificados em solicitação. a qual será encaminhada via
e-Mail para a empresa vencedora do certame. ou via WhatsApp.
{.2 As marmitas serão enlregues no perímetro urbano do rnunicÍpio ou retiradas no próprio estabelecimento
da vencedora. ao servidor portador da Requisiçào, no hoúrio definido pela municipalidade.
{.J Toda refeição deverá estar em pertêito estado de conservaçào e em temperatura adequada durante o
recebimento çrela contratante, estando devidamente preparada e acondicionada em embalagens apropriadas,
de alumínio ou isopor.

{.{ O(s) produtos(s) que Íbr(em) recusado(s) deverá(ão) ser refeito(s) no prazo máximo de I (uma) hora.
contados da data de notiticaçào apresentada à fornecedora. sem qualquer ônus para o Município.
{.5 O recebimento provisório será realizado no momenlo da entÍega./recepção da mercadoria. O
recebimento dos serviços. rnesrno que deÍinitivo. nào exclui a responsabilidade das fornecedoras em relação
à qualidade e caracteristicas, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o pÍazo
de vigência da Ata de Registro de Preço.

I
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.1.ó Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a preslar os serviços de acordo com o valor
proposto. nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.
4.7 O objeto será recebido (aÍ. 140. caput da Lei n" l,l.liii202l):
I - Em se tratando de obras e serviços:
a) Pror isoriamente. pelo responsável por seu acornpanhamento e fiscalização. mediante termo detalhado.

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter tecnico:
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autolidade competente. mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
ll - Em se lratando de compras:
a) Provisoriamente, de forma sumária. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo. com

verificaçâo posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) DeÍlnitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
,1.8 A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade fisico-química e sanitáÍia dos produtos fomecidos, os

quais deverão ser imediâtamente substituídos, sempre que não atenderem às exigências do controle de

qualidade da Vigilância Sanitária.
.1,9 A empresa deverá possuir local próprio para a fabricação e distribuição dos pratos, obedecendo todos

os requisitos de higiene. limpeza e alvará necessários para seu funcionamento.
,1.10 A contratada poderá ser vistoriada a qualquer tempo pela equipe designada pela administração
rnunicipal. a qual analisará e avaliará a documenlação e realizará vistoria.

5. DA ALTERÀÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revislos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. cabendo ao órgâo gerenciador
promover as negociações j unto aos fornecedores.
5.1.1. A comprovação da alteração dos preços será Í'eita por rneio de documentos, tais como Iista de preço
de thbricantes, notas fiscais de aquisição de rnatérias-primas, de lrânsporte de mercadorias. alusivas à época
da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prej uízo de outros
docurnentos que comprovem a necessidade de alterâção dos preços registrados.
5.1.2. O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, para
que se manifeslem sobre a manutençào do preço ofertado na licitação. hipótese em que o registro será

confirrnado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa.
5.2. Quando o preço registrado se tomar superior ao preço pralicado no mercado por motivo superveniente.
o Município convocará o fomecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo
rnercado. sendo observado:
| - O fbrnecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado seú liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

ll - A ordern de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classit'icaçào original.

6. DO CANCELAMENTO
6.1. O registro do fornecedor seú cancelado quando:

I - Por razào de interesse público:
Il - A pedido do fomecedor;
Ill - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

lV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Municipio, sem
justiticativa aceitavel;
V - Nâo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
rnercado:
Vl - Sofrer sançào prevista no inciso Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei Federal no 14.133120211,

VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal n' l4.lil/2021. por sentença

transitada em julgado.
ó.2. O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade superior.
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.J. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador. em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hiúteses. desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

I
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I - por razão de interesse público:
Il - a pedido do fomecedor, decorrente de caso foÍtuito ou força maion ou

lll - se nâo houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o do art.26 e no § 4" do art. 27 do

Decreto no ll .64?12023.

7. OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Fomecer material de ótima qualidade com eficiência e rapidez.
b) Atender às solicitações nos prazos estipulados sob pena de notiticação.
c) Responder por todos os ônus referentes ao fomecimento ora contratado. tais como fretes. imPostos,

seguros. encargos lrabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. decorrentes do objeto e apresentar os

respectivos comprovantes. quando solicitados.
d) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte. o objeto da contratação. sem prévia

anuência do Contratante.
e) Enlregar os produtos exclusivamente às suas expensas, incluindo despesas com Frete, embalagens,

encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do produto.
f) Substituir os funcionários com antecedência a Íim de evitar possÍveis danos aos serviços executados.
g) Manter dumnte toda a execução do contmto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tôdas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) Prestar o serviço durante o horário de expediente ou em horários alternativos. previamente acordados

com a secretaria/departamento solicitante.
i) Possuir local próprio para a fabricação e distribuiçâo dos pratos, obedecendo todos os requisitos de

higiene. limpeza e alvará necessários para seu funcionamento.

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÀO DO PROCESSO LICITATÓRIO
8.1. O acompanhamenlo e a fiscalização do objeto contratado serão reaiizados pelos Gestores Rodrigo
Henrique Timm. Olir Roque Gonzatli. Dineia Cristiane de Aguiar, Lucineide Orsolin e Rosangela Otto, e

terão como Fiscais Iva Cristina Zittlau. Eliane Furlaneno Reinheimer. Chirlei Steffens Pedó. Matheus Egon
Simm. Joubert Luiz Zanallu Ricardo EinloÍi. Márcio Stahlhôtêr e Clerio Andre Reversi, que farão o
acompanhamento fonnal nos aspectos administrativos. procedimentais contábeis. além do
acompanhamento e fiscalização dos serviços. devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as

deficiências, nos termos da Lei. cuja cópia será encaminhada à contratad4 objelivando a coneção das
irrcgularidades apontadas no pÍazo que for estabelecido.
8.2. O fiscal do contrato sená responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as

perlinentes âos encargos complementares.
8.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade única,
inlegral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do obieto contratado.

9. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
9.1. As partes seguirào as disposiçôes acerca da Proteção de Dados Pessoais constantes do Edital e da Lei
n" ll.709i 2018 (LCPD).

10. Do FoRo
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina" como único competente para

dirirnir as controvérsias resultantes deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais
prir ilegiado que seja ou venha a ser.

I I. PUBLICAÇAO
I l.l, EsIa ata. com indicação dos fornecedores. será divulgada:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP. a partir da adoção pelo Município (art. 176. III c/c

ú. da Lei n' l.l.ll i20I
ll - Prígina do Município de Palmitos-SC (rvww.palmitos.sc.gov.br);
lll - Diário Oficial dos Municípios-DOM (art. 176. o. ú.. I da Lei n" 14.133/2021).

(LOCAL). (DATA)

I
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PRFFEITO MIJNICIPAI,
CONTRATANTE

xxx
CONTRATADO

Assessor Jurídico
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ltern descrição Und. Med Quanl.
Máx

Quant.
Min

Valor
Unit. RS

0l Mamita. com no mínimo 06 (seis) tipos de
alimentos diferentes. sendo: 5-509

(quinhentos e cinquenta) gramas de: arroz
branco. feijão (preto tipo 1) tropeiro ou em

calda. acom parr ha ment 05 do tipo rnacanào.
farofa. polenta, purês, nhoque, aipim. batatas
(fritas e/ou cozidas) legumes e verdums
cozidos, Íblhagens ou em conserva (sem

temperos); 2,50g (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas
variadas por dia. branca (frango coxa-
sobre-coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina
do tipo alcatra e/ou pâtinho e suína do tipo
bife e/ou assada).

LIN 2.500 i.000 22.00

I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
Rue truoepgnoÊNclA.. 100 - cENTRo - Palmitos

CEP: 89887-000 CNPJ : 85.361.863/0001-47 Telefone: (49) 3647-9600

E-mail: qabinete@pâlmitos.sc.gov.br Site; www.palmitos.sc.gov.br

PAREcER .tuRiotco

Processo Administrativo:
Processo dê Licitação:
Modâlidade:
Númêro da Licitaçeo:
Data do Processo:
Data da Abertura das Propostas:
Hora da Abertura das Propostas:

83t2024
83t2024
Pregão eletrônico
42t2024-PE
04t't012024
22t10t2024
08:3'l

Nos termos do art. 53 da Lei Nr. 14.13312021 e suas alterações posteriores, examinamos os termos

e documentos reÍerentes a abertura do presente processo licitatório.

A abertura desta licitação, assim como a lavratura dos documentos preliminares, obedeceu o

determinado pela referida legislação.

Pelo prêenchimento dos requisitos legais, aprovamos a abertura e os termos do pÍesente, opinando

pelo prosseguimento deste processo licitatório, em seus demais tramites legais.

R HELENA PUHL

0140

Palmitos. 04 de Outubro de 2024

p6 - Usuáho' ArúreasaTriacca. EÍnti'sâo: 04/1@2024. ás 08:04 4r. pÍolocdo 3€9d 1314-b83d.47í4-b7cd6co37â.53.
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Re: Edital Marmitas ât

De ,- ..:t r'rl], t,em20?4-lG030B::1:l

so=,
Prezados.

Da análise dâ minuta do edital licitatório na moddidade Pregão Eletrônico, tendo poÍ objeto REGISTRO DE PRÊÇO PARA

AOUISIÇÁo DE MARMITAS, conslatamos sua rqglilaÍidade, pois: ' o objeto está descrito de forma.êgular e iustiíicado no Estudo

Técnico Preliminar exigências de habilitação e modalidâde adequadâ; 'Íoram atendidos os requisitos da fase preparatória

coníorme â(. 18 da lei 14.133/21.
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CERTIFICADO

Andressq Triqccq

A BLL COIVIPRAS, certifica:

Concluiu o evento online Curso de Formação de Pregoeiros, realizado entre os dias
04/1,1" a O9/tt de 2021,.

Carga horária:12 horas

CNPJ 10s088430002-38

Du son Sêraine

o(:)
FD
<l,

'OIYIPRA§
vice-Presidente



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA., 1OO. CENTRO - PAIM|IOS. SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/0001-47 TeleÍone: (49) 3M7-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO

NÍ" 4212024

Processo Adm,;
Dãta do Processo:

83t2024
04t1012024

Avtso DE LIclrAÇÃo - r.runlteRo 83t2024

A Comissão Permanente de Licitações, da entidade MUNICIPIO DE PALÍVITOS - PREFEITURA, no
exercício das atribuições que lhe coníere ao Decreto - 17 202412024, torna público, para conhecimento dos
interessados, que irá realizar no dia 22t1Ot2O24 as 08:3'1, no endereço, RUA INDEPENDÊNCIA., 100,
Palmitos - SC, a reunião de recebimento e abertura das documentaÇões e propostas, conforme especrficado
no Edital de Licitação N" 4212024, na modalidade PREGÃO ELETRONICO.

lnformamos que a íntegra do edital encontra-se disponível no endereço supracitado.

Objeto do processo:
REGISTRO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃO DE MARMITAS

oÊ rd3c
N.

yifl:
PcrnnodSC

G

üR

SlELl À

NÀOARA
E PALM
ADN{

ÔRAi
\N\SIRAI

110s

rrrC

\\lA

DÉ

N\cil FrJ D

\ aatf ca

Pal|lrltosipio oe

Presidente da Comissão de Licitação

034{
Plotocdo 69cbeab2-B9g96a-91 1d-í ab22480d595 usuáío:Andres§aTdaccâ ve$ào-- 52 de 121(f,,t2024 og:22,31

Desenvotvedor: BETHA STSTEMAS- DIRETORIA DE PRODUTOS Stsremâ: ComoÍâs

Palmitos. 04 de Outubro de 2024
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1O PUBLICAÇÕES LEGAIS
sÀBÂoo É DoMrN60. 5 t 6 0E ouruBRoDf 202.

Diário do Iguoçu

Et do d. sr!t. crbinr

O Munrclpio d€ /*iml§( .úrr.3 dà Auror adê c.mtrt.nr€,
ronu .. o pl«E PnEG^O ÉIEÍRÔNrCO com o .,icno dr
iurSrnrnto MENOR PiEçO lol ÍÍEM lllodo <fu dispúrr

^BER'ÍO 
E FECHÀDO. Ll. ..ordo .oh à lJi l{ 133/llr1l r

Jour normas rFliú!.ia ..níÕrnr íJnroçtus rnlir.
Erln*d Li.Írróno n" ol d/ lnlr
t ihl: rÍ$jo El€úi.ni.u r o\rt/2o2l
Tipo Àíe'atr Pfto Por tTFNI
()ài.ro: cúhb§a. d. op.ú ãari.lizrl. É I'Érr.9lô d.
torndú.íro .1. rlim.,h(to lrlíroço . .oífê b(.1Á) .
.qui.içro d. mntirirf d..roio pr', rcrtiz:r r l' oÍi.ií, d.
Viai,in(i. §aíittri. - calao d. Riks, q!. el r.rliz.dr no
dir 23 d. nordbro d.202t.
Â Seslio Pú§lic. rá rcâliz.d. íú iilÉ

n. íi.
29rq20x, .on iri.io .r 09.mh, hürrio d. BtaíiVDa.
\'nn.t'tr úáo prrhc'r§. Jr s-in r'ulsl,o r! u'nPrt\F qúr
Ja(*nrJr.m FtuBbrrs

I.r.lo do Íd.l,im. o d- I'ROPoSI^: às oAh JD d'r (,? d(

fis do Ík.bim6ro d:' PRoPosTAs: N $hJ0nrnn lln ii.123

(, l'í{n . ss.lirÀrmrni* r.rl?rrn \.r obldü no \,xrde

ui{clPto DE co côRu^ . sc

^vtso 
oE ucÍÍ çÁo rooruD^DE Pn€GÀo
E(ETiôxrco x' t 5o2o2a - Pf,c

RÉPUBLICÂOO
Obl.ror REOISÍRO DE PREçO p.ía conlralãçáo d€
êmp.esa(s) para pcslãção de séryiço d€ E€pâgm a Íio de
pneus de máqlhas. Bmif,nóes e uulrlán6, (Ú @serto .
wl€neaÉo. @níomê desoi(ées mstanls nôs Ànêros _À'

Fqm. dG PÉiao Elêtrc.i@
Ípo Mend P€ço - (Nova Lê' de L'.'táç@s ).

RÉêblmú!. d.. pr.po.taa: álé .s 08h e l5rnin dô dÉ
2411012024.
lnicio & s...aô diâ 24110/2024 àsooh e30mn no êndseço
elêrôhlm ww.ponate@mpÉspubl@s.cm.ú, hmáno de

lríom.çÕ.. comrhrnêitans: o Ed[ál 6fr hlêro ter 6rarà à
disposÉo dos hteÍesdos ôa ho e Ngé
M,co..odir,tc.gov!Í. link tr-icnçó..4. AoaBluê.
inimâc@s Doderão s ôbtdas 

^a 
Dnêbna de Cdnpras da

Péíe uá Mun'orâl de Conóídra, íluada na Rua LMd
Mosele, no 62 1! an&. Cerlro. dê 2'a 6',.na, das 08h00mrn
às 11h3ohrn á dás 13h30min às 1 7h@min ou pelo leleron6 {49)
3441-2162.
Regisr6do â châle
E23lAa69Ê3EBlAEEIE9OCA5I|C6AF6ô60ClrlA6098

Conordra SC. 04 d€ ourubrcdâ2024.
ADEMAR GERHAROT

Seoetàno Munklpal de lnt-aeslruluÉ Rorâl

6'
iãri.r(o'Rür Ru Brl-{ n'1li, de §.p^J. r e\à, d&
lÍ4.L)-," * r ú.](,,.* r tri. rlh à\ Ift..u ÂÁ {(
!***--,"- {" h,

[dil§oí 
^nrónio 

FoI.
Ptulúro itlun,(iarl

ô ErcIAO OE F^tlu DG õ
["-- r*- "'r,-

d.noEi.& .-dadí. d! co|{rn Í ,l
cfirolsr rE.urt.r^4ffiD

dME.a. !Ed.rmâr. c(ÍÍrlt
13341 . e ql.BÁ it ãr.r

7u@ LLlà.óÉ. !' l79n02a
irllll d. Ch.oDdto PaHk. .'l.5n0t..
í, rlun.ip6 d. S.ra §C. !w Írit'h.n c nm ô .qh.íotaú. d.
údÁ ,n ú'mel,n. r Ér,ra,ÇÀd d. ('tu.ú..ro
hihh§rcÀrlàcr.ftnro - pdr ídElmr. a. EÍ.F.r pHlu
,.n !t .i À r.{6dd.dd 

'lo 
.o,aóL 

't 
nr./k (x

d! r!írú.d§-1,iDx' úr^8úúnosdo dc Ltrrbí&( du Vui'c,r'u
J! Sce O Lúral u $!r :ndoi !*rio Jisri,ínú nn {E
§.rE ái!íduÍd u iiromNü§ ptlú rcl.rúc. (49) 1452-3]ll {u
l.rl?-812.1 ScÉ SC.0l dc dNbrc dc 202,4. Edo{ho C.nrl. -

lí.\,9b'lidrd. d. Lri6çào n' 0.r2r01+FMS
Objdo ConrrhçÀ! d. pÍétador.§ dc sórços pra a r.alüÇio d.
cmsultG . dm6 n! cspôal',ia,l. dc cdrolo&. aos p&'ot6
o5@ôr .L sdrn! Unco d. §.úd.
Prd.dóí RB 56rç6 d. Mcd'dn. Ltd.
Vilor rG R! ll tm.00ltub. m mrl. quúalGr.rl, dut
Eud"ffiuç& kC d 25, c+{r. {L lá 8 666/91
ChT..ô.04 d. orúÍo d. :021

,o& LdzNd. S«tú.o &5:ü.

N6Iffi6.ftlo1:5dr!À.ddi1.l]]a!.4.r..&lür
úd.r&!Frc..d..Óolcl.Úh{:ÊdoP@rcfu.d!,.r!-oE

ítra ú. . @c.ro d. ,.hádô

,làiÔ]fucd,Úft,i'.1i1ón5.r&

l.hqiofrnm.2tr]

. üd 3 - sry d. Éf,fu h'd'n. e.,r!o* d' hln.co

omíg&llolddú.rlor.'..

õéri( do, @..'o llú.. toitl..lao âihÍ.do .io.nódod.
r$ído n í@ 2012. oe tuid, s @ id.dó d. ,a. @h.ffi

*dq.i!drrffigr4hDrrr
!r. q.ní. lhcdd ,otu .lo .L!E r í*d..t

- lBn 5 - S.rwo. !. ...Mr'.r. h].ilro .io . d.ro d. ,.5...co

dr,!n dá d. cúr d. h4 ôrd,íl
é.|*ádIÚh!5

, . 9àro drndd .io . Eod& ô
Dr. íFG .. @DFd.d.. d. .ú. o. bo.

rrb!.i . éo td dn rlúI
o t?bl rúÉdo dr * 6ttu dvir& a d. Fl i â? úr 60 lce . dtu

nüdInÉ*fuIáJl*

l,5TrDO DE §rÀTr CÀT^nttÂ
PRf FEITITÀ Mf:r*lClP^l. Df P^LitITOS
PT(Tf,§Í) LI(TTATôRIo :IO IJ1!02'. M{)DAI,IDADF
P§[riÁ() ELErRôNIco N" 1: ]ota oB[To: REctsTRr) DE
pRt(1) pÀka 

^outst(À(, 
DF NtaRMITAS DlTr D\

r[\ITRF:G^ DOS EN1Et,OPf§i I t; r0rr0r4 ÂTÉ ÀS 0í l0 IORÂS
Ír^Tr D/t rB[RTt.R^r ?],lnr2o:4 Às 03lr lkrRAs tDlÍ^L
Dtspo\í\,FL \o sFToR DF I IcIT{qôEs DA lrR[f,:trt]R,\,
NOS StTt§ W\tU',.PÀLMtTOS §CCOVaR: SISTTMÀ It(r-\A
DF U( iTACi)ES m Bn^§tL BfL ir-^a'.'D,Lrpcap
l' LvtTos.1 DE oun BRo Dt t0l4 DÂtR lfi'uY t:\cL -

cóotco REcrsrRo rca:
t08620F7íFl2a^5[Â22ôt9tôf 35f CoCf, iFStI).À

.h 6uâno quÊ õao coldtr.n .oh , cdúúo
0r]?c24 p.tuiEm .h phno 11É

É pd 6,rG t6roi . .llMrdú

l@.,m]ld.ffi..ú.rl.tl.lli,fu:eó

PROCESSO UCrÍAÍóR|O ri' 06U202a PREC^O
ELETROIiICO x. 026/202a

^MSO 
OE Ucfi^ç^o

lv.n?t. Bâ.§. Biánchi, §.c,.Éri. d. EdueÉo. CuhúÉ .
E3pon do mu.6iBo de Nova Eecàrm - SC no us das
âInbu'cóes hais, ÍoRNA PUBLICO. para conheoôenb do§
rreessdos. que taé Galzir r.jtaçàa na modaldade dê
Pr.qao Elltrôdico úíomo sogue

REGISTRO DE PREçOS PÂRA 
'UIURÀ 

C EVET{TUAL

^QUtStçÀO 
DE GÊXEROS AUXETÍíC|OS P R AUrEN-

Íaçlo EscotÂÂ iia REDE ruNtctPAL tx, tuNtclPlo oc
ilov ERCcBtt - sc.
R@bmônro dõ Propostâs

^ta 
.. 07h59rln iro Oa. 2lh0l202a

A3 0lh00hln do Ol. 2ll101202tt

Íonos 6 tâ.rilês e EEp6lê eão ô@tid6 oxd1Effir€ poí

^h el&ó.e m ádd.ço w*roí1ãlde@rs.au8'@s ú,L

Má'or6 rí@a9ôês podêráo sêr obúás 
^ô 

s'rê o6dãl do
mun('âo hnps ,nova.drh àEíde.n€v m ea ucn ç&r.
pôL Fmê l.ts)3333 3100 @ no oêpaíamento de lsÉçôes
no eôd6eço AvenÉá FÍanosco Ferúnando Losmã 139,
cênro cEP 89 36s 000 Nova E@ôih - SC. no hoÉío das
08h00m n as 11h00mh. ê da§ 13h30min às 17h00mi.
Cohlnrcamos lahbém, que pâr. pâíicipâção e Édâslrâmento
dê prôpostas os rhlstsssdc deveráo a@ser o endeEçô

Nova Ereóm SC. 04 de oulubro de 2024.
lv.oele Easso BÉnór

SErerana de Edu@9ào. CulurE e Espdte

cHro€sr Eii pLail^oÉr LrD^

â*"
@

ià

F l
À

0345t

íUiICIPIO D! FAXTNAL EOS GUEDES

ryraleF8p4hh'rà

.ffifu,4f,o4Êú€s^PM*rúçogsrÊc@.I*G!i.Níl

É&*uú*dú -ú,d

§l

.J

Fruro {u d. Jul s,l!6b d: Hú,lruçad 
I

.à{11.lÉb hôt,(ó n. oo&.'otdMs 
I

O NlmoÊo d. Chrp..ÊSC. ev6 ü Cm$ro EÉt'J. núEd. 
I

p.lo D«co Mu'.'d n'13 lçô. & 16 d.3610 d. r02{.mlMilt I

rÉ ínhuçõê, ). M'u p.h JrN,. do.unrhÉo rpIMEdz 
I

p.l, 
'nraéed. 

{$«,rdo Ch.r. S{idc LTD{. qu. pÍ.bn. 
I

hú'l 4ao no Ch'l|mótD ?ú1,.D n'00ír0r+lvs. (qo ob@ i 
I

r t.l.çs d. p'olEjÀ d. uln6 d. r'balhô d. uiBnzr(iE ar
Sc'.írd. Cr rl l(ÁC) pr. r cdêtr4ão d. t@ d. (ol.hoâfró p..

'Ho d. p.l]Àt ín '.$'n. 
d. (oopê.É. plr -<ü(5 dú sd@

tl. ulh,mdro nútú., :l pa. p.s ,d65 n. nrü'üd. d.
JbírÉo 'nrhrlfl,ril. 

íu tu,oFo 
'le 

ahe<GSC .\p{Í arl,tq .
I omsi. aro,d.! qu r r$q'r(io ni., cuD, '! todo( 6 (nro6
d. proc,pdçÀo rnr 6rrh.là'do ô pdhdod. 0? r l§ iL outuhod.
lu.r pr''nríp.nriôd. r.(uros r'nredrdrm Àúdúpon'\d no
Pnnil dâ l,elrnúr'i .na\é do l.rl hiip' +r+ún ...
oubl,rã ,cr (ô!bitrrn' úll] íir l,aH. .úrl .ô'nn ú I'qr!€o lau.
ê n. Poí:l d. ('úÊ6 PúhI6. úrv6 do Iúú
híls N\a noíJd:(rrp'srubl,3 rmb!
Cà0{". 0. d. drú,o dê :o-'.

C!n§&r E5!6d

I
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OE EOI]IPÂMÉNÍOS, I,IAÍÊRIAiS FÊRRÁM€NT'S E INST,/|qS
BIOLÓOICOS PÁRÁ IIIÀNUÍENCÁO OO PROJEÍO OA ÀGRG
FLORÉSIA OO BAIÀRO SANTA REGINA A SÊSSÃO PIJSUCA
OE DISPUTA OE PREçÔS OCORRERÀ ÀS O9'{ONiN 0o O|]À

13 DE oUÍUaRO 5E 2124. O§ 
'nle 

e$adG ooc€re ffier ô
.rná no 6dêcçô el€lróne ffiúádô ffi ou ãtav6 do !íE
M,ratá' s..gov t* Msroós líúaçóes @ ê-@ licit deô
!iia,l44tj,.tr

Fedàr,f 90aoar02a, p.B. Aq@t(:ào d. óoros sn àdú6 rb
mbnà962 e d€ eíár6 do gÚ. p.á ô enpánh5 . áirúddB
d. êduéção ,râ ô rrAnlro d. E3@aâ âidd óê Ír,6no. íâ Í»la;
H6áric: 1& 102024 à! 06 30 ho6, pãÉ.t rtuE da píDoclô
o edrrd ê@nrÍã* à.r3p6çlto óos úlo,§&É 

^o 
sfte w

,o,ív'ie-sc,qo{ú d l*,q@.br/@mpÉvptüí. llasc a5323o.
Chave I Ce 3Â0FCÂÊ921 099E57834466(EC,l0AlE5BgrAl ÍIlA7.
.l.invúlà 03 do mlubm dà 2o2a
Rj@rdo tlalr. - S@r.do dê AdmhBrráçáo o PlãnoFlrHto
sillE cBünâ Bêrrr - D6l@ Er6ull!á

c.d. Már : 1028478ar.lAr ( sc r. 0ll õe 4'lubro de 2024

MARIO SERGIO TEIXEIRA
Se.rêrár o [r(6r'pãl dê Go!.mo

NAVEGANTES
PREfEÍTURÂ OE TAVEGAI'IEs - PREGAO EIEIió"ICO X'

Cmln(alM naídmada Ld 1.r.13]21 o3u.sâlieraçóos, quê
se ámrra abeío o Dro.es$ lolaró.o óo oÔt.lo PREGÃO
ELEÍRÔ.ICO VISÀNoO 

^OUrSrÇÀO 
OE UM I r ) OUAORTCTCIO

MONOCILINDRICO ZE RO OUILôMETRO PÊLO CORPO OE
BOüAEIRO MLIIAF DE NÂVEGANTESTSC lnlr.âr6nd d€wr.
6dôhÊ* ná dârâdm TGTTAR orcrÍat - hiE/lEtÀ.dslell
EnrEgr d6 prcpo.b! . p.í1. do dl! oa/10/242a ía à. l alroo
dô dlã 2211012024. rnlc'o da s6são om m6io 6lâlÍóni@ â. lahlx,
do dL 2zio,tlr2a. o êdilál sê ênconrB â drsp6rção ôá Ru. J,oão
Emilio ôo 100, Navêg.nloJsc ê no ílo: M!0r§gEdr','!O!3t
U link t«dêedoÍ Lib€dúl Fór. - Pblúlo

cd Mal.:10237A5

CO'{VIIE PANÀ APRESEIIÍAT MANIFESTAÇÂO DE lr{ÍERES.
sE . SERV|çOS DC CO §ULÍOR|Á
lnstrluiÇáor B.n.Dr €Emdicano de Desenv.tvhelo iBrD )/ Peis
ará§r/ PÍol6ro projolo vlva cidâd6 2 - Rôvii.ri2áçào Àrbienlal e
Uôêna dô hllnclpro'le Jolnvilo/Sotoi §deláriàdêÀdmin€lrã-
Éo ê Pr..êtãmãnro . llnÉad. d€ Lldraçõ.s / Rosuhor comliô.
ln.liedual / Êmpr&ím nir ,41o/OC-BR (8R.11405i/ Pl@§o
n. ..9',2024 0.rá 

'm'rê 
:€ de @rub,o dê 2024 . O Mun.crpio

dê Jô'-ú lo l@@" uÍ F,nân@mêrroóo Bâru lnremcnÉlo
dê O6ênv.,remênro n.h ô Prqêro Vm Crd.d. 2 - Rêvihliz..ã!
Ambi.nrará uóãnã do MunrlDio de Jonv'lrê € se píDpÕ. úliliar
uma p.nô dos rund6 paÍa a @rÉr.Çào de c<lÉl!c. lndMdúl
(Cl r 6p@lrado em PhrE,.Mlo e O6$@lvimenlo Uóâm
Sust nràval pár. auxúar lMia@.te . squFe óa C@i§sãa d€
Fisi'zâÉo êA@mpànhrmênlo (cAF) Éí€€nl€ ás *suinl6
c6raraçóes nr e].bodçào d. PIarc t)lo16 d6 Elí@qÉr dô
Báda HdEoránca§ 06 Rios P'6i e Cubatão (PDO Pkãi ê Cuha
lãô) ê (',) êlabcãçào do Prã.o Onêlor ds Orsâgm das aãci6
Hrdíog.àícás das rr/on6Es Lelrs e Sul {POO v€íáles LEte e
Sol) O D..e eslinôdo pâ.á e 6âri2âção dor 9eçôs ê dê 22
(x.r. . r,N) nBi A S@r.n. it. At,íin:srhçáo ê Plãn.,ardo
dúdã 6 6sh@r êl€!ryeb a l@'lal.. o @ 6lel?* ú
p.c§.r G *iç6 sdBir6. os cGuhdé inr.csnG ddsã.
propo,m.. hd@É6 qE d.@Grrn M quári6..írão o&a
pr6r os s çc o3 6erl@s 6à0 3.{6ó.ád6 dê addo
.m c DEêdimnrc 6raô6h.d6 @s Pdrtje p.É sêrerà e
CüL.lação dê CcltoB Fi@.o.de pelo &nco tnrffisl
de O.e.vorí,Blo GN-235&,5, ê p.ddào pôôopár tod6 6
@slldos de p€i$3 quê ldú êle!É3, 3ô9üMo o Glab€lF
cido nêss pollli@s As MaíesLções de lnlêl!* ó6@rão $r
6tê9!6 n. ío@ es.ta (p€seslmnlú, pq limio o otra)
áté 29 de @lubro dô 2024. o eóêE@ 9.râ o sviô 4 põlmb é:
Sder.G dê Àdh asrrrç)o . Fl6rqâF@ro - Unrdád. d. L {tuçoA
Av6ndâ HmâM Augrsl L.pr.í, l0 - 1! A.d.Í - S6g!aç! - CEP
89 221-005 . Jofrdlêrsc ou .tráv& do M3í saplcl@pnvia€.
sc.oe.bí Maldes mÍ@ç&s Fodú s.r oblldás pclo terdone
r55 (,17) 3431-3230, duÉnre o h@rc de expedGnlo dê s6gunda
ã sria-Í€rr., das I ài 17 hd6 {horáno rocâr), pd Éháirtu na
pâ01n. wwioinvúlê.*.gd.br. rink odrtâi. dá licilaÉo". chaw
m ÍCE: BBOE977a27DOB16B56FCCEC1A4F6F5tD5a2ÁO95F
JdnvÍte 04 dê úru6b d. ã2{
REÍdo ftr6 - §edáno d6 Adhinbhçáo e Pranejáôênlo
SilvE CBlha Bello - O€lú. ExêolliÉ

tu Már i1028672

§

JAROINóPOLIS
MuicEio d. JôrdinôDoris - sC Avlso DE LlcrÍÂÇÀo Ptu6s
pdm. No 63/202,1-côn@Eància E|elÍõnie N' 0712024 otiâlo.
Cdl.alacâo d€ ú0.6a rJ-ã úehação dB um ponto e @
Max'm ô o Â Lsí'. sobE ô nL Sâmô ÂnlDno da P,nMl, 6ioÊ
m6 Ír,qlro d6 ênlEâtÉaá ánêxo óo pfl)G$, m múnicipó d.
JàldinoporE.Sc Reôbrmêíto PÍlpo§lôs aie dia 23 etrb.o 2024
,s 07 59 hts Ab,íurâ dá sssàor diâ 23 dê d,lub.o c€ 2024 âs
08:00h6.rôlo,r€çõ+s:ffi.jâdn6p.es s.s.ebr @ ladúpdÉ
aFnde É B. M poíáLoóp.apublid lm}. Jrdinópolx. oI
úú oulr'õo do 2024 Mao Fr&.@ R6.5 Preláto

cod Már: 1028628

ouRo
iar{tcbro oE ouRo . tc
PROCESSO Lrcll tÓRtO ll. OSrt to2a
osPEirs^oE ucrÍ ç^o r{. o192o4a
C6Fit rr.r MUNlclPlo OÉ OURO
cÉrr.r.d.: pRorlTotÂa EoulPAMENTos E PRoouTos

Oôl.rô: &úúÇ5o d. rúbc a vá.!o 9aÍ. coLL dG $n!6 \lu-.*
p.c.: RS 2rr'l.M iD.iE nil . d!.slD. . dê:.&l. Í.*, FhrbrF
lol.!.a^n 7s, ll dá Ld Fed.rd n' 14.133121. Oúo Sc.0r10202.,
GáÚirL M.6lop€r Oúàí. SrErad Myi4C dá Seid. qê96r8
nô ÍcE: 22AaCÀAÂ5c3^,láA56 5F6ACE63f5O9EE2C00F114

Cod- M.r.r 1020705

Ê

J OINV ILLE
ExIR TO 0É ÂIJTORTZÀÇÁO OE FORNECIiIENTO: 156/202a
- C6rrâlânre MuErpo dê JomlJ8 ' Fundo Mumipd (b Saurrê
ê Jo'nv'[e, Cnrârada. vrPH rT COMERCTO E SERV!ÇO§ OE

EOUIPÂMENÍOS OE INFoRMÀTCÂ LTOÁ. Otieic: REGISTRO
0E PREÇOS Da.. tur@ ê eMtsr 6llrai.çà, m íoErrÉrk)
pare ádo oe COI,rpU-AC'ORES LEI14133?021 Or/tihoFo
lêÉ .o Mherunlo ó6 rnEêsad6 o tulr-alô da dk t2Âção
dê Fomêcrhento no v.lr de RÍ 43010!.00 RiêrCo MeÍE,
Secr€l8ío SiMa C.isnna Êêllo. Dialía Elmliva.

cod. Mal.: 1023659

AVI9O DE IIOüOLOGAÇÃO. PREGÀO ÉLÊÍÊàüCO
O Mun'cip'o dô Jô^vilê alráv.s ds Undsd€ d6 Licilãç5ás dã S.*
rana dê Adnm6lBçào e Pranêjáme^lo lêvê áo conheinMb dc
inleB$ados 

']| 
ê homolo@ !àrcialú.ilÊ o lioÉs li.nahiio Lvddo

a o,éilo slrãvê do Prãldo Êlêlóri6 n' 1,4912024 - UASG,153230,
poíãl í,e CônDíãs do G@mÕ FêdâÍâl n" !O1492O2{, rhd,nado
& RÉg'slb dê Prcçôs, vrendo a tulurá ê mnl€l aqoêi@ dê
m.l6ró's de expêd'enl6. bed l:'m o lulÊ@io elêludro p.lá
p@!@tra. adtd'cando o objêio licÍado às ap|Bs ve@ddê
ôú *ús resreuvB Í6hs o ydds unún6. qurs séÉh: laGÚNÀ
ESPORÍE LTOA. lrem 165 - R30,45 ê lrú 166 - Rao,rlsr J G
DA CRúZ JUNIOR JJ REPR€SENiÀCAO. llú 366 - Rt319,51
. nôm 36? - Rt31S.51 6 G P CO ÉRCrO E SERVICO6 [TDA.
lbm 364 - R175.00.
.J.i.villo, 03 dê útubó dê 2024
Rka&' Makâ - Serer.ârÉ ds Adm,nÉtraçào ê Pla1q.j@to
SlvÉ C.!t'nã Aêlkr - Dhldá Etdlúá

tu. M.t: 102845i)

Àvl§o o€ Ho.toLoGAÇÀo
O MunE'p€ d. Jonrd! ár.vór da Und.dê d. LD1âçõ6s r,. Sê@
lana de Admm6úaçào ô Pla.qãrenlo lela e 6hÉimBlo d6
oieÍ6s.d6 a@ nlmb9a o pro.êsso lqlãró.o blado a efeiio
alcE do E.aão ELúónko n! 3/íIO24 - UÂSG 153zu, Prld
dê Cmoras do Gdôrrc É.de6r no 9o3rl4/m24. pr. o Regsto
dê PGç!5. ,sõo a IúÉá . oÚtu, A{ubk& d. Í6ilo6
xúrp..an.t6 Fat o ttoqnd Xú.irr.l ltao Joa b6crfu
o lÚrg.lBlo.IelEdo p.lô PÍúgo.rÉ. -ildÉído o .qdD iciladô
ii§ ohpre* yciedúa €m !a,Bpociws §n§ e vãloe unL
lâlix, quaB *l.m: CIRURGICÂ SAO FEIIPE PROOúIOS PARA
S UDE LTOA lls I ' ilt 5 500,00. nm2 - R§ 7 5m,00iMÍB
TECIIOIOGIA LlDÀ' llàm 3 ' Rl 13 al0 m
Jdnvúl€, 04 dê erub@ & 2!21
Rrddo Mal6 - S€@Lm óo Adm'nistràção ê PleiêlrHlo
stlviâ CBhm Bello - Orslo.a Erooinva

Cod. Mar.: 10246a1

PALMITOS
EST DOOC 9 !ÍÍ CATAAI{
PREFENI'ÊA IUNICIPAL ôC PAIITÍO§
P'!.ao ltnÍórl,o n' aÍ2024 Modardãde PÍ.!êo Erelrôn@
n' .12202t1 Ot i.ro: REGISTRO OE PREÇO pARA ÂOUlSrÇÀO
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MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS.SC

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRONICO NO 4212024
Processo Administrativo N' 83i2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Data de Publicação'. 04h012024 15:10:35

LOTE 1

Item: í Quant.: 2.500 Unidade: UN Val. Ref.: 22,00

Descriçào: lvlarmita, com no mínimo 06 (seis) tipos de alimentos diÍerentes, sendo: 5509 (quinhentos e cinquenta)
gramas dei arcoz btanco, Íeüão (preto tipo 'l ) tropeiro ou em calda, acompanhamentos do tipo macarráo, faÍofa, polenta,

/,\ purês, nhoque, aipim. batatas (Íritas e/ou cozidas) legumês e verduras cozidos, folhagens ou em conserva (sem
temperos); 2509 (duzentos e cinquenta) gramas de: caÍnes brancas ou vermelhas vâriadas poÍ dia, branca (trango -
coxa-sobre-coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina do tipo alcatra ê/ou patinho e suína do tipo bife e/ou assada).

Autor
PARÍICIPANTE 971

Marca/Modelo
lúaíca Própria

Valor
22,OO
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DOCIJMENTO DES

LICITANTE: MANGIARE
RE,STAURANTE LTDA

( x ) HABTLTTADO

( ) INABTLTTADO- MOTIVO:

5J I
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HABILITAÇAO
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PRO(]ESSO I-ICITATÓRI0 \" Íi,]/202{

PRI]GÀO T]LETRÔNICO N. 1ZI2O2T

LICITANTE -
Razão Social: l\langiare Restaurante LTDA
CNPJ: 09.440.738/0001-44
Endereço: Avenida tsrasii. I 100 - Centro - Palmitos / SC
Telefone: 49 361'l -0632

.{TENDIMEN"t'O A()s REQLTtSITOS DE HABILTTA( ÀO

O iicitaDtc Níangiare Restaurantc LTDA. inscdt(r no CPti'CNPi n" 09.-1,10.738, ()t x) l--1-1.

DEC'LARA, nos tcrmos do r{, 6.r. I il l .t I_ lLl.Lr l1]ll quc atondc aos requisitos de habilitaçào.
resporrdendo pcla veracidade das informaçõcs prestadas. na forma da lci.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira responsabilida<Ie por esta declaraçào. sob pcna
do rrtt. l9() do ('írilrurr Penal.

Palmitos. 2l de outubro dc 2024.

ll ST,\UIL\NTE L'TI)A
\EI.i ..\NDREIA TT]RATTI SIGNORI

Sócia administradora
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PROCESSO LICITATÓRIO \" 83/2024

PREGÃO ELETRONICO N" I2I2O21

LICITANTE-
Razão Social: Mangiare Restaurante LTDA
CNP.I : 09.440. 7-r8,'000 I -44
Endcreço: Avenitla Brasil, I100 Centro - Palmitos / SC
TeleÍirne: 49 1617 -Oó32

I)I.,('L]\R A('.{o DE CI. }IPRI\íE\TO DE RESI]R\'A III (',{IIGOS

O licitantc A \langiare Restaurante LTI)A, inscrito no CPFTCNPJ n" 09.440.738i 0Ct01-44.
DECLAITA- rros tcrmus do i I tljj,_l_1);!. quc cumpre as exigências de reserva() l.r I *r rt'

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado ria Prcvidência Social, previstas cm lei e cm
()utfas norTnas ospecífi câs.

Por ser expressão da vcrdade- assumo inteim responsabilidadc por esta declaração. s()b pena
do lllr-l!!iú5[gql]r!al.

Palmitos.2l dc outubro de 2024

-rltõ"
MANGIAhffiÍ§íAU RANl.Í I,TDA

\-ELIMARA A\I)REIA TfIRATTI SIGNORI
Sócia administradora

À
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^\ít; 
Í:rot PÀR] I( tP.1R t).r Í]\Ir t ( ÀO t)O ( (]\ It(.1I()

A MANCIARE REST,{URA\ÍE LTDA. inscntr no CPF/(\PJ n'r}9.tJ07lll 00ot-4:1
DIICLAÍiA quc nào iücoÍre nas vdaç(ics previslírs nÀ lL:j rt' ll llr:l,rtl. {ssúíri,rrl) à

rcsponsâbilida(le (ld l;omunicar irnedillünrsntc a 
^dmiristrnção 

Pirhlicn no crso d. incofrcrl

s) .Àttl1rtc pLiblico dc íiÍgio ou entidadc licitaute ou conh:rtÁnt(.- dcYcndo ser ('bic.vadirs as
\itu ça,cs quc possxnr uoíligu r conflrlo (lc intercsscs no cxêríicio ou âp.,s o ercrcieio cLo (Ltr8o ou
crnFrclr(r. nos lcímo! du lcsislaçÀ) qüc {hsciplrnr :t nrstarir (.ri ü-t ):

b) Aukn do rrúcpÍ(Llcto. do pnqc«r btlsico r'u dr, projcto cxeeuli\,]. I(isoâ li.rcir (,u tu dicr.
qrurndo e licltrçào \ersâr sobre ohru. scryiços oo tom€linlLrrtu dc bcns o elc rclaeionldos, serxlo que
equipararl-sc âos âulores do projeto ÍL\ emprcsas intcgrarrtc§ do rncsmo grupo ocooôntico (.;.r i.r I

c,'c t .1 )r

c) l-mpresâ. isoladamente ou crn consór.io. rdsponsárcl pclo clÂborâçâo do pr()iú(, hi5ico olr rL)
pIl{et.r cxccuti\0.ou ernprcsada qual o üulordo pr(!ck} s(ja dirigenlc, gererrc, co n trolador, lciooi stir

ou delentr)r dc nrâis dc 5qô (cinco poÍ c€nt(r) do capilal com drr.itoll !olo. rcspo[si]\'cl récni.o,ru
sLlhcontratado. qüarrdo u licilação versaÍ sohre obra, sc|aiços ou fôlnc.imot(r de heÍ1s À ulü
ncccssários (4IL.,ll. ll). Hquaparam'ss aos âul(rrus do projcto âs cÍnpÍcs.s Inr(grlnllsd(, nlcsmo gtun)
c§()nômrco (il.]]-i+. I l");

d) Psssoa Íisisü oujuridicn quê sc cnco re, âo tcrnpo da licitaçüo. rmpossibrlitadü dc pôíiüipdr
..1,r hcrtsçào cnl ,ldlrrónciÂ dc.anÊo qrc lhc 6n i,rrpostr í ,r1 l.J.,rl).
Ohs. l: ljstê iilrlLdimeato tômhem é nplicad() ao licitanre quc atue §ln subsriluiçio a ouni pcssoá.
tisics oü juridicd. con) o irtuito dc hurlaÍ.r úÍêti\iJâdc da sânçiio a !'h âplicírrlí- irrclusire a sr.:ir

ronrroladoü. lontrolüdâ ou coliE. 3. dcsde qüe dsvidínrenrc comprovu.lo o ilitrir() ,rr â urilrzr!çào
tiuüdulcrtâ ds peÍsooalidôdc juídira do liciunte {í r I I \ l).

l,ÍctTr\N-I t; -
ItJ,/ii, SociJl. M.rn!rxrd l{e.txLrrrrlc l. I l) {
( NPJ:09..14{)-ljS (,r X)l -.i.1

Endercço: 
^vcoidr 

larr-si,. I l0í) (lertro - Prh{rtos r S('
Iclctbner 4t) 3í147'0012

c) Aquelcquêm rten hs \,incuk) dc narurc,,a ti'cnicâ, conrcrcial, §sonôm i!a. li n ncoifu. Írrrh.tlhisrit
ou sivil cr,rn diÉtscnte do órgão ou lnti(tad. eontmtantc (,u conr âgcnte p!'rhlic.' quc Llclcrnnsnh.
f-unçiio na licitâçâo or.r üluc nÀ tircâli/âçAo ou ná BcstÂo do sonh'rt). oll qur dclcs s.'ru róntrrlc.
lln panheifur,uFrísnlcemlinhoÍrjra.§otateraloüpor linidadc.atôorerclirogrxu(,.r..1.1. l\ )i

í) [Npresas conlroladoràs. $ntÍolndas ou coligadlrs. nos l!.nnos dir I,q] r: ,, tt,l. rt!! .: :,

ll(-.!!Lltl l!lç l'r.r'1r l)rsli)! sohrq.lir\,,cr lr!i.).Ur,!.\\i,(.,concorrc[doenlrcsi(.nl l[]:

),
rLc lrâl)xlhadorc's o cordiça)es nnálogas às dc €scrâlo o( por sontrâtaçAo rlo adotercentes nos ca.sos
\ êd«los F-lü le8islaÇ&r rrahâlhrstn (!I Lll_\ -i)l

ü) i:rn licitaçôrs r s(,ntrítíç(')(1 rcalizadas no iinthrn, dc pÍ,i{:k)s s pÍ(,günras psrci.lllneítÊ
lioautindos por'lrgônci{ oÍicril dc coolcftiÇío c rnngcü,a ou po; o.ganismo finnnccir o irrtcrnactonal
c(,rn rccursos do Íillâncrarrcllt) ou dn contrrpitíid! nxcioml. 0ào podcrú participãÍ püssoa fisic, ou
tu.idi!u qus rntc.!rc o r(,1 dc pcss»rs :i.t rclr,.adu\ grr cs*r urtitlarJcs ou quc sciu tlcclar,rd, ini&inea
llos tcfinos (iá Lci n,, l.l.I J3.,]02i (.rn. i t. t 5,):

i) L inr,rcdid.t a clnprcsa consorciada paíisit) r. nà ursmn licjlrçào. dc nrais dc uln consorcio ou
dc tlrmâ isolâdâ (,!rr ti, t\);

j) Dursnts a vigência do contràlo. é lcdado ro conrârado sontratar côriugij. compaúciro ou
I,6rsrlle erl 1inhÂ r€ta. c.lÂteral ou por âfinidade. tté o terceiro grau. dc dirigeutc <io rirgdo ou cntidadc
!\rntratants ou dc ô8ente públi(r que desêmpenhe fu çio na licitaçào íru utue na íisàlizaçào ou rra
gcslào do §ontÍato (i!a,:Ll-[ !r.):

k) 
. 
Vcdâdo a súhcontralaçÀo de pessou Ílsica ou juÍídica, se aquclu ou ()s dirigentes desto

rnantivcrcm \,íncuk) dc nâlure/a lênicâ, comcÍcial, €§onômicâ. Íinanceiru, trú,rlhisu;u civil §)nt
dirigente <lo rirg&r orr ential&d! (onrÍ&tüÍrtc ou cottl igcntc públicoque desentpenhe liríçii) nâ licitaçio
ox iloe na lisclllizaçno rtu na g!\lÀ, do contralo. oü sc delca fuíEm cônjugc. companhcinr ou parenrc
cnr linhr rclü. col$tcral, ou por ufi nidode. âré o tdrceiro grau (:u.,. l 1 l, §_-li ).

Ihr Jcr cxfl'cisâo dâ vúdádc. ossumo inteiü Íesponsabiliúrdc por cslâ dcrln$çâo. sob penu do gll
Ir/,/.1,, ( iiJi!xr I,uId.

)
PR(X l:s\O l.t( t'l \ I(iRIo r 8-1/:02{

I'RE(;.iO r,] r:TRÔ\t('í) N'-t]r'202J

Palmr('s. : I dc ouÍuhn, dc :()l:l

Ât R.r\1ti t.TI)r
r.IiT trIARA \]lDREI\ Tt]RAII'T SIGNORI

Sóciâ Ndmiíistrrdori
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUUÉFo oE r'rscFçÁo
09.,r40.738/000't -44
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÀO
CADASTRAL

26/03/2008

MANGIÂRÉ RESTÂURÂNTE LTDA

TiÍuLo Do EsÍÀeELEcrM€Nro tNoME DE FÁNTASJA)

EPP

coorco E oEscRrçÁo oÂÀTrv DÂDE EcoNóurc^pRrNopÂL
56.11.2-01 - RestaurantÊs ê samilaros

coo co E oEscRcÀo DASAr vrDADEs EcoNôu cÀssEcuNoÂRtÀs
56.11-2{3 - Lanchoneles, casas de chá, de súcos e similares
56,11-2{5 - Bâres ê outíos êstabelêcimenlos eapêciali:âdos êm seí'vir bebidâs, com entretênimento

cooiGo E oEscRrÇÁo oa NÁrr-rRE7ÂJURrorcÁ

206-2 - Sociedede Empr6ária Limilaalâ

AV BRASIL 't 100

89.887,000 CENÍRO PALMITOS

ENOERÉÇO ELE]RÔN CO TELEÊONÉ

(49)3647-0632

ENTE FEOERÀTIVO R ÉSPONSáVEL iEFR)

OÂTÂ DÂ sJÍUÁÇÀO CAOASTRÂL

26/03t2008

MOTTVO 0E S|ÍUAÇÀO CÀDÁSÍÂAL

OATÁ DA SITUAçÁO ESPECJÀL

Aprovado pela lnstruçâo NoÍmativa RFB n" 2.'119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 21lí0/2024 às 09:32:/ , (data e hora de Brasilia) Página 1l1
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3' ALTERAÇÃO COM CONSOLIDAçÃO OO CONTR,
SOCIEOAOE EMPRESÁRIA LIMITADA

) to",o. oo

RE9OLVEiI ALTERAR SEU CONTIIAÍO SOCIAL CO O sÉGUE:

oos sÔcros
a) O sôcro Sr ANDRÉ SIGNORI neste aro vêôde ê recebê o vator dê RS 2á OOo oO (vrnre e
crnco mir íeaisl êm rnoedâ co'Íenrê nâc'onel da s.. NEuitaRA aNoRÉla ÍuRATTt
SlGllloRl, @írespondendo lal trnpo{ánoâ aô lotalde suas cotas na socredade sêus di.êíos
e heve.as na mêsma rêti.ando.3ê dà s@redâde naÉta data

b) O 8ócro quÊ ora sê r€trá. dá pleâa raÊa e gerel qu,taçâo soa dâm.ir sôcio. e à
scÉdâdê, d€clâíândo nada msis tér e .êcl.msí sob quelqu.r Ítulô. pêlô qua â.êiíâ .
pÍê3€nt€ rlt raçlô

OO NOIUE EMPRESARIAL
O nôme empresâriêl Íica altêredo pârá M/dNGIARE RESTAURANTÊ LToA.

oo oEJErrvo soctal.
O Objetrvo socral cla emprêÊâ fica ãlterado para RESIAURANTE; LÀNCHONETE; E|AR

DO CAPIÍAL SOCIAL
O cEpúel soc€r é arierado para R$ 50 OOO.OO (qnquenta mil rêars). divldldo3 êm 5O.OoO
(chqusnta mil) cora3. ôo vâloí de RS 1,OO (um rêal) cada umá. a§ quei6 s.rão §úb§c.itas €
integralizâclrr pêlôs sócros cotrstâs da §egurnte ÍôÍma

â) NEUiIARA AtrORÉlA ÍURAÍÍr STGNG,R| §ubscrêve 50.OOO (cinqu.ntr mil) êoras num
{otal dê R$ 50 000 00 (qnquênte mir íóai§) rêprêêenrendo 10070 (cêm por cênto) dô capúai
sociâ1, totalmônto rnrograIl.ado

CLAUAULA ÍÊRCEIRA A sô.rêdade podêrá a quâlqu6| tempô àbnr o Í€chãr ír âl ou ôútrir
depêrrdénciâ trrêdianle allêraçáo conrÉtua, a§srnâdâ por todos os sócioÊ

CLAUSULA qUARTÀ A sôcredâdê tem como objêlrvo sociât RESTAURANIET
LÂNCHONEÍE; AAR ESPECIALIZAOO EM SÊRVIR BEB|OAS. COM
ENTREÍENIi'ENÍO,

CLAU3ULA CIUINÍA - A rasponsabihdade dê cãdã sôcio é r€strda Ào vâlor dê su.B coras
mâs todos iêspondem soldãriamente pêla integrârizâçào do Câp(al Soclar (a.tgo 1052
cct2oo2)

CLAUSULA SEXTA A socrodade rnioou suas alividad€s em 1ô dê abír dê 2OOa ô seu
prâ:o dê dorêçáo ê mdelerminãdo

CLAUSULA SÉTIUA - A admrô,írâção crâ socredsdê sê.á exeícidá petâ sôciâ NEU ARA
ANOREIA TURATÍ| SIGNORI. rsoradamente, com podeÍê3 6 Aíibutçóê6 d,â dr.êto.
àútor€âdo o uso do nôm6 emp.esâ.iâ1. vêdedô. no êntanlô, .m atrvrdácl€s ostÉnhas âo
iôteÍ€sse 3ocial oú assumi. obrigãçóês sele em favo. de qualqu€. dos colstas ou de
lêrcêiro6, b€.r ou al€nar beôs riÍó@rs dô ioci.dad€- sem qualqúôÍ
âulonzaçáo do8 Boclos

CLAU9ULA OITAVA - Os sócios quê trâbârha.em ne empresa podê.ão d6 @m!m aco.do
fixâí umâ r€lrrada mansal. â litulo de p.ó-rabore obÊervadss as dispGiçôes .ê9ulamênta.ês

CLAUSULA NONA - Ao temrinô de ceda olercicio ôocar, êm 31 de dez€mbro ê
adnrinisl'êdorã preÊtará contas tirstiíicadãs de sua admlnrsl.aÇâo procêdêndo à eleboraçáo
do 'nvcnlanô dô balánÇo pâtímonial e do balanÇo de 

'erurtâcro 
oconômrco caúén.lo aos

sócio§, na DrôporÇào de suâs quotâs 05 lucro§ ou perdas apuredos

P..ágrato 1! - Por dêlib€.açào dos sôcios â dislnburÇÀo dê llcrôB podêrá ss. êm quâlquer
peíodo d<, ano a pãrirr.io rêsultêdo do perlodo epuredo

). RAÇÁO COM CONSOLIOAÇÃO OO CONTRAÍO SOCIAL OA
soctEDADE EMPRESÁRta LtMtTADA.MANGIARE RESTAURÁNTE E SORVEÍERIA LÍOA"

PALMITOS - SC - CNPJ 09..t4O.734/0Oo1-44
.MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA"

PALMTTOS SC - CNPJ 09.rt40.738/OOO1-4rt

PELo pREs€NrE TNSTEUMENTo paRTtcuLAR oE aLTERAçÀo DE
SOCIEOAOE E PRESARIA LIN'ITADA. ÂS PARTES ABÂIXO:

EM VIRTUoE DESÍA ÂLÍERAÇÃo o coNTRATo SocIAL ÍERA A SEGUINfE
REDAçÀO CONSOLIDADA:

ANDRE SIGNORI b.asner.o .âsado 23106/r9rS êmpresáno
porradt r da Cárlêrra de ldenndade nó 3 4O9 916 expedida pela SSPTSC e rnscíito
no CPF sob ír" OO5774249-41. rêsrdente ê donircrliâdo à Ruâ lndopeôdênÔa
3/n, cêôlro. na Cldade e Çomerca de Pah[os §C CEP agaaT-OOú

CLAUSULA PRIMEIRA A socredãde enpr'esáíâ rrnntada gÍarã sob o nonr6 êmp.êsar,nl
MANGIARE RESTAURANIE LTDA ê têm a sed6 nà Avênrda Erasrl. 1100. ()enlro nâ
qdade e Comrrca dê Palmltos, SC CEP A9Ba7 OOO.

NEUIIARA ANOREIA ÍURÂÍÍl SIGNOÊ| brasrlerrá 6à6âdá. nãs.rds êm
1O/12l1981 empresária, portadorâ dâ Cãrlêra de rdôntdade o 3474954
êxpedidâ pelâ SSP/SC e rns.ritâ no cPÊ sob án O34 692 A29-67 res,dente e
.romrcLl€da à Rua lndeoendência. §/n contlo nâ Crdade ê Comãrca dc Pâlmitos
sc cEP 49487-ooo

CLAUIIULA SE§UNO^ - O Ép,ta{ soclal e dê RS 50 OOO OO (cinquênta mil reais) d,v,d,dô
e,n 50 0OO i.rôquenlâ mrl, cotas no valor dê R§ 1.OO (úôr rêal) cà<là uma as quárs scré,r
subsc,itas e inlêg.arEâdâs, ôest€ âlô Íretos so..os em mede con€ntê dô Pâls

â, NEUIIIARA ANORÉ|A TURAÍÍr StGNORt. com lOOoÁ (cêm por c6nto) do câpilal sôcLal
rêp'ê8ê lando 5C) OOO (cinquentâ rnil) côtas de R$ 1,0O (urÍ, real) cada Lrma, no vãlor crê RS
50 OOO,oO (Çrnquents mll rêêi§) totármenrê rntogrâlizsdos

SOCIOS DE IMANGiAR€ RE§TAURANÍÊ E SORVETERIA LTOÀ,'
ESI"ABÊLECIOÂ NA AVêNIOÀ BRASIL, I1OO, CENTRO, NA CIDAO€ E
COMARCA OE PALMÍTOS, SC. CEF 89A€7,OOO. COM CONTRATO SOCIÂL
AROUI\/AOO NA JUNÍA COT!ERCIAL DO ESÍADO D€ SANÍA CAÍARINA
soB N" 422O4OA2379 Ein 20 DE MARÇO OE 2OOA, ALT€RAÇÔEA E Oa OE
ÂBR|L DE 2OO9 E EM 18 OE MARÇO OE 2O2O, TNsCRTTA NO ÇNpJ SOB N"
09./a/ao.73a/OOol -rta:

oos aoutNtsÍRADoRES
A ãdm'nislraçâo s€rá êrêr

E§PECIALIZADO EM SERVIR BEBIOAS, ÊTE IMENTO

NFUMÀRA ANDREIA TTIRAT TI SIGNORI,

Pârágrafo 20 ' A drêtnburçáo do6 lucros pode.á não ob€clêcer a ps.ticipaçâo do sôcio dê6de
quê aprovada pelos Éócos coristás

CLAUSULA OÊCliiA - tsãrecêndo ôu inl€rditâdo quâtquer §ôcio â sociedE(lc c6n$nuára
suâô âl,vrdâdês coor oÉ hêrdê.ro§. o 'ncapaz Não 6êndô possrvet ou

'nêxisnndo inle.essê dêstês ôú dos sóoos r€man6sc6ntes o vator d€ seirg hevê.ês serà
l

a-o
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Nor.d!dpdi MÀN6|^RE RESTÀIJR,\NTE LTOA
fllct,Iúü.@ p.dr *. \§rliod. §m Iú+ ,rc86J@{ § !$ b./NMlcsDDdúrcnrorruMr,reo r!p\
( hú(§h l:(lrÍ:&rlle3l0
trb.op.ío!!l!.u(d0duúrlnc.r.c6ín$l.cfl.!{rlI,JiIILLTCIANOI-LlI[(OWAl,§(l.lxrEr.tu.(iúll

ffi ,unl! Co'reícarldo Esldo d. saü C0rarim l0/lolorl
C.úÍcôo &grhrn lorlrfloll tr!údG Elc G l$/|í}!M

^fanmdÍo 
?rDtrTll!r,r? fddolo.llrllronT dc l3/ru20!i NlRE uli.lru j Tc

Nú(dÂ s!.çe lilÁNClÀRE RESIÀUR^NTE LTOA
E-{. do.unF0ro pll! w , €'li..do .m hup //rcg'n lll§ s ss k/lursuci.bftr(m.!ÉluL.rEa& .+r
a n!r(l! r-1|Jrú:irrl l{rí:t)
[ii «tn! là' tukDkeb d'É dNdc c suldí s'r ,0/ li)/202]LUCIANO LÉlTE lO$ Ál-SÍl ' SeÊun§Gdll
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3. aLTERAçÁo coM coNsoltoaÇÀo Do coNTF ) soctal oA
SOCIFDAOE EMPRESÁRIA LIMITADA-.MANGIARE RE6TÂURANTE E S()RVEÍERIÀ LTDA'

PALM'TOS - SC _ CNPJ 09.440_73a/OOO1_44

ãpu,aúo e liqutdádô com b3sê nã .rn,âçào patrnnofilal da socre.tâdê. à detá da .esótução
ver'frcadê êm barrr\o e§pc.. r,':ca,ç .evdrtr.io

cLAU§UL.A OÉClntA PRtMEIRA - As cotas são i§.lrvrsivé,s e náo púderáo ser .êdrdas outÍansÍêridas â tê.cêi.ôs sênr o .onseotrmento do ôúko sócro a qu;m ficá assesurârto enrlgualdâcte de condrçôes e p,êço direto dê prefe.êncrê pàrà a suá aqu,srçá, s; o;stâs ã!endd tl hià'.rdldo se r-!tr. ddá o rcssãô dêtaB à rrté.;çáo Lo,t,a," ,;,,",i,",,de
CLAUSULA OÉClirÀ $EGUNDA os admrn sr,âdo..ns cleô,aram sêb as penâ§ da Ler que
nào esláo inpe.jrdós .iê êxer.êr a ãdmrnrstrâção dâ sôciêdade, por tei espeÔar ou emv',tu.le de coídêrâçÀô cnm nat ou Êôr se cncoritrúr sob os eferros dera s pena que ve.leârnda que tê.nporariamênrê ó acesso a cargo§ plbtioos: ôu por crimê íâtimêntár dêprevsricâçáo pêita o! suhQrno concossâo pecútâto ou conva a economra poputâ., contÍao srstenra inaô@rro ôâcronal fé pubtrca ôu á propriedadê

CLÀUSULÀ DéC|MA TERGETRA - pêctárá, sob ãs penaÊ dâ tei que se eõquâdrâ nã
condiçâo de EItPRESA DE PEQUENO pORTE , Epp nos rerflos da Lêi Compto;êntâí ."123, óe 14112/?OOA)

CLAUSULÁ DÉCtirA OUARTA - Os câso§ omrssos ê não regulairo§ peto presanrê conlraro
sÊrão regulâdos po.Lér e r vigo. e nca etêno o Foro dã Cotr-arcâ dê parirtos sô. para asqL.rêstóes oriundâG do píêsenle cô.tÍâto

JUCESC
9ÁAITA CÀTÀNINÀ

r lillillliltilllilillllü
)

*
TERMO DE AUTENTICACAO

Palórtos, SC. 1€ de oúrúb:ô de 2 i:123

(r-7
(,

J utrla Contercaâl do Eíado de Sdtacãt.rins r0/r0/r0ll
( ill(oo Rcs',rôcm:,' l,:.lr O,údo,fr:,D.lr :.,:r
arqu*0e. o20.r7lr!0r17 Pdúôlo _I7t52ot7d.l8/r[:0]r N titi ,D11ü *]i 7,)

\orNdacmprus MA\ClÂRÉ RES rÀ!RANTE LTDA
Ê:t ddunuto podc *r 1.riíi..Jo §o hnp /reg'n j uccsr s §o' hr0úr!Íú.ic&Odufrcôbrfi cúca( ú â\p\
aí!írdi ll{rrrvis{rr l()8lrl
Elu(op[t ldcrtr.idsdr!tríhrtrrssrs'nrdrcnlo,lrr.l0)rl.lrclANOt. TFI\OWALrili - Sc!nbnGC$.|

Júr. Corn§rcialdó Eíâdo dê SÀúáCataf,na l0/lo/:0:l
c.írnco ô Rê!Úo cm :o/ uflí): r o ôdd Efclu lx/10/2011

A'qutr.Ncnroli,.ll7lilo$7ProL{olo2rTljlutTdNls/l(/:r)2lNlRE.r:2lilr)*li7e
Noi( dâ cilprcsí NIANCIÀRE ÃESTÂLJRÁNIE LTDA
En dü uDctrtu !ôL $Í lcnrkd. rn h$ rrcg'nju..i s -(or bn!úcr(c,Étut)o.utrL$1oshlt.irrcí.e sp\
Ch,n.sh lzinix'2ni 1l!3:rr
Eu corm lir iurstrocúi d'gúítr,! L.cJ$i'ridi!nl0,ltrl lllUclÂNO LEltE liotlAttu' Scüc@ilc.n'

AndJé 916ãí-

/

,-7

IV

G..7
Éh
§YÊ§



lco
Êiàr:=
ÉEà;iã

!r.*'--a-- 'r -.oi

Ita?ar§.

É:
...

)
À I ,,.nr.-r iEll I

(.o
§-
@o
§-(o

§,-

c Âir't r ar$t
r r â.^croÍ'Al qE r!{.Nsr_!.!,
Àl: loalÁ1 6Í, HÂOlal,ÍÂClO

ir'drià'l r l:À' i a ÍiaRÂiivi' oo*ààÀ\ r r
, ÂnrNlstl lllÍ) Als.clOAO(S..ii

5J

F

0056

il
/

/t



PROCESSO LICITÂTÓRIO N" TI]/202{

PREGÃO ELETRÔNICO X,' 1212021

LICITANTE _
Razão Social: Mangiare R$tauÍante LTDA
CNPJ: 09.440.738i0001-14
Endereço: Avcnida Brasil, I 100 - Clcntro - Palmitos I SC
'l'eleÍ'onc: 49 3ó47-0631

DECI,ARÂÇÂO DE REPITESENTANTES LECAIS DA EMPR-E§A

A Mangiare Restaurante Ltda, inscrita no CNPJ sob nr.09.4.10.738i0001-44. estabelecída na

Ar,enida Brasil. I 100 - Centro, na cidadc de Palmitos / SC. por intcnnálio de sua representante legal.
Sra. Neurnara Andreia Turatti Signori, ponadora do CPF nr. 014.592.829-97, rcsidente e domiciliado
à Rua Independência. s/n. centro. na Cidade e Comarca de Palmitos, SC, CEP- 89887-000.
DE['I-^RA, que a última alteraçào contrâtual da empresa e datada do dia 17i03/2020. Declara
tarnbérn que. nos tcrmos do contrato social os represertantes legais da cmpresa com poderes para

ad:nrnistrar são:

\!:tl ÍAl{A ANDREIA TURÂ'l'Tl SIGNORI, brasileira. casada. nascida ern l0;12,'1981.
!-mpresária, poÍadora da Carteira de ldentidade n" 3.474.954. expedida pela SSP/SC e inscrita no
C'PF soh n" 034.592.829-ó7, residente e domiciliada à Rua Independência, s,'n. centro, na Cidade e

Cornarca dc Palmitos. SC. CEP 89887-000.

I'or ser cxprcssào da verdade, :rssumo intcira responsabilidade por esta declaraçào, sob pena
tlt. i' -'rtt () ( (tdrxo Pcllai

Palmitos. I I de outubro dc 1024

M/tN(:tÂ AT:RAN'I't' I,TD,,{
NEtiMAÍLT\ ANDRElA I-tiRATT| Sl(;NORI

Sócia administradora

l.
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacaonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERÂIS E À D|VIDA
AÍIVÂ DÂ UNIÂO

Nome: MANGIARE RESTAURANTE LTDA.
CNPJ: 09.440.738/000'144

Ressalvado o diíeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributáÍios administÍados pela Secretaria
da Receita Federâl do Brasil (RFB) e a inscÍições em Divida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida paía o estabelecimento matriz e suas filiaas e, no caso de ente Íederativo, parâ

todos os órgãos e fundos públicos da âdministração dirêta a ele vinculados. Refêre-se à situâçáo do
suleato passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstâs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 

'l da Lei no 8.212. de 24 de tulho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no
Emitida às 10:38:37 do dia 21l'1012024 <hoÍa e data de Brasilia>.
Válida ate 1910412025.
Código de controle da certidão: 3C25-7518.E723.í F3A
QualqueÍ rasura ôu emenda invalidará este documento.

1 751, de 211012014
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO5 ESTADUAIS

MANGIARE RESTAURANTE LIDA.
09.44O-738lOOOL-4/.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradag, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identifi€ado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Nome (íazãosocial)

CNP]/CPT

Dispositivo Legal:

Númeío dá certidão:

Vãlidadê (tÊine 3938/66, Aít. 158)

têi nq 3918/55, Aít. r54
24014{t331524535
21l10lzO2410t3937
19l04l2O2s

A autenti.idade desta cenidão deveíá sêÍ .onfirmada na página dâ Secretaria de Estado da Farenda na tnt€rnet, no endereço:
http://www.sef .sc.sov.br

Este documento íoi assinado digitalmente
lmpresso êm: 21l10/2024 10:39:30

à

Ê
à

ã
á
Ií
s

5

EÀEI

lo Y'
0c59

ffi

A)l



t.tr#-.tK,:

Santê Catarina
IV'IUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

SECRETARIA DE FINANÇAS

Dâtâ. 21110/2024 10h40min

Número

2924
Valrdede

Página 1 de 1

19t01t2025

CERTIDÃo NEGATTVA DE DEBITOS

Nome / Razâo Socral

MANGIARERESTAURANTE LTDA. CNPJ: 09440738000'144

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovaçáo Junto à Finalidade

lvle nsage m

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWZIYFDUE9MJMLDl

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado
http://www.palmitos.sc.gov.br

Palmitos (SC), 21 de Outubro de 2024

I
A("

hóepêndso. 100-Ce Ío
Par6'tos iSC, CEP 89687000 - F@ê a916.79600
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21110t2024.',to 42 Consulta Regulandade do Empregador

CA'.:A
Certificado de Rcgularidade do
FGTS. CRF

Inscriçáoi
Razão

09.440.73A1O001-44

SIGNORI E TURATTI LTDÂ ME

AV BRASIL 389 / CENÍRO / PÂLMITOS / SC / 89887.000
al:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

CertiÍicação Número: 2024101203041 502732097

Informação obtida em 21./L012024 10:42:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www,caixa.gov.br

r
1t1hllps://consulla'crí câ rxa gov brlconsullacrf/pages/consullaEmpíegadoí.jsÍ
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAIEISTÀS

TTDA. {MÀTRIZ E EILIAIS )NomE: MÀNGÍARE RESTAURANTE

cNPJ: 09. 440.738 /0001.-44
Certidão n": 12495489 / 2024
Expedição: 2l/10 /2024, às
Vali-dade: 19/04/2025 - 180
de sua expediÇão.

10:41:48
(cento e oitenta) dias, contados da data

Cêrtj-fica-se que MÀNGIÀRE RESÍÀURIàNIIE úIDÀ. (MÀrRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 09.i140.738/0001-{t, NÃo coNsEÀ como
inadi-mplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão enitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçào
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/zjll e

1,3.461 /2011 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tri-bunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidào atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, aqências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condicj-ona-se à verificaÇão de sua
autenticidadê no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (ht tp: //www. tst.jus.br).
Certidào ernitida gratuiLamente.

rlrFoRr{ÀçÃo TMPoRTAI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identiflcação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Trabalho, Comissão de Conclliaçào Prévi.a ou demais t ulos que, por
disposição lega1, contiver força executiva.

»
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PROCESSO LICITATÓRIO N" 83/2024

PRf,CÀO ELETRONI(]O N.' 12I2O2I

LICITANTE _
Razão Social: Mangiare Restautante LTDA
CNPJ: 09.440.73 SIOOOl -14
Endereço: Avenida Brasil. I100 - Centro - Palmitos ,' SC
Telefirne: 19 3647 -t)632

DECLARAÇAO Df QtrE fiAO EMPREGA rvrENORI,S

A Mangrare Restaurantc Ltda. inscnta no CNPJ sob nr. 09.,140.73t{1(Xm l-,1.4. eslabelecida na

Avenida Brasil. I 100 Centro. na cidade de Palmitos / SC, por intermédio clc sua rcprcscntantc legal,
Sra. Neumara Andreia Turatti Sigrori. portadora do CPF nr. 034.592.829-91. residente e domiciliado
à Rua lndependência. s,/n, centro. na Cidade e Conrarca de Palmitos. SC. CEP- 89887-000.

DE('LARA, para fins do disposto no inciso XXXlll. Do art. 7". Da Constituição Federal (art. 6li. Vl).
que nâo emprega merror de dezoito anos ern trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empreea

mcnor de dezesseis anos.

Ressalva: empregã menoq a partir de quâtorze ânos, na condição de aprendiz ( )

(Obsenação: ern caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima).

Por ser erpressão da vcrdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração. srrb pena
do .rlt. l()g do ( r.\rlr!,, Pcnai.

Palrnit,rs. I I dc outubrtr tlc lUl-i

MANG IARE RESTATTRANTE L'I'DÀ
I{EI]MARA A:{I)REIA TIiRA'TTI SI(;N(}RI

Sócia administradora

I
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Número do pedido: 3124945
FOLHA: 1 / 1

TRTBUNAL Dt 
'USTrÇÂ

cERTTDAO RECUPERAçãO 

'UDlClÂL, 
EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Ne: 3124945

Comartas e Turmas Rêcursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultan-d-o os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitaçào nas comarcas do Estado de Sãnta Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: MANGIARE RESTAURANTE LTDA
Raiz do CNPJ: 09.440.738
PaÍs endereço da sede i BRASIL
Estado endereco da sede ; SANTA CATARINA
Municipio endereço da sedê : PALMITOS
Endereço da sede : AVENIDA BRASIL, 1100

Certidào emitida às 10:52 de 2LlLOl2O24.

ã) Os dados que serviram de pârámetro para a realização da busca e para expediçâo desta certidão sâo de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
públrca para autentica(ào das informações prestadas, comoetindo ao(à) interessado(a) ou destinatárid(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CN, n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GPICGI n.612023.

IElíi"E:tE
;i!Í,t'rií..rÊ.
'Jtià:f-.| ?g.§

ffiH
soj, 0064

A confirmação
documento, no

I tà ouro

de autenticidade desta certidão estará disponível peto prazo de 90 dias, contados da emissão do
endereço httos://.ertidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Adriane Kratz - CpF:

\
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PRO('ESS0 LtCtTATÓRrO \" tt3120:l
pRr.r(;Áo ELETRÔtirc() §" {2/2t)2{

LICITANTE.
Razão Social: Mangiare Rgstaurante LTDA
CNPJ: 09.440.738/0001 44
Endcreço: Avenida Brasil, I 100 Centro Palmitos r SC

l eletbne: 19 3647 -0632

DECLARAÇÃO DE ilIICROEMPRESA OTi EMPR-E§A T'E PIQT'ENO

PORTE

A licitante Mangiare Restaurante LTDA. inscrir no CPFICNPJ n"

09.440.73 8(nn) l -44. DECLÀRA. para fins. sob as sanções adrninistrativas cabiveis e sob

as pcna-s da lei- que esta empresa, na prescnte dala. é considerada Microempresa ou

Empresa de Pcqueno Porte. nos termos da Lei (\rrnplementar 123120íJ6 e lnstruçâo Normâtiva

n" 103i2007 do Depârtâmenío de Registro do Cornércio. e contbrme Declaraçào expedida pela

Junta Comercial (comprovando a condiçâo de Mic«xmpresa ou Empresa de Pequeno Ponel - que

sc encontÍa no enlelope de Habilitaçào da lisitante.

Por ser expressão da verdade. assumo inteira rt:sponsabilidade por csta rleclaração-
sob pena do {fr. l(!_d!, (-ódjg,t-!,gr}J.

Palritos. I I de outubro rle 2024.

MAN(;IAII}- LTDÀ
}ÍEt,IMARA AN DREIA 1'tIRATTI SIG\OITI

Sócia administradora

F
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PROCESSO LICITATORIO \" 8.1i202{

PRIi(;ÃO EI,T]TRôNICO N" {2/202{

LICITAF*TE -
Razão Social: Mangiare Restaurante LTDA
CIJPJ : 09..1"10.738/000 I -44

Entlereço: Avenida Brasil. I 100 Centro - Palmitos ; SC

l'elefone: 19 3647 -0632

DE('LAP.,,\ÇÃ0 DE PAREN'I ES li SOCIOS

A licitaute Mangiare Restaurante L,TDA. insorito no CPFTCNPJ n"

09.440.7i 8,/0001-44, DECLARA. sob as penas da [-ei, que a pÍofrcnentc não possui no

seu quadro socictário, servidor pírblico da ativa ou ernpregado dc cmprcsa pública ou

sociedadc ceonôlnica mista. declara ainda- que a proponente nào pí.rssui sócro ou rlirigentc

na contlição de ctlnjuge, cornpanhciro ou parente. na linha reta. colateral otr por aÍinitlade.

até o terceiro gruu com os agcntt's públicos do municipio de Palmitosr'SC.

Por ser expressão da verdadc. assumo inteira responsabilidade grr esta declaraçâo.

sob pcna d(| IL lqqd() ( rxligtr -l'c11ql.

Palmit,rs. 2l dc outubro de 2014

}ÍAI{G I,\R AURANTE I,TDA
NEUMARA ÀNDREIA TURATTI SIGNORI

Sócia arlministradora

I
S,Ir. 0067
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PROCESSO t,lClTÂTORI0 N" 8.3/202.t

PREGÃO ELETRÔNICO N. {21202{

LICITANTE_
Razão Social: N{angiare Restaurante L'I'DA
CNPJ : 09.440. 71 tt,{}00 1 -44
Endereçt: Avenida Brasil. I100-Centro Palnitos i SC

Telet-one: 49 3641 -0632

DE,CLARAÇÃO

A Mangiare Restaurantê Ltda. inscrita no CNPJ sob nr. 09.440.73 8lü001-44. estabelecida na

Avenida Brasil. ll00 Centro- na cidadc de Palmitos,iSC, nestc ato representada por sua

represcntântc legal. Sra. Neumara Andreia Turatti Signori, portadora d0 CPF nr. 034--591.t129-97,

residente e domiciliado à Rua Indcpendência. sln, centro, na Cidarle e Comarca de Palmitits. SC.

CEP- 89887-000, DECLARA. para os devidos tins quc as refcições serão preparadas e sen'idas em

nosso estahelecimento confbrme endereço acima mencionado.

Por ser expressão da verdade. âssumo intoira Íesponsabilidade por esta dcclaraçâo. sob pcna

do ârt, 199 dLr Crldiqo Penal.

Prlmitos. I I de outubro rlc l0l{

f ];?\-§
MANGI,\ ItF RESTAURAItiTE I-TD.\

N§UMARA ANDREIÂ TURATTI SI{;NORI
Sócia administradora

A
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Í&
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A int-ormação relativa à razào social

da Pessoa Juridica e extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica. mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta rcalizada em: ll,'l0i 2024 08:55:52

Infirrnra ões da Pessoa J urídica:

Resultrdos da Consulta Elctrônica:
Órgâo Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes lnidôncos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no portal do órgào gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e lnelegibilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor. clique A UI.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidilo ori inal no rtal do órgào gestor, clique A UI

Orgiio (iestor: Portâl dâ [ransparência
C'adastru: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
RL'sultado da consLrlta: Nada (irnsta

Para acessar a certidào ori inal no rtal do órgão gestor, clique AQUt

Obs: A consulta consolidada dc pessoajuridica visa atender aos princípios de sintplificação e racionplizaçâo
de serviços públicos tligitais, Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017. Lei n" 13.726. de 8 de outubnr de 2018. Decreto n' 8.638 de 15. de janeiro de 2016.

I

Razrlo Social : \I AN(; I A RE RESTAU RA.NI'E l-'I'D^.
t'N P.l : 09..1-10.7-18/000 t -.14
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TRJBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO Nf,GATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente corn a apresentaçào do CPF)

Nome corlplcto: NIIUMARA ANDREIA TURATTI SIGNORI

CPI-/CNPJ: 031.592.829-67

O Tribunal tlc Contas da União CERTIFICA que. na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relaçâo de responsávcis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisáo deste Tribunal, nos
termos do ârt. .16 dn Lei n'8.'í{J/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notiÍicados do teor dos acórdàos condenatórios. aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência espirado. bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
dr"' interposição de recurso com eÍêito suspensivo ou de decisão.ludicial.

Certidão emitida às 08:56:32 do dia 2211012024. com validade de trinta dias a

emissão.

A veracidade das inÍ'ormações aqui prestadas podem ser conÍirmadas no sítio
https:/'1contas.tcu.lrov.br/ords/Ílp:lNABl l-ITADO:5

Código de controle da certidão: DTT5221024085632

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento.

'7
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PROCI]SSO LICITATORIO \'' It.1/202í

PRE(;Âo ET-ETRÔNICO N,, $12[21

I-ICITA\TE _
Razâo Strial: Mangiarc Restaurantc LTDA
CN P.l: 09..140.7-18.«)0 I -44
Endcrcço: Avenida Brasil- ll00 - tlentro - Palmitos
Telefirne:,19 1647-0632

/ SC'

PROP0S'TA

I)I! I I \ I('ÁO/I)t,.sCRl( Â()

I Marmita, com no mínimo 0ó (seis) tipos de alimentos diferentes, sendo:

' 550g (quinhentos e cinquenra) gramas de: arroz branco, Íbljão (prclo tipo
, 1) tropciro ou crrr calda. acompanhamenlos do tipo ruacarrào. iarola,

polenta, purês. Íúoquc, aÍpim, hatalas (fritas e/ou cozidas) legumes c
vcrduras cozidos. tolhagens ou cm consL'rva (sem tsmpeÍos); 2509
(duzenkrs c cinqucnta) gramas dc: cames brancas ou rermelhas variadai
por dia. hlanca (flango coxa-sobre-coxa c/ou peito) ou vennclha

QtiANT vALOR
r'\r'r'ÁRro

t.500 I1.0(l

(bor,ina dt) tipo alcâtra e,'ou patinho c -§uína do tipo bit'c c,/ou assada)

\'.\LOR TOT.{L: Cinquenta e r-inro mil reais. 55.00r).00

O licitante Â Mangiare Reslaurante Í-TDÂ. inscrito no CPFiCNP.I n'
09..t40.718i000 i-4r1. DECLARA. nos termos do qrLq::i ;: l .J1l_9i rr_ ii.I .: I llrl i . q1s
a proposta econômica compreenrle a integralidade dos custos para atendimento dos
dircitos tÍabalhistas a-ssegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhislas. nas normas
intialegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajustanrento de condula
vigentcs na tlata tlc entrega da proposta.

Palmitos. ll de outubro de 2014

/1

TAIJRÀNTI' LTDÂ
NETI§IARA ANDREIA TUR4,TTI SIGIORI

Sócia administradora J

À

Avenida Brasil, 11O0 - Centro - Palmitos / SC - Teleíone 49 3647 -0632

e\' 0c72

firw

Por ser expressào da verdade. assunro inleira responsabilidade por esta declaração.
sob pena do 311-l r) thr ( i\,.Ii{r 1_..1-ti n. f

T{AN(;IAII,f

I



/

RELATORIOS

l
9,\ ooT3

\



MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS-SC

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 4212024
Processo Administrativo N" 83/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Data de Publicação: 0411012024 15:10:35

TOTAL DO PROCESSO: 55.000,00

MANGIARE RESTAURANTE LTDA 09.440.738i 000í 44 55.000,00

LOTE 1

^ ltem: 1

Quant.: 1

Unidade: UN

Num: 97'1 Lance:22,00 Total:55.000.00

Marca: Marca Própria IVlodelo

Descrição: Marmita, com no mínimo 06 (seis) tipos de alimentos diferentes, sendo: 5509 (quinhentos e cinquenta)
gramas de: arroz branco, feijão (preto tipo 1) tropeiro ou em calda, acompanhamentos do tipo macarrão, faÍoÍa, polenta,
purês, nhoque, aipim. batatas (fritas e/ou cozidas) legumes e verduras cozidos, folhagens ou em conserva (sem
temperos), 2509 (duzentos e cinquenta) gramas de: carnes brancas ou vermelhas variadas por dia, branca (frango -
coxa-sobre-coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina do tipo alcatra e/ou patinho e suína do tipo bife e/ou assada).

Quantidade: 2.500 Val. Ref.: 22,00 Valor Unit.: 22,00 Total ltem: 55.000,00

PREGOEIRO: ANDRES

1de1

,N

Gerado em: 22i1012024 13:3351

437 4
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MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS.SC

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 42]2024
Processo Administrativo N" 83/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANDRESSA TRIACCA

Data de Publicação: 0411O12O24 15.10.35

MOVIMENTOS OO PROCESSO
O4l1Ol2O24O9t32i42 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutoÍ ativou o anexo de documentos complemenlares
21t1012024 ogt2sio' CADASTRO OE PROPOSTA I\TANGIARE RESTAURANTE LTDA

22hOl2O24 O8tl0t40 ALTERAÇAO DE PROPOSTA I\,TANGIARE RESTAURANIE LTDA

211012024 08t27 t10 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia a todos os licitantes Anles de colocar os itens para a disputa vamos deixar claÍo alguns pontos, para o bom andamento do
cedame:
O preço proposto deverá seÍ expresso em moeda corrente nacional (Real), com alé duas casas decimais; PEÇO TAMBEM
CUIDADO AO FORMUI-ÁR OS LANCES;

2211012024 08t27 t2O MENSAGEM PREGOEIRO
ITENS COTADOS ACIMA DO MÀXIMO ESTIPULADO EM ÉDITAL NÃO SERÃO HOMOLOGADOS
22h012024 08127 t29 MENSAGEM PREGOEIRO
Encerrada a sessão de lances. as empresas vencedoras têm até 2h parâ o envio dos documentos de habilitaÉo e da proposia de
preço atualizada. devendo está seÍ inserida na própria plataforma da BLL, na aba documentos complementares
22h012024 08t27,35 MENSAGEiI PREGOEIRO
A habilitaçáo da licitante classiícados em primeiro lugar será analisado com calma. portanto, somente após está analise seÍá abeÍto
p'azo parc interposiçâo de recurso. Sendo assim, ao íim da sessão, enviaÍemos mensagem de quando será aberto no sistema da
BLL para as empresas que tiverem o interesse êm interpor recurso fazerem o mesmo;
22h012024 08t27,43 MENSÂGEM PREGOEIRO
INTERPOSIÇÀO DE RECÚRSO POR E-MAIL NÃO SERÁ ACEITA, QUALQUER ÉSCLARECIMENTOi DÚVIDAS DURANTÉ O
CERTAME OEVE SER REALIZADO NO SISTEMA DA BLL. NÃO SENDO ACEITO LIGAÇÔES TELÉFONICAS,

221101202408t27:45 MENSAGEM PREGOEIRO

^Boa 
licitaçáo a todos.- -,.2t1ot2oz4 oB:41:55 MENSAGEM pREGoÉ1Ro

FINALIZADA A FASE DE LANCES, SOLICITAMOS PORTANIO AO(S) LICIIANTEíS) COM A IvIELHOR PROPOSTA OS
DOCUMENIOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA ATUALIZADA. O OUAL DEVERÁ SER APRESENTADO EM 2 HORA, SENDO
ESTE ATE 10:41.
2211012024 O8t42tO4 MENSAGEM PREGOEIRO
As licitantes que lá apresenlaram documentação, caso tenha algo faltante, poderão apresentar neste prâzo. portanto aproveitem este
prazo para revrsar seus documenlos e ver se os mesmos atendem as exigências do edital. Não será aberto mais prazo do que o
estipulado em edital. ou se 2 horas
2211012024 08:42:28 MENSAGEM PREGOEIRO
A PARTIR 11iOO HS SERÀ ABERTO O PRAZO DÊ 30 MINUTOS PARÂ MANIFESTAÇÃO DE INTEN E RECURSO
22h01202408t59128 MENSAGEM PREGOEIRO
LEMBRANDO QUE: Vll - A empresa declarada vencedora deve apresentar em até 3 (três) dias após a ses
a) Alvará Sanitá.io, emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.

2211012021 10:.15156 MENSAGEM PREGOEIRO

O paÍticipante MANGIARE RESTAURANTE LTDA adicronou o aÍquivo 547d47cf4lc7 4c49acc1oescgbc 1

complementares.
osd U

»

1de2

0075

Gerado em: 22h012024 13:33:51

LOTE í . ADJUDICAOO
Marmita

ti;\
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MUNICIPIO DE PALMITOS
PALMITOS.SC

VALORES UNIÍARIOS FINAIS
Item:1 lJnicieder uN Marca: Marca Prôpria

DescriÉot Marmita. com no minimo 06 (seis) tipos de alimeôtos diÍerentes, sendo: 5509 (quinhentos e cinquênta) gramas del aÍroz
branco. feijáo (preto tipo 1) tropeiro ou em calda, acompanhamentos do tipo macanáo, farofa, polenta, purês, nhoque, aipim, batatas
(fritas e/ou cozidas)legumes e verduras cozidos. folhagens ou em conserva (sem tempeos); 2509 (duzentos e cinquenta) gÍamas
de: caÍnes brancas ou vermelhas variadas por dia, branca (frango - coxa-sobÍe-co)(a e/ou peito) ou vermelha (bovina do tipo alcalra
e/ou patinho e suína do tipo bife eiou assâda).
Quantidade: 2.500 Valor Unit.: 22,00 Valor Total: 55.000,00

cLASSTFtCAçÃO
Razao Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oiÍ.|%l ME

1 IVANGIARÊ RÉSIAURANTE LTDA 971 09.440.738/000144 22.O0 22.04 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento

INABILITADOS

Oferta lnicial OÍerta Final Dií.(%) ME

Razào Social Num Documenlo

MOVIMENTOS DO LOTE

Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

0411012024 15:'10:34 PUBLICADO

o4t'lot2o24 17:00:00 REcEpÇÀo DE PRoposTAS

22t1012024 oEt3otOO ANÁL|SÊ DE PROPOSTAS

22l'10/2024 08:3í :00 DISPUTA

2211Ol2O24 08t31:OO LANCE i,'IANGIARE RESTAURANTE LTDA (PARTICIPANTE 971 ) 22,00

2211Ot2024 08t37i45 MENSÂGEM MANGIARE RESTAURANTE LTDA (PARTICIPANTE 971)
Nâo consrgo outros panrcrpantes do pregão.

ãrrorzozl@
O detentor da melhor oferta da etapa de lances e MANGIARE RESTAURANTE LTDA
2211012024 OAÁ1 t}'l HABILITAÇÁO

2211012024 11100157 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

2211012024 11 t31t58 EM ADJUDICAÇÃO

\2211012024 
13133:51 ADJUOICADO

PREGOEIRO: ANDRESSA TR

2de2GeÍado em: 2211012024 13:33:51

t\
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA

CNPJ: 85.361.863/000I-47 Íelefone: (49) 3647-9600
Endereço: RUA INDEPENDÊNCIA., 100 - CENTRO

CEP: 89887-000 - Palmitos

Pregào eletrônico

42t?024

NúmeroProcesso: 8312024

Data do Processo: 0417012024

OBJETO DO PROCESSO

REGISTRO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃO DE I\íARMITAS

Reuniram-se no dia 22llOl2O24, as O9 O2 os membros da Comissào de Licitação, designada pela(o)
Portà rialDecreto Ne 17202412024. para julgamento das propostas de preço das proponentes habilitadas
para fornecimento e/ou execução dos itens descritos no Processo Licitatório Na 83/2024 na modalidade de
Pregão eletrônico. lnicialmente procedeu-se a leitura do teor das propostas para estudo e análise de preço e
outros fatores previstos no edital. Logo após julgadas as propostas, a comissão emitiu o parecer
discriminando o(s) vencedor(es), conforme segue abaixo:

ôeçrxpacouusaq
Texlo sobre o Julgamento das Propostas: A LICITANTE VENCEDORA É:

Participante: MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA

Item Especificaçáo Qtd. Unidade l4arca Valor Unitário Valor Total
1 Mãrmita, com no mínimo 06 (seis) tipos de alimentos

diÍerentes, sendo: 5509 (quinhentos e cinquenta) gramas
de: arÍoz branco, feijâo (preto tipo L) tropêiro ou em
caldà, acompanhamentos do tipo macarrão, farofa,
polentê, purês, nhoque, aipim, batâtas (fritas e/ou
cozidas) legumes e verduras cozidos, folhagens ou em
conserva (sem temperos);2509 (duzentos e cinquenta)
gramas de: carnes brancas ou vermelhas variadas por
dia, branca (frango - coxa-sobre-coxa e/ou peito) ou
vermelha (bovina do - Marmita, com no mínimo 06 (seis)

â tipos de alimentos diferentes, sendo: 5509 (quinhentos e
cinquenta) gramas de: arroz branco, feijão (preto tipo 1)
tropeiro ou em calda, acompanhamentos do tipo
macarrão, Íarofa, polenta, purês, nhoque, aipim, batatas
(fritas eiou cozidas) legumes e verduÍas cozidos,
folhagens ou em conserva (sem temperos); 2509
(duzentos e cinquenta) gramas de: caÍnês brancas ou
vermelhas variadas por dia, branca (frango - coxa-sobre-
coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina do

2. s 00,0 UN Marca
Própria

22,0000 55.000,00

5 5.000,00

5 5.00 0,00

Total do Participante

Tolal Gêral

r

^'ti

PÍotocdo â0btu2ra-7c91{46$ae9&7b39ê6cb1bê6 UsuáÍ o: AndessâÍÍiacca Vê.são:41 dê 12l06/202,t 09108.09
DêsenvolvÊdor BEÍHA SISTEMÂS - DIRE{ORIA DE PRODUTOS Sistema: Compías

,, dt

ATA DE REUNIÃO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS N'48/2024
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Nada mais havêndo a tratar, foi encerrada a reunião de julgamento, da qual foi assinada a presente ata pela
Comissáo de Licitação e pelos representantes das proponentes.

Palmitos, 221'lOl20Z4

ANDRESSA TRIACCA

PREGOEIRO

t 0018
Protocolo: â0b3d2fa-7c91-446tae98-7b39e6cb1bê6 usuáÍro: AndÍessaTíiacca veísâo:4i de 12l06i2024 09:08:09

Desenvotvedôr: BETHA STSTEMAS - DtRETORIA OE PROOUTOS Ststoma: Compras

5o"\
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ESTADO DE SANÍA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATMITOS

sEcR€TARtA wruwtcrplt oe saúot
vtctúwcta sarulrÁRte

l'u Inr itos - S('. lill0r'l{)21

,\ \'igiirncia Srnithria do Nluuicipià de Palnritos - SC' declara que a(s) atividaric{s)

eeont)nrica(s) lirrnralizada(s) pela pessoa.iurídica citada abaixo está(io) dispensada(s1 de

liccnciamento saniúrio conl'ornre ltesolução Nomrativa n" 003 /DIVSiSLN/SES - 0l de

l)czcmbro,'l0l l. qut' classilica o estahelecimcnto ahaixo relacionado ISENTO DE

.\l \',\RÁ S.\NI liRIO plra seu Íurrcionamento. porénr sujeito à Inspr'çào r. Fiscalizaçào

Sânitiiria.

Data de solicitaçiio: :l/ l0/l0ll

Protocolo: I3ili:01.1

l{tzão Social: \Í,1\lGIARE Itl:Sl ;\LlR^NT'[: L'I'DA

('Nl1l: tlr).4.1(,.7illr(){}0 l -.1.1

t) c.trihe'lccirtettlrr.rrirnl. niio ncccssirl tle Íll\llSSÀ O Dt: Â[.VÂR.,\ §ANl'IÂRlO para o tir]cionanrsnto.

11(,rr-irl dc\c iic tirr ar dt'tr:rm inaçire s de hirient c dc satide. qLre a AIITORIDADE DE SAtTDE lhcs solicitar.
!,' n)anter ou{R)§ docun:crrtos atualizados.
t)( X'tl\lENTOS: Âharô dc funcionaurcnto, borrbeiros. dedetizaçâo. desrati,.açào. linrpeza de cairas de
gua (sc hou\rr). c:irtci nha de saúdc e outros.

()lrsIRVn("\o: o NÀo ct ll\,1PR ll\.1F.\To DAS ouRt(.jAÇÕES. FA coM Qr.rri 0
E,S VIGENTT]S.lrS t A UÉl-li('ll'l llNTt) t- tll I!,,\\\l\,() L)I. ll \l l,S C()Nl'ORNlt: t EGlSl.

- :L ) .§.5;^4 *
Tainara Càú Nãva iirr,,

FEcal de Trü.to§. Obrâ§. postwe
ê U§ta&tdâ SarX&à
âa*te/.-+€06€o+ --

l-ainlfll'@B{f PNtrça Sih a

ljisell rle Tributos. Obrrs.

%,v,rA+'e

l'trstu ra

Sauitiiria

V igiJrinc iac

Obr,vc «cbld'o rfa" 15

{11l"qm,'.:3
ülrl,",p'o o" Pu'n.t'o'

\latrieLrla I0()6110I

I, 00i9

itlx

t) (

J"À



ESTADo DE SANTA CATARINA
PREPEITTIRÂ MIINI('IPAL Df, PALMTTOS

P.\RÚ]CER.II- RiDICO

Vem a esta asscssoria .iurídica. para exame e parecer. o Processo

Licitatório n'8312021na modalidade de Pregão Eletrônico n" 1212O21. que tem por objeto

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÀO DE MARMITAS.

A análise do processo evidenciou que Í'oram cumpridas todas as

lbrnralidades preceituadas na Lei n" 11.13312021, desde o edital que desencadeou o

procedimenlo licitatório. bem como as demais peças que o completaram, os quais.iá

nlereceram a aprovaçào enr pareccr anterior. a publicação na t'omra legal exigida. a

abertura dos L-n\,elopes da docunrentaçâo de habilitação. envelopes contendo as proposlas.

a ata de abertura e julgamento e os demais documentos legais exigidos. deixando
transparccer claramente que foram ohcdecidas todas as nomras legais pertinentes enr vigor.

Pelo exposto. csta assessoria opina pela homologaçào do presente

Processo Licitatório- visto terem sido cumpridas lodas as formalidades legais para a sua

plena validade e eficácia.

Submctc-se. ainda. o procedinrento à consideração superior

Palmitos. l-l dc outubro de 202-l

Asscssor Jurí lco

l{aria Helena-Puhl
Assêssore Junolca
()AR/RS ',t 34 O27

Muntctpt<,r de Palmitos

\o
\

rr\ 008 0



E=BÔ§ É)Prêyisuálizaçào de mênsagcm

Z. Re: Ata PL 83 - Marmitas :-
fe eF :oi4-lL:-l: i8 a0

PÍezados.

Dâ análise da Ata de Registro de Preços relativa ao Pregão Eletrônico n' 4212024, Processo Licitató.io n. 83/2024, írmada entre

o lvlunicipio de Palmilos e a empresa MANGIARE RESTAURANTE LTDA, tendo por objeto "AOU|S|ÇÃO DE MARMITAS',

constatamos sua IggglAlidAd€, pois; ' reflete o resultado do processo licitatório; 'lstão presentes os requisitos legais: ' as

descrições estáo adequadas: e. ' seus te.mos não contêm vícros. 1

?

o

0

0081

,1

En] tEÍ. 2: de oul. dk 2624 àr r I 36,
I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

CNPJ: 85 361 863/000147 TeleÍone: (49) 3647-9600

ENdETEçO: RUA INDEPENDÊNCIA 1OO - CENTRO

CEP: 89887-000'Palmitos

PREGÂo ELETRÔNICO
Nr.-. 4212O24

Processo Adm.:

Data do Processo:

83t2024

04t10t2024

TERMo DE HoMoLocnçÃo e notuotceçÃo DE PRocESSo LlclrAToRlo

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuiçÕes que lhe sáo conferidas pela legislaÇão em vigor,
especialmente pela lei 14.13312021. Art. 28, le alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de Licilaçoes, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitaçáo nestes termos

a) Nr. Píocesso:
b) NÍ. Licitação:
c) Modalidade:
d) Data de Homologação:
e) Objeto da Licitação:

43t2024
42t?024 - PE

Pregáo eletrônico
24t'10t2024

REGISTR? DE PREçj PARA AQUISIÇÃ? DE MARMITAS

Participante: MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA

Item Especrficaçôo Qtd. Unidade Vaior Unitário Valor Total

1 Marmitê, com no mínimo 06 (seis) tipos de alimentos diferentes,2.500,0 UN
sendor 5509 (quinhentos e cinquentê) gramas de: arÍoz branco,
feijão (preto tipo 1) tropeiro ou em calda, acompanhamentos do
tipo macaÍrào, farofa, polenta, purês, nhoque, aipim, batatas (fritas
e/ou cozidas) legumes e veÍduras cozidos, folhagens ou em
conserva (sem tempeÍos); 2509 (duzentos e cinquenta) gramas de:
carnes brancas ou vermelhas variadas por dia, branca (frango -
coxa-sobre-coxa e/ou peito) ou vermelha (bovina do

22,00 55.000,00

Totaldo Participante:

TotalGeral

55.OOO,OO

55.OOO,OO

Palm]los 2411012024 ENGE:03184587 ':

DAIR JOCELY ENGE

0:6 2

I
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u !Pal itos

Pnerrrunl

ATA PROCESSO LTCTTATORTO A3l2024
PuUicação No 6549266

PREFEITURA 14UNICIPAL DE PALMITOS
Ata de Registro de Preços No: 154/2024. Contratante: MUNICIPIO DE PALN4ITOS - pREFEITURA. Fornecedor: MANGIARE RESTAURANTE

LTDA. Valor Rg: 55.000,00. Vigéncia: Início: 3010912024. Termino: 30/09/2025. Processo LicitatóÍio no: 83/2024. Pregão Eletrônico no

4212024. Objeto da Conríação: REGTSTRO DE PREÇO PARA aqUtStçÃO DE Í\4ARI4ÍTAS. PALMITOS/SC, 24 DE OUTUBRO DE 2024.

CoNTRATO No 69/ 2024
Públicação No 6549476

Cód. de Regislro de Informação (e-Shnge) 9478945DD41994F29813081919981.218C9E1C287

PREFEITURA ÍYUNICIPAL PAWIIOS
contrato N": 69/2024. Contratdnte: MUNICÍPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Contratadô: VOXCITY TECNOLIGIA LTDA. Valor total: R$
131§80,00. Vigênoà: 12 meses. Processo Licitatório no 8212024. PÍegáo eletrônrco eletrônica 

^o 
4112024, Objeto da af,ntração: CONTRA-

í 'o ot UMA EN4pRESA FspÉcLALIzADA pARA IMpLANTAR utv stsrEMA DE cot'íut'ttclÇÃo turrcnqoo ruo muMcÍplo oE pArMITos/
sc, FoRNEcrMENro Dos EQUIpAIqENÍos rurcrssÁnros, BE[4 coMo e nnesmçÃo oÊ srnvrços or runnurer$o pnevrnrtvn É
CORRETIVA. Códrgo regiÍro TCE: 94789450D41994F298130819199812 1EC9E7C2B7

xor'roLocaçÃo Pt 82 I 20]4
Publicêção No 6549464

Cód. de Registro de Informação (+Sfinge) 91E228D2E889E68CD2C57EEF478A530245669A09
ESTADO DE SANIA CÂTARINA
PREFEITURA Íi4UNICIPAL DE PALMITOS
Avrso DE HoMoLoGAÇÃo
PREGAO ELETRONICO NO 04U2O24
PROCESSO N, o 82i2024
oBJETo: coNTRATAÇÃo DE ul4A EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAR upl 5I5TEMA DE coMulttclçÃo tnrrtcnnoo No t4ut{tcÍ-
pro DF pAlMrros/sc, FoRNtcÍ[4ENTo Dos FQUIpAtvIEN ros ruecrssÁnios, BEN4 coMo n nnrsrlçÀo DE sERVrÇos DE tvANUTENÇÃo
PREVENTIVA E CORRETIVA,
CONTRATADO: VOXCITY TECNOUGIA LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 125.880,00.
DATA DA HoploLoc açÃo: zqlnlzoz+.
Palrlltos 5C. Dair Jocely Enge - Prefeito Ívlunicipal.
cÍ1 regrsko TcE: 9 i E22áD2tB89E6BCD2c5 /tt F4 /BA5 30245669A09

HOMOLOGAçAO PL83l2024

Cód. de Registro de Informaçâo (e-SÍinge) 2390B5AAF15CD5C96 152

No 6549260

563D2
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUN]CIPAL DE PALMITOS
AVISO. DE HOI,IOLOGAçÃO
PREGAO ELíRONICO NO 042/2024
PROCESSO N. o 83i2024
OBJETO: REGISTRO DE PREçO NAN,E EqUISI$O DE MARMTTAS.
CONTRATADO: MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 55.000,00.
DATA DA HoN.loLoG AçÃo: z+li.olzoz4.
Palmitos SC. Dêir locely Enge - Prefeito Municipal.
Codigo registro TCE: 23908544F15CD5C9688420E75i52AD92CC9563D2

0084

Floouvsc www.dlaÍomunicipal.Í. gov.br
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ÀT\ r)E REGTSTR() l)Il PRE('OS N" 15.{/202J

PR()CESS() LIC'l r'-{1()Rl( ) \" lJ-1/1024

PREGÃO ULE',t RÔ){tCO n" 42t2024

C) .\{t!N!(:ipl() DE PALyIT()S, pessoa .iuli(lica de direito público intemo. inscrito uo CNPJ n'
l{5..161 .lt6-1i 0001-47. corn scde crr Rua lndcpendência, n" I 00, ce ntro. na cidatlc dc l'âlmitos-Sc. ncste

Ito rcprcscntado pelo l)rcfeito Nlunicipai. Sr. Dair Jocel)' Engc. doravltntc tlcnominado

CONTRATA\TE. e a empresa M^N(;IARE RESI'^URANI I LT DA. inscrita no CNPJ n'
09.,110.7-18/0001-:l.l- neste ar(r replesentâda pr.»r NeumaLa ÂNdreia Tulatti Sigttori. doravante

dcnrrminada CON I R-A'1 ,\D-,\. rcsolvenr cclcbrar a plcscntd Ata dc Rcgistnr de l'rcços.

I. OBJETO
l.l. r\s parrcs rcsoh,em registrar preços para a AQUISIÇÃO Ot v.qnutTAS. de acordo com as

tciÍicrr ocs c uantitativr.rs abaixo estirnldos:
Ite ni DL'scricào

r) I UN 1.500

tinh() c suina d(r 1i o hil'c c/ou assada )

2. DA VALID^TDE DOS PREÇOS
2.1. O prazo de visência da ata de registro de preços será de I (um) àno. p(rdendo ser pror(rgado até o
linritcdcl1d6is)anos,dcsdcquecomproradooprcçovantâjoso(;rrl.S4d;L1,,'i !.rlcr'.rlr' l'1 lll l0:l).
2.1. Ionlrrrnic .rrr f] (|r lri l-uilqri rr' I+. li-l:(rll. i r'xistôncia dc prcços registratlos irnplicará
cornl'rornisso dc firrnecirncnto nas condiçircs estabelecidas. mas niio obrigará o Município a contratar.
lircultada r rcalizução tlc licitaçào cspccitica para a aquisiçào plctcndida. tlesdc que dcvidarncnte
molivldir.
t - O compro[]isso tarnbêrn se aplica aos licitantcs que tccitcm eotar o objeto cm preço igual uo do
licitantc vcncedur. bem corno licitantes rluc mantiverem sua proposta original c/ou dos licitantes quc
aprcscntar?m prcço conlbnne 41 lil. Ill.i,Ll-ci l.rlg.llt L-1 lli lr)ll;
tt - () licitantc que accikr compor o cadastro dc rescrva com prcço igual ao do Iicitantc venccdor ou
pclo valor de sua proposta original, mas dcixar dc respoudcr ou recusar convocaçào do Município para
assLrmil o rcmancsccntc dr rta de registro tJe prcços, ficari'i sujcito r\ imposiçi.io d:rs sançôes prcvistas no
,r t .i :.i11[r_lri I ,.'ti.'r1i1' ]-1. ll.l l():1. scndo scmprc asscgurado o contratlitório e a ampla defesa.

-1. DA tl',t'tLIZz\ÇÀO O..t.q.r'.,r DE Rf,GÍS'|'RO DE PREÇOS
3.1. O valol ol-ertado pclas cnrplcsls signatrilias da plesente Atir rJc Registro de Plcços e o rclacionado
na Cláusula Prirnc'ira. tle acordo conr a rcspectira classiÍicação no Pregão Elctrônico n".31/2021.
-1.2. Esta ata reglc-sc pelas disposiçirr:s exprcssas do Edital c da L.'i n" l-l.l 3i/202 I .

3.3. Os casos ontissos scrào resolvidos i luz da rclcrida lci. recolrcntlo-sc à analogia. aos costumes c
íos princípios gerais do dircito.

4. I}AS CO\DIÇOES DE FOIINEI]II\IE\TO, I,OC.\I, E PRAZO DE ENTREGA, EM CASO
I)E CONTR TAÇÃO
{. I O mrrnicipio inlbmrur'ii a conlrílllda. conr anlcccdência rlc 2.1 ( vintc c quillro) horas do lornccirncnto
tlls rnanlilas, conlorme qulntidrdc r,'contliçô,.'s t'spr:cificiLdos cm solicitaçito. a qual scrá cncanrinhada

Quant.
Máx

Malnritl, corn no rníniurcr 06 (scis) tipos tlc alinrentos
dil'erentcs, scnrJo: 550g (quinhcntos c cinqucnta)
gramas de: afioz branco. feijào (preto tipo l1 tropciro
ou em calda, acon.rpanhunrcnlos do tipo maclniio.
l'lrofa, polcnta, purês, nhoque, aipim, butatas (tiitas
c/(ru cozidas) lcgumes e verdums cozidos. iblhagcns
ou em conserva (sem temperos): 2509 (duzeutos e

cinqucnta) Eamas de: carres brancas ou vermglhas
vadadas pol rlia- branca (li'ango - coxa-sobrc-coxa
c/ou pcito) ou vcnnelha (bovina do tipo alcatra e/ou

Valor
Unit. RS

: t.00

v ia c-Ntail para a cll'rpresü vcncedora do ccrlanre. ou via WhatsApp 0085

Un(1. l\lc(l I
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4.2 As mannitas serâo cntrcgucs no perirnetro ttrbano do município ott rctiradas no próprio

ostabeleeimento da vcnccdora, ao sct-vidor portador rJa Rctprisição, no hotário dcfinido pcla

rnrrnicipalidade.
4.3 Toda rcfciçrir.r dclerir cstar em pcrfcito cstado tle conservação ç em tcmpcrahrra adcquada durantc o

recebimenlo pela contratante. estando deyidamente preparada e acondicionada em embalagens

apropriadâs. dc aluminio ou isopor.
4,4 Ots) produtos(s) que for( cnr ) rccusido( s ) devcrá(ào) scr rcfeito(s) no prazo rnáximo dc I (urna) hora,

contados da data de notiticaçâo apresentada à lbrnececlora. sem qualquer ônus para o Mur cipio.
4.5 C) recebimento provisório será realizado no nromento da entrega,/l ecepção da [rer-cadoria. C)

t ecehimento dos ser\.iços. lnesrno que deÍinitivo, nâo exclui â responsâbilidade das t'onrecedotas em
lclrçào à qualidade c cár'âcterísticas, cabcndo-lhe sanar quâisquer irrcgrrlaridades detcctâdâs duranto
tô(lo o praz(r de ligência da Ata de Registro de Preço.

4.6 Durante a vigência do colltl?to, â empresa tica ohrigada a preslar os serviços de acortlo com o valor
proposto. nas quantidadcs solicitadas c nos prazos cstipulâdos pclo contrato.
4.7 O objcttr scrá reccbido {art. 140. caput da Lci n" 14.133/20211:.
I - Enr se lralan(l('de ol)ras,,'scrviços:
a) Provisoriamentc. pclo responsár'cl por scu acon.rpanlramcnto e tiscalizaçào. mcdiante temro
dctalhado, quando vclilicarJo o cur)rpl irrcnto das cxigôncias dc caráter tócnico:
b) Det'initivamentc. por servidor ou comissão designada pela autoridadc compctcnte, mcdiante temro
dctalhado quc comprolc o âteltdimcnto das exigências contratLraist
II - Enr se lr'ulundo de ct»npras:
a ) Pro\ isu'iirnrcnte. dc tblrna sumária. pelo rcsponsável pol scu acompanhamento c fiscalizaçào. com
vcriticaçâo postcrior da confomridadc do niatcrial com as exigôrrcias contratuais:
[r) I)e tlnitivamcnte. pol sct-vidor ou comissio designada pela auloridadc conpetcntc, lrcdiantc tcmro
tlctalhado quc conlpro\ c (t atcndimcnto das cxigcncias contratuais.
4,8 A contrataila responsabilizar-sc-á pcla qualid.üc llsico-química c sanitílria dos produtos lbrnecidos,
os quais der cr'ào ser irlcdiatamenlc subslituidos. scmplc que nào alcnderenr às exigências do controlc
dc qualidadc da Vigilância Sanitária.
,1,9 À empresa deverá possuir local prriprio para a tabricaçâo e distribuiçào dt.rs pratos. ohedece[do todos
os requisitos de higiene. limpeza e alvará necessários para seu Íuncionamerrttr.
4.10 A contratada podcrii ser vistoriadl a qualqucl tcmpo pcla cquipe dcsignada pcla administraçào
rnunicipal. a qual aualisará c avaliará a ducumcutaçào c rcalizará vistoria.

5. DA ALTERAÇÃO OTIS PREÇoS Rf,GISTRADoS
5.1. Os pleços rcgistrados poder'ão scr rcvistos cm tlecon'ôncia dc cvcntual rctluçào dos prcços pmticados
no mcrcado ou de tàto quc clevc o custo dos serviços ou bens rcgislrados, cabcndo ao órgào gcrcnciador
promovcr as ncgociaçôcs junto aos tbnrcccclores.
5.2. A comprovaçào da altcração dos prcços scrá liita por meio dc documç'ntos. tais com«r lista dc prcço
dc fabricanles. notas tlscais de aquisrçào tle matór'ias-prima§, de transpoÍlc dc mercadorias, alusilas à

ópoca da claboraçào da proposta e do ntomento do pcdido de dcsoneração do compromisso, sem prcjuizo
dc outros documelltos quc c(llnpro\ ern a nccessidadc de altcraçâo tlos prcços rcÊistrâd(rs.
5.3. Quan.lo o prcço lcgislrurJo sl: tulnur supclitrr ao pr'!-ço pritlicJdo no mclcadtr pot lnolivo
supctrcnientc, o Municipio convocala o tbmecedor para negociar a rcduçio dos plcços aos valores
praticados pelo tnercado. scndo observarkr:
[ - O tbrncccdor quc niio acei(ar reduzir seus prcços aos valolcs praÍicados pclo mcrcado scrá libetado
rlo conrpromisso assumido. senr aplicaçio dc penalidade.

ll - A ordcm de classificaçâo dos firrneccdores que aceitarcm rcduzir seus prcços aos valorcs dc mercado
observará a classilicaçâo original.

6. DO C.\NCEL.{MENTO
6.1. 0 registro do tirmecedor scrá cancclado qtundo:
I - Por razào dc intcrcssc;:úblico:
Il- A pedido rlo lbrreccdor:
lll - Descumprir as condições da ata de registro dc prcços:
IV - Não relilar a nota dc crnpenho ou inslrumcnto equiva
scm juslificat iva accitávcl:

ienlc no prazo cstubclccir.lo pclo M

\o

o"tlr,

unicipio,
ô!r
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V - Nio aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles ptaticados

no mercado:
Vl - Solrer sançào prevista no inciso lll ott lV do caput do art. 156 da Lci Icdclal n" 14.13312021:

VII - For condenado por ulgmn dos crimcs previstos no afi. 178 da Lci Fedcral n' 14.133/2021. por

sentenÇa transitada em julgado.
6.2. O cancclamcnto de registros será rnotivado e fonnalizado por despacho da autoridade supcrior,

assegurtdo o conlÍaditório s a ampla defcsa.

6.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em deternrinada ata

de registro de preços. total ou parcialnlente, nas seguintes hipóteses, ciesde que devidanrente
ccrmprcrvadas c jrtstiÍicadas:
I - por razào de interesse pútrlicol
tl - l pedido do fbmecedor" decorrente de caso t-ortuito ou Í'orça maior: ou

lll - se nâo houvcr êxito nas ncgociâçõcs. nos tcn)ros do disposro no § 3'do art. 26 c no § 4" do at1. 27

do Decrcto n" I I.46212023.

7. OBRICAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Constitucnr obrigaçõcs da CONTRATADA:
a) tirnrccer itots novôs. scm uso;
b) atender às solicitaçtics nos prazos r'stipulados st.rb pena <Ic notiÍicação:
c) rcspontlcl pt» torios os ônus [L't'crentcs do t'omecimcnto ora conlratudo, tais como lietes, impostos,
§egur()s, encargos trzbalhistas, prcvidcnciár'ios, fiscais e comcrciais. dcconcnlcs do obicto e aplcsentar
os resp!'ctivos comprovantes. quando solicitados:
d) pr-olitlenciar. às suas custas. u rcalizlçiio dc todos os cnsaios, veriÍiclçt-res e provas tlos ilcns
tbrnccidos, bcm eonro, os reparos/subslituiçõcs quc sc lizcrcnr ncccssários:
e) mantcr durantc toda a exccuçâo rio contlato. em compatibilidade com as ohrigaçôes por clâ âssumidâs.

todas as condições dc habilitaçào e qualificaçào exigides na licitaçào:

fl comgir, rcpârar. rcm()ver, rsconstruir ou subslitrrir. às suas cxpensas. no lolal ou cm parte, o objeto
do contlato em que se veriticarenr vícios. deÍêitos ou incorreçries resultantes da execuçào ou de nrateriais
empregados:
g) âprcscntar, scmprc quc solicitado, durantc a e.rccuçào do conlrüto. documenlos que complovem cslar
cumprindo a lcgislaçào cm vigol quanlo iis obrigações assunridas na licitaçiio, em cspccial, encargos

sociais. trabalhistas. previdcnciários. tributririos, lisctis c cornr"'rciais:
h) alcirr, cxclrrsivaÍr!'ntc. col'n eventuais prcjuízos. indenizaçôcs e dcnrais lcsponsabilidades. causados

ao C'ONTRATANTE c, ou a tcrcciros. plovocados. por ineficiência, ncgligênciu. imperícia, imprurlência
ou irrcgularidadcs comctidas na crccuçào d() Contrato:
i) otcrccer garaDtia conÍirnne prcviskr Io irsnxn]ento cditalicio

8. GEsr'.io [ ]'rscAlrzAÇÃo oo pnocnsso Lrcn'AL'ÓRro
ll.l. () acompanhamcrllo e it tiscalizaçào do ob.jctrl contratado seriro realizados pelos (icstores Rodri
Henriquc Timnr. Olir l{oquc Conzatli- I)rnci.r Cristianc dc Aguiar^ t-ucincidc Olsolin c l{osangcla Otlo
e terà(, como I iscais Iva Cristina Zittlau. F.liane F urlanctto Rcinhcinrcr. Chillei Steft'ens Pcdó- Matheus
Egon Simm. .krubeft LLliz Zanatta. Ricardo Einloft. Márcio Stalilhófcr c Cllério André Rcvcrsi. quc farão
o acrrmpanhamento Í'ormal uos aspectos administrativos. procedimcntais contáhcis, alem do
acompunhanrento e tiscalização rJos serviços. dcvcndo rcgistral em relatório totlas as ocorôncias c as

deficióncias. nos temlos da Lei. cu.1a cópia será eucanrinhada à contratada. ob.ictivando a correçâo das

inegLrlaridades apontadas r1o prâzo quc lirr estabclccido.
8.2. O llscal do contrato scrá rcsponsár'cl pclo ficl cumprimcnto tlus cláusulas contlatuais. inclusive as

pertinentcs àos encargos complcmcntarcs.
8.3. As cxigôncias e a atuaçào da fiscalizaçào pelo nrunicipio cm nada rcstringcm a rcsponsabilidade
única. intcgral c cxclusir a tla corrtrltadr no quc concernc à cxecuçào do objcto contratado.

9. PROTEÇÃo DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
9.1. As panes scguirão us disposições accrca da Pnrteção dc Dados Pcssoais c(nrstalltcs do Edital e da

isi rr l.i -'.,.) lt)lX { I (;l}t)).

IO) INFRAÇ(iES E SANÇÕES ADI'IIIiISTR{TIvAS
l0.l O lrcilânlc ou o contmtado será responsabilizado administratir;rrrcnle pclls seguintes in
Ci)lllf;lllil\ ( )

r:':

I I



I - I)ar causa à inerecuçào parcial da Ata de Registl'tl de Preços:

lI - Dar causa à ine.recução parcial da Ata de Registr(r de PreÇos que cause grave dano à

Atlministmção- ao funcionarlento dos sen'iços públicos tru ao intcrcssc coletivtt:
I I I - Dar causa ii insxccuçâo totâl da Ata dc Rcgistn-r de Preçr-rs;

I\' - Deixar de entlegar a docun)entaçào exigida para o ceftalne:
V - Não manteÍ a proposta, salvo cm decorrência dc fato supcwcnicntc devidamcntc justificado:

vl- Nào selebrar a Ata de Rcgistro de Preços ou não entrcgar a documcntaçào exigida para a

contrataçào. quando convocado denllo do prazo de yalidade de suâ pÍoposta:

vII - llnsejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto cla licitaçào sem Notivo iustiÍicado;
Vlll - Aprcsentar dcclaração ou documcntação frlsa cxigida para o ccrtame ou pl'cstar dcc laraçÀo falsa

durante a licitaçào ou a execuçâo da 
^t 

de Registrc de Preços;

IX - Fraudar a licitaçào ou praticar âto frauduleuto na execuçào da Ata de Registro de Preços:

X - CompoÍtar-sc dc rnodo inidônco ott cornetcr fraude dc qualqttcr naturcza:

Xl - Praticar alos ilicitos com vistas à lrustraÍ os objetivos da licitaçào;
XII- Praticar ato lesivo previsto no url i" rlu.{.r' rt l ll,§4{'. r1,: l l' ils: +St:i11.1 r!.. 101.1.

lí).2 Pelo cometinent(r ([as inti- iles inrlicatlas no arrtcrirrr. selio a licadas as sc lrtes rralirlittles:

.\.lrçrtine[: í : )

Multa dc 5'rn

10.3 Na aplicaçào das sançõcs serâo considerados os dispositivos irlt. i56.:, I tlul-ci n',14.1ii,I0lI.
10..1 Para aplicaçào das sançõcs gcrais utilizados os dispositivrs dos iir:i! ljl! §iL l. I5: c Lt\ da Lci
d II l'r:i]ll.
10,5 Se a multa aplicada e as intlenizaçõcs cabíveis Íbrem superiores ao ralor dc pagamento
evcntualmente do ido pela Administraçào Piúlica Municipal ao contratado. alcm da pcrda desse valor.
a dil'crença scrá dcscontada da garantia prestada ou será cobrada.fudicialncntc (aü- l)!-\.!l,l,r 1..c1 d
ll l ti)ll).
10.6,\ aplicaçào das sanções nâo exclui. cm hipótesc alguma, a obrigaçào de reparaçâo integral do dano
causado à Adminrstraçào Pública Municipal (4IL !5í). § 

(r' dil Lci rr' ll- li-i lLrl l).
10.7 Os atos plcvistos corlcr inli'açõcs administrativas na !!-l n' l.i.l -l-1 :{)l I ou em ouuas lcis de
licitaçires e conlratos da Administraçio Pública quc também sejanr tipilicados corno atos lesivos na !91
rr' ll.ii-{ir- Jr l' .lc;tgosto dt'lí1ll serão apurados e julgados eo[j untanrcrrtr, nos n]csmos autos,

ohscn ados o rito proccdimental e a au(oridadc competcnte dclinidos na rcferida Lci (:irt. l59.tl.r_t-qr nj
ll Lii l{'l I ).

l0.tl A pclsonalidadc jruídica podcrii scr tlcsconsidcrada scnrprc quc utilizad.r com abuso do dircito para

iàcilitar'. cncobrir ou dissimular a prhtica dos atos ilicitos prcvistos na [,.:j r' l+.Li] l(f:l ou parâ
pror'(rcar conlusâo patrirnonial, c, ncsse cas(r. (orJos os cÍ'citos das sançõcs aplicadas à pessoa jurídica
scrijo estcntlidos aos scus administradorcs c sócios cr»r poderrs dc administraçâo. a pessoa juridica
succss()ra ou a enlprssa do mcsnro ramo com relaçiro dt'coliuuçâo ou conÍole. dc tâto ou de direito.
conr o sancionado, obscrvados, em lodos os casos. o contraditório. a anrpla dclcsa c a obrigatoricdàde

Obs. l: ,\plicada exclusivamcnte em razâo de
inexecuçào parcial do conlrilto, quando nâo se
justifictl a impusiçaio rlc pcnalidade mais grlvc:
( )hs. 2: Podc scr lplicatla L'Lrnrulat ivanlcn tc com
multa (;:tt I ií). ..' ' ').

ltcnr I

QualqLrcT inti-açào (.r t ljô, .\ .i )

Inrpctlimento dc licital e conu atâr no ârnbito dil
Âdministraçào Pública direta c indireta tlo

lvlunicipio de Pahnitos-SC, pelo prazo márimo
de,i (três)ânos (.I .laÍ,. \i i").

I)cclaraçào dc inidoneidadc para licitar ou
contratir no ânrbito da Adminislraçiio PLiblica
dircta c indircta tlc k)dos os cntcs lcderatilrs.

pclo prizo minimo de 3 1trôs) anos e :náxin:o dc
ii

"l 1 h

Itcns ll, lll. lV. V. VIc'\'tl

Obs. 1: Quando nào se justiÍicar a imposiçào de
penalidadc mais grave.
Ohs. l: Pode ser aplicada cunrulativanente com
multa (art. l\J) I ;l').

Itcns Vlll. tX. X, Xl c Xtl

Obs. l: Podc ser aplicada cumulativamcnte com
multa (art. lró. .Ll").

rlcrrnrilire iundicrr 1.ri'rrrr1', , l)

t) (â§

0c8I
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10.9 A Arlnrinistração Pública Municipal. n() pra2,o máximo l-5 (quinze) dias úteis. contadt: da dala tle

aplicaçào da sançâo. jnÍ'onnar'á e manterá atualizados os dados relativos às satrçries por ela aplicadas,
para fins de publicidatlc no ! i,!aslr',.r \rc rr.rrlrl elc Iil:pr.'rrr" ltri!l.,ttc,r' c Str-,,Pen 'rt: (L.'li ) c no Cadrtstro

, institr.lidos no âmbitr,r do Podcr Exccutivt.r federal 1rrlt. 1 61 dr\ruionltl çlç l-mnrcsa niilas (( nc

l=!ti-!l". ll.l..=ll :{)l l ).
10,10 O:rtraso injustificado na cxccuçào do contrato stúeitarâ o contratado a multa de mora, na forma
prcvista no rluadro doitcrn2l.2 (llt llll çl.r l.ei lt ll.ljli20ll).
l0.l0.l A eplicaçào tle rnulta de nrora nào impedirá que a Administraçào a conveÍa em compensatória

e promova a e\tinçâo unilaleral dâ Atâ de Registro de Preços cont a aplicaçào curnulada de outras
sanções prcvistas na Ici tt'' F,li ] :lll l (rrrl. l(,1. pür'riglrr.l'r.t Ú!lll!),.!tr !.,!-f"nl ..l-1. I .1.1,l!l: I ).

l0.l I I admitida a reabilitação do licitânte ou contrâtado perânte o Municipio de Palmitos-SC, exigidos.

cumulativamente (llt l(li!!.r l-cr :ll riL1 ri l{)ll):
I - Rcparaçào intcgral do dano causarlo:i Adrninislraçào Pública Municipal;
ll - l'agamcnto da multa;
llI - Transcurso do prazo mínimo de I (uul) àno da aplicação da penalidade. no caso de impedimento
tle licitar e contratrr'. ou de 3 (três) anos da aplicaçào tla penalidade. no caso de declaraçào de
inidoncidade;
l\'- Curnprimento das condições dc rcahilitaçào dcÍinidas no ato purtirivo:
\' - Análisc' juridica prévia, com posicionanrento conclusivo qualrlo ao cumprimcnto dos requisitos
tlctlnidos ncstc irern.
l0.1l.l A sanção pelas inli'açõcs previslas nos incisos VIII (Apresentar dcclaraçiio ou documenlaçào
làlsa erigida para o ccnamc ou prcstar dcclaraçào tàlsa durante a licitaçào ou a cxecuçào do co[trato) c
Xll (Praticar alo lesivo previsto no ar1. 5" da Lei n"l2.846.dcl'deugoslode20l3)doitern2l.lexigirá,
como condiçào de rcabilitaçio do licitantc ou contlalâdo. a imp)anlaçiio ou aperfeiçoamento dc
programa de intcgridade pclo rcsponsávcl (afi. ló3, parágraÍ'o único da Lei n" l.l.l-13/2()21)

ll. Do I'oRo
I l.l. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos. Estado de Santa Catarina, conro único con)petente para

dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento. rerrunciando as partes a qualquer outro, por mais
privilcgiado quc scja ou vcnha :r sr,'r.

I2. PUBLICACÁ0
12.1. Flsta ata, corn indicaçào dos lbrneccdorcs. scr'á divulgada:
I- Poltal Nacional tle Contratações Públicas-PNCP. a partir da adoçào pelo Município (.rrt. ll§. IÍl

ll - Piigina r.1o Nlurricipro dc I)almitos-S( lrvrls.palrritos.sc.grir.br):
lll- l)rilrrr Ollcil] tlos \ Iunicrpios-l)O\l (, ,.,,; i.i ,,,'rr . :. ':)

PALI\,IITOS S(.. ],I DE oLITUBRO DE 2024

DAIR JOCEL
ENGE:03 1 845:l.l'rj,l i 1

87991

I\4ANGIARE

RESTAURANIE

LTDA:09440738000144

A\rnJ.io dc f(trn,, ,i,q n p.tr
MANGIARE NE5ÍAURANÍE
LÍO^r09440718000I 44

Oad6: l02a 10.24 09:58:lr 0300

PR}-I F-ITO MUNI('IPAL
C()NTRATANTE

MANCIART., RESTAT]ITANTF, LTDA
CONTRAT:\DO

I: HET,I:NÀ
ASSI]SSORA .II.JRiDICA

()AB SC 71.945-8

0089
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Palmitos

Pnrrrrruna

ATA PROCESSO LTCTTATORTO A3lZOZ4
Públicação No 6549266

PREFEITURA [4UNICIPAL DE PALM]TOS
Ata de Registro de Preços No: 154/2024. Crntratatte: MUNICIPIO DE PALI4ITOS - PREFEITURÂ. Fornecedor: MANGIARE RESTAURANTE

LÍDA. Vâlor R$: 55.000,00. Vigênciai Inicio: 3010912024. Termino: 30/09/2025. Processo Licitatório nô: 83/2024. Pregâo Eletrônico no

4212024. Oleto da Conrração: REGTSTRO DE PREÇO ennn aqUIStçÃO DE IVIARMITÂS. PALMITOS/SC, 24 DE OUTUBRO DE 2024.

CoNTRATO No 69/ 2024
Publicâçâo No 6549476

Cód. de Registro de lnÍormaçáo (e-Sfinge) 9A/89A50D41994F298130819r998121ECgE7C287

PREFEIÍURA IVUNICI PAL PALI{ITO5
contrato No: 69/2024. Contrardnte: MUNICÍPÍO DE PALMITOS - PREFETÍURA. Contratada: VOXCITY TECNOLIGIA LÍDA. Valor total: R$
12X80,00. Vigêncrê: 12 meses. Processo Licitatório no 82/2024. Pregão eletrôn,co eletrônica no 4U2024. Objeto da Contrdção: CONTRA-
T/ ) DE UMA EI4PRESA ESPFCTALIZADA PARA IMPLANIAR UIV] SISTEMA DE COMUruTCAçÃO TTITICUOO ruO UUI'ITCiPTO OE PALIVITOS/
sc, ToRNECTMENTO DOS FQUToAMFNTOS rurCeSSÁntOS. BÊrvl COMO n enrsraçÃO DE SERVIÇOS Or r"mUrrt$O PREVENTTVA E

CORRETIVA. Código regiíro TCE: 9A78945DD41994F2981308191998121EC9ÉlC2B7

HOMOLOGAçaO PL A2l2024
PublicaÉo No 6549464

Cod. de Registro de Iníormação (eSfi nge) 91E228D2E889E68CD2C57EEF47BA530245669À09
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA N4UNICIPAL DE PALMITOS
AVIso- DE HoMoLoGAÇÃo
PREGAO ELETRONICO NO 041/2024
PROCESSO N. 0 82/2024
OB]ETO: CONTRATAÇÃO DE UI.4A EN4PRESA É5PECIALIZADA PARA IMPIANTAR UM s]STEMA DE COMUNICAdO INTEGRADO NO MUNICÍ-
pto DE pALMTToS/sc, FoRÍ'lEctMENTo Dos EQUTPAMENTos ruecrssÁn.tos, BEM coMo A PRFSTAÇÃo DE sERVIÇos DE uaNurrru$o
PREVENTIVA E CORRMVA.
CONTRATADO: VOXCITY TECNOUGIA LMA.
VALOR TOTAL: R$ 125.880,00.
DATA DA HoNloLoG açÁo: z+1to1zoz+.
Palmitos SC. Dair locely Enge - Prefeito Municipal.
Có^ Íegistro TCE: 91E228D28889E68CD2C57EEF478A530245669409

HOMOLOGAçAO PL A3l2024

ESTADO DE SANÍA CÂTARINA
PREFEITURA i\4UNICIPAL DE PALMITOS
Avrso_ DE nouor-ocnSo
PREGAO ELETRONICO NO 042/2024
PROCESSO N. o 83/2024
oBJETO: REGISTRO DE PREÇO enna nqUtSt$o DE MARM|TAS.
COÍ'ITRATADO: MANGIARE RESTAURANTE E SORVETERIA LTDA.
VALOR TOÍAL: R$ 55.000,00.
DATA DA HOT4OLOG AçÃO: 2411017024.
Palmitos SC. Dair locely Enge - PreÍeito Municipal.
Código regrstro ÍCE: 239085ÀqF15CD5C9688420E75152AD92CC956302

Publi No 6549260

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 23908 1 5CD5C36BB{20E75 1 52AD92CC9563D2

0091
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